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PREFÁCIO
Ninguém ousaria prever, há um ano atrás, a situação estatísti-

ca que o café atualmente apresenta. A melhoria verificada provém
da aplicação firme de medidas ditadas pelas circunstâncias. Ela
se traduziu nos preços por uma alta muito importante e rápida: em
menos de três meses excederam o dobro para o produtor brasileiro.

Houve, pois, para este como para os seus concorrentes, uma mudan-
ça radical. Tão radical que parece prevalecer o sentimento de que
a situação está resolvida de fato, que a crise do café terminou, vol-

tando o produto novamente aos seus bons tempos.
Tentaremos, em um novo estudo, observar e resolver êste

assunto. Num exame completo da situação, vamos nos esforçar

por vêr em que difere a situação atual da anterior, no que o futuro
diferirá do presente e porque.

Certamente não é fácil a tarefa. Mais difícil ainda é prever
o futuro de um modo absoluto. Mas, póde-se dizer que um traba-

lho sério, de observação, feito com o desejo de atribuir a cada argu-
mento e a cada possibilidade o seu valor exato, nos leva a conclu-
sões cuja significação tem a sua importância.

Si tivemos a felicidade de publicar trabalhos cujas conclusões
foram mais que confirmadas pelas circunstâncias, não o devemos,
somente, á boa ou á má sorte. Mas, apenas, porque depois de pesa-

das as eventualidades, conservando-nos nos limites das probabilida-

des razoáveis, chegámos a um resultado que somente fatores excep-
cionais poderiam destruir. E a exceção era tão rara que não se deu.

Tivemos a honra, em começo de Novembro último, de ser

convidado pelo D.N.C, a vir ao Brasil. O convite, sem fixação de
data, se nos afigurou interessante para ser aceito imediatamente,
e isso por nos parecer que a situação do café se havia de tal maneira
modificado, que estava a exigir novo exame. Conseguimos fa-

zê-lo, no devido tempo e com a maior independência, graças ao
D.N.C., que nos forneceu todo o material, todos os documentos
de que necessitávamos.

O enorme auxílio que assim nos foi prestado nos impõe o de-

ver de agradecer aqui a todos os colaboradores do D.N.C., que se

puzeram á nossa disposição, e especialmente ao Sr. Presidente Ar-
mando Vidal, a quem devemos a honra do convite e que, compre-
endendo a necessidade de nos deixar inteiramente livres na feitura

de nosso inquérito, expediu as necessárias ordens, atendendo-nos
sempre com a maior solicitude.
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Capítulo I

HISTÓRICO

No "Balanço da Proteção Agrícola" fizemos o histórico das
medidas adotadas no Brasil para a defesa do café, desde Junho de
1922 até meiados de 1932. Explicámos como esta defesa, pratica-

mente, só fôra feita pelo Estado de São Paulo. Mostrámos, tam-
bém, que o Instituto de Defesa do Café de São Paulo, apesar de
seus esforços para obter dos demais Estados a indispensável coo-

peração, só a conseguira aparentemente: as restrições, nota-

damente, impostas a outros portos, exceto o de Santos, não eram
eficazes e, conquanto o Instituto tivesse podido realizar reu-

niões regulares com os representantes dos outros Estados brasilei-

ros produtores de café, nenhuma medida efetiva de restrição foi

adotada por parte desses Estados.

Os convénios davam ao produtor paulista a ilusão de que os

lavradores dos demais Estados se subordinavam também ás res-

trições.

E' claro que uma tal situação não podia prolongar-se. Em
primeiro lugar, porque a verdade teria que aparecer e, em seguida,

porque o ónus da defesa, cada vez mais forte, seria excessivo para

que São Paulo, só, pudesse suportá-lo.

E' assim que, sob a influência, ;á citada, do Governo Pro-

visório:

1 . a aquisição dos estoques—exceto o do Governo do Estado
de São Paulo adquirido para garantia do empréstimo de

£20.000.000—ficou a cargo, por decreto de 11 de Fevereiro

de 1931, do Governo Federal;

2. em Abril de 1931 (27-29-30), os representantes do Estado

de São Paulo, Minas, Paraná, Espírito Santo e Rio de Ja-

neiro, instituindo a taxa de 10 sh. por saca, destinada a

cobrir as compras e destruições, propuzeram ao Governo
Federal a creação de um Conselho dos Estados Cafeeiros.

3. em 16 de Maio de 1931, o Governo Federal deu persona-

lidade jurídica ao Conselho Nacional do Café, sob a fórma

que lhe fôra proposta pela reunião dos representantes dos

Estados.
A partir de 16 de Maio de 1931, o Conselho Nacional do Café,

adquiriu por decretos sucessivos, poderes cada vez mais amplos,

até lhe ser confiada a direção da política cafeeira, não apenas do
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Estado de São Paulo, mas de todo o Brasil. O Instituto de Café
do Estado de São Paulo foi destituído, pouco a pouco, de seus po-

deres efetivos e o decreto de 24 de Julho de 1931 cassou-lhe, de fato,

a autoridade, não lhe deixando senão atribuições administrativas

e agrícolas.

Entretanto, somente por decreto de 7 de Dezembro de 1931,

em consequência do Convénio dos Estados cafeeiros realizado em
30 de Novembro do mesmo ano, foi o Conselho Nacional do Café
instituldq^definitivamente sendo, então, determinadas as suas atri-

buições. Este decreto, cujo teor essencial ;á demos em publicação
anterior (e cujo texto completo se encontra, bem como o de todas

as outras medidas tomadas posteriormente, na "Legislação Cafeei-

ra do Brasil", publicada pelo D.N.C, em Outubro de 1933), com-
portava, além da constituição definitiva do Conselho, duas medi-
das essenciais:

A primeira era a elevação de 10 sh ouro a 15 sh ouro da taxa
de exportação do café, destinando-se os 5 sh oijro suplementares
á amortização do empréstimo de £20.000.000, de São Paulo; o
Estado de São Paulo reembolsaria a seus lavradores a taxa de 3 sh

que recebia por êste empréstimo. As quantias excedentes seriam
igualmente devolvidas aos outros Estados, proporcionalmente ás

suas exportações.
A segunda era a eliminação, dentro de um ano, a contar de

,7 de Dezembro de 1931, de 12.000.000 de sacas de café, á razão
de um milhão por mês.

Como demonstraremos no capítulo das destruições, essa ope-
ração não se realizou absolutamente como havia sido prevista.

Dificuldades de toda espécie vieram entravá-la. A própria consti-

tuição do C.N.C., dando igual direito de voto a cada Estado
cafeeiro, impossibilitou qualquer ação eficaz; e o texto do acordo
de Novembro de 1931 mostra as concessões compensadoras que
São Paulo havia feito aos outros Estados, afim de obter a coopera-
ção dêstes em pontos fundamentais.

A desconfiança do mundo consumidor de café em face da
exequibilidade das providências tomadas pelo C.N.C., aumentou
rapidamente, crescendo quando, nos primeiros mêses de 1932 se

publicaram, simultaneamente, as cifras das destruições e das reti-

radas, o que não correspondia absolutamente ás estatísticas. Ade-
mais, não se dava publicidade suficiente ás destruições realizadas
no interior de São Paulo. Além disto, como demonstramos por-
menorizadamente no capítulo das destruições, não passavam estas,

em Fevereiro, de 350.000 sacas, isto é, o terço da quantidade pre-
vista. O acréscimo só veio mais tarde para dar um total de 5.903.000
sacas para os sete primeiros mêses.

Infelizmente outros acontecimentos sobrevieram e o C.N.C.,
em fins de Novembro de 1932, não tinha conseguido fazer destruir,

desde o início de Dezembro de 1931, senão cerca de 7.800.000
sacas, ou sejam dois terços do que se havia prometido eliminar.
A razão principal foi a revolução de São Paulo, no segundo semestre
de 1932. Durante dois ou três mêses, as destruições ficaram mais
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ou menos suspensas em Santos e em São Paulo. Além da duração
da^ própria revolução, é preciso considerar um período de muitos
meses de grande agitação política interna, que retardava, de mês
para mes, a execução das medidas adotadas.

Entretanto, o C.N.C, entendia prosseguir na sua política de
destruição de estoques imiteis e de conservação onerosa; ma-
nifestando alem disto, o desejo de voltar progressivamente a
Uberdade de comerco, embora mantendo, provisoriamente, a de-
terminação de dividir sempre as colheitas futuras em 24 partes, das
quais uma devia ser vendida mensalmente para e.xportação (de-
creto de 16 de Maio de 1931, do Gov. Prov.)

O C.N C. publicou, em meiados de 1932, um relatório de seus
trabalhos, desde 24 de Abril de 1931 a 24 de Abril de 1932. Apre-
sentando os resultados obtidos e expondo o modo pelo qual
tinham sido realizados, o documento, entretanto, não deixava de
ser bastante pessimista: concluía, em resumo, pela impossibilidade
de se manter a orientação seguida no ano precedente.

_
Os pontos capitais do relatório referiam-se ás compras, á eli-

minação e ao equilíbrio do orçamento do C.N.C. Em seguida
estudavam a quahdade do café produzido no Brasil, o efeito dos
preços sobre a produção dos demais países concorrentes e a propa-
ganda nos países consumidores.

No tocante ao financiamento, o C.N.C, dizia ter recebido,
proveniente das taxas de 3 sh., 10 sh. e 15 sh., a importância de 447
mil contos de réis (deduzidos 55 . 000 contos para o serviço do em-
préstimo de £20.000.000) e por empréstimo 293.000 contos, de
um crédito de 600.000, aberto no Banco do Brasil. O emprego
destas quantias estava distribuído em: compra de café, 460.000
contos; pagamentos reahzados dos cafés retidos, 222.000 contos;
serviço do empréstimo de £20.000.000, 40.000 contos; e o saldo,
de cerca de 22

. 000 contos, representando despezas de funcionamen-
to. Examinaremos, depois, estes algarismos.

Na parte relativa aos estoques e á produção, o C.N.C, decla-
rava que a situação estatística do café ficaria perfeitamente resta-
belecida em 30 de Junho de 1933, em virtude da retirada do mer-
cado pelo Governo Provisório, de 28 a 30 milhões de sacas. Mas
o C.N.C, omitia a dificuldade evidente que resultava da compara-
ção entre as 18.800.000 sacas retidas em 30 de Junho de 1931 e os
28 a 30 milhões de sacas a serem retiradas do mercado, um
ano mais tarde.

Por outro lado, não escondia o C.N.C, que a colheita de 1933-34
havia de ser grande e que medidas excepcionais deviam ser adotadas
para liquidação do novo e.xcesso. Aí o C.N.C, limitava-se a enca-
rar a possibilidade de revisão nas tarifas alfandegárias estrangeiras,
o que não era mais do que um paliativo irrisório e, ao mesmo tempo,
a falta de e.xame do problema.

A ação do C.N.C, divide-se, efetivamente, em dois períodos:
o que corresponde á presidência do Sr. Marcos de Souza Dan-
tas (Dezembro de 1931 a Julho de 1932), e o da presidência do
Sr. Roquette Pinto.



No primeiro período, dado o modo pelo qual está constituido

o C.N.C., o Estado de São Paulo exerce a presidência mas, em re-

tribuição ás medidas de que necessita, é forçado a fazer aos demais
Estados concessões correspondentes; eis porque a sua ação se limita

aos resultados parciais que assinalamos. •

Por ocasião da revolução o Sr. Souza Dantas foi substituído

pelo Sr. Roquette Pinto.

Durante os vários meses de extrema agitação interna, a ação
do C.N.C, ficou, por assim dizer, paralizada quanto a novas inicia-

tivas. As destruições que se fizeram são as que constam, em deta-

lhe, do capítulo respectivo. Durante êsses meses firmaram-se
contratos de propaganda (V. cap. VI) que deram motivo a um
movimento de protesto por parte do comércio do Rio. Não é

êste, aliás, o único motivo de descontentamento; o comércio de
exportação do Rio de Janeiro se declarou praticamente em greve;

o presidente do C.N.C., foi forçado a demitir-se, tendo sido substi-

tuído pelo Sr. Armando Vidal Leite Ribeiro.

O representante do Estado de Minas no C.N.C, pediu demissão
afim de permitir a volta imediata do Sr. Roquette Pinto ao seu

lugar.

Para resolver a situação, o Governo Provisório dissolve o
C.N.C, e institue o Departamento Nacional do Café, órgão federal,

creado por decreto de 10 de Fevereiro de 1933.

O Departamento deve ser dirigido por três diretores, nomeados
livremente pelo Governo Federal. Existe, ainda, um Conselho
Consultivo constituido por um representante do comércio, para os
portos do Rio, de Santos e de Vitória.

Em complemento ao decreto federal de 10 de Fevereiro, foram
elaborados dois regulamentos, em 17 e 23 de mesmo mês. Expediu-
os o Ministro da Fazenda, Sr. Dr. Oswaldo Aranha, de cujo Mi-
nistério ficou dependendo o D.N.C, de então em diante. O regu-
lamento, minucioso, de 23 de Fevereiro de 1933, determina que um
dos três diretores seja eleito presidente e estabelece uma série de
dispositivos referentes ás funções e á execução dos serviços.

O Sr. Armando Vidal é mantido como presidente e o Sr. Alci-
bíades de Oliveira é seu diretor adjunto. O terceiro diretor no-
meado não assumiu o exercício, sendo o trabalho dirigido pelos
dois citados até Fevereiro de 1934, quando entrou em função o
Sr. Alcides Lins.

O D.N.C, tem, a seu encargo incumbências da mais relevante
importância. Ficou encarregado da liquidação do C.N.C, e reen-
cetar a execução de medidas que não toram levadas a efeito. O
seu maior trabalho, porém, vai decorrer do fato dos cafezais
sucumbirem sob o pêso da co\lieita.-record de São Paulo, que será
também a colheita-/-eco/-í/ do Brasil, nas proximidades de 30 mi-
lhões de sacas.

Ja o tempo urge, porque diante dessa enorme colheita se ma-
nifesta uma grande inquietação: pergunta-se por toda a parte quais
as medidas que o Governo vai tomar para resolver a nova dificul-
dade que se vem juntar ás precedentes. Faltam, apenas, alguns
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meses para o início da colheita que os fazendeiros, devido mesmo á
sua amplitude, desejam começar o mais cedo possível.

Afim de assegurar um mais fácil funcionamento financeiro,
expediu-se o decreto de 17 de Março de 1933, que permitiu o redes-
contopelo Banco do Brasil das letras de câmbio emitidas pelo D.N.C.

O próprio D.N.C. (V. o capítulo "Estornos") estabelece em
13 de Abril de 1933 (e mais precisamente a 18 e 28 Abril a 6 e 15
de Maio) a bonificação de 10% sobre as quantidades de café ex-

portadas.

Por deliberação de 17 de Maio de 1953, o D.N.C, deu
liberdade comercial aos cafés da colheita de 1935/34, de acordo
com as especificações seguintes:

1 . cafés de qualidade, para Rio, Vitória e Paranaguá, cafés
do tipo 3 e mais altos, despolpados ou não, doces, bem
preparados, de bom aspecto e completamente sêcos. Para
Santos e Angra dos Reis, prevaleceram as mesmas condi-
ções com a exigência, porém, de que sejam estrictamente
doces.

2. os cafés de estilo—Os cafés de tipo 2, perfeitamente sêcos,

de bôa torração e de côr uniforme, de peneira 17/18, exceto

os bourbons genuínos, que são aceitos até a peneira 16.

O decreto estipulou, ainda, todas as regras para obtenção dos
certificados de arbitragem, de classificação e de degustação.

Aos 26 de Maio de 1933 o D.N.C, tomou uma resolução capi-

tal, fazendo executar um dispositivo cujas bases haviam sido fixa-

das pelo Governo Provisório no ano anterior, na vigência do C.N.C.

Um decreto, datado de 22 de Novembro de 1952, parecia ter

como objetivo a proibição, durante três anos, do plantio café em
todo o Brasil, mesmo em substituição ás lavouras abandonadas.
O decreto permitiu que subsistisse até 31 de Dezembro de 1935 o

prazo para execução das autorizações concedidas em virtude do
decreto de 30 de Abril de 1932 (sujeitando êste as plantações

de café feitas a partir de 1.° de Julho de 1931, a um imposto de

um mil réis por pé e por ano; mas estavam isentas dêste imposto
as plantações novas, feitas nos Estados que não possuíssem 50 mi-

lhões de pés; Paraná e Goiaz estavam neste caso).

Mas, êste decreto, de 22 de Novembro de 1932, concedendo ao

Conselho Nacional o contróle das plantações, atribuia-lhe, também,
a propaganda e determinava que o Conselho "era autorizado a

fixar, anualmente, uma proporção da produção de cada Estado

(a mesma para todos) a qual seria adquirida pelo Conselho A um
preço determinado ou simplesmente retida durante o tempo que o

mesmo Conselho julgasse necessário." E' êsse dispositivo parti-

cular que o D.N.C, reconsidera, fazendo-o pela primeira vez exe-

cutar pela resolução de 26 de Maio de 1935, relativa á colheita de

1933-54.

A colheita começára em 1.° de Julho para terminar em 50 de

Junho do ano seguinte, e se dividir a em 5 partes:
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4Q%—para quota destinada ao D.N.C, (e que tomou mais
tarde o nome de quota de sacrifício).

30%—quota retida, posta no mercado; ficará sujeita eventual-

mente a certas restrições.

30%—quota livre.

Nada indica, nesse momento, o modo por que a quota do
D.N.C, lhe será entregue. Também nada se determina quanto á

indenização a receber.

Em vista da atividade que desenvolvem os lavradores na co-

lheita, o D.N.C, resolveu, na mesma data de 26 de Maio de 1933,

reter os cafés da nova safra expedidos a partir de 10 de Abril pre-

cedente.

Se as expedições já feitas abrangerem os cafés da colheita

anterior, estes serão assimilados aos cafés da nova colheita. Todas
as expedições feitas a partir de 10 de Abril anterior serão incluídas

na colheita que deve começar a 1.° de Julho. A liberação será

datada de 1.° de Julho seguinte, mediante um desconto de 40%
afavor do D.N.C. E como em 17 de Maio, o D.N.C, deu liberdade
de transporte e comércio aos cafés de qualidade e de estilo, de-

terminou que êstes cafés ficassem sujeitos á quota de 40%, sob com-
promisso de entrega ulterior pelo expedidor de outros cafés não
inferiores ao tipo 8.

Em 8 de Junho de 1933 expediram-se, por um novo decreto,

todas as medidas necessárias, salvo a determinação do preço, que
será fixado a 24 de Junho de 1933, em trinta mil réis por saca de
sessenta quilos, ainda que o tipo possa ser inferior ao tipo 8. Os
impostos, taxas federais, estaduais e municipais, são por conta dos
expedidores e o frete por conta do D.N.C.

No momento em que aparece o decreto instituindo definiti-

vamente a quota D.N.C., a expedição regular é iminente.

Lavrou sucessivamente o D.N.C., nessa ocasião, uma série

de decretos para precisar as condições de aplicação do decreto
inicial.

Foi feita, em primeiro logar, a 30 de Junho, a publicação (V.

capitulo "Estatística) das avaliações das safras feitas pelo D.N.C.,
com a descriminação diária, mensal e anual das receitas, dos por-
tos, com especificação para cada um dêles da parte proveniente
de cada Estado. '

Santos receberá por mês 989.000 sacas, das quais 900.000
de São Paulo, 75.000 de Minas, 10.000 do Paraná e 4.000 de
Goiaz.

Rio receberá 275.000 sacas, sendo 50.000 de São Paulo,
150.000 de Minas, 15.000 do Espírito Santo e 60.000 do Estado
do Rio.

Vitória, para 100.000 sacas mensais, receberá um quarto de
Minas e três quartos do Espírito Santo.

Baía, sobre 17.000 sacas mensais, receberá 10.000 do Estado
da Baía e 7.000 do Estado de Minas.
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Os outros portos indicados receberão por mês: Angra dos
Reis, 15.000 sacas de Minas; Paranaguá, 15.000 sacas do Paraná;
Recife, 3.000 sacas de Minas, 5.000 sacas de Pernambuco.

Em 1.° de Agosto de 1933, o D.N.C., fixou para pagamento
dos cafés o prazo de 120 dias da data dos conhecimentos ou dos
certificados de armazenagem, quando anteriormente êle os pagava
a 60 dias da data de entrada nos armazéns.

Em seguida, tomaram-se outras resoluções, não só e especial-
mente para precisar as autorizações de substituição para os cafés
que o expedidor não entregasse definitivamente ao D.N.C, mas
pretendesse trocar mais tarde por outros (de qualidade mais baixa),
como para as verificações multo numerosas que requer a entrega
da quota de sacrifício. Foi necessário, também, afim de que ne-
nhum café da quota do D.N.C, fosse inferior ao tipo 8, crear secções
de classificação.

Por um dispositivo (realmente inexplicável) resolveu-se não
considerar como defeitos os grãos atacados pela broca, contanto
que, por si sós, não constituam defeitos. E' uma resolução inex-

plicável, porque atribue a êsses cafés um valor fictício, e porque o
fazendeiro, negligente no combate á bróca, no seu início, encontra
aí um incentivo para perseverar nesse máu caminho.

Convém, ainda, assinalar que, em fins de Junho e princípios

de Julho de 1933, os cafés da quota do D.N.C, foram isentos, por
vários Estados, do pagamento das taxas especiais (imposto de ex-

portação ad inalarem e taxa-ouro pelo Estado do Rio, imposto ad
valorem, taxa-ouro e de transporte pelo Estado de Minas, taxa

excepcional de 5$000 pelo Estado de São Paulo, imposto estadual

pelo Estado do Espírito Santo).

Encerramos, aqui, o capítulo "Histórico" e passamos a expôr,

no capítulo seguinte, os pormenores do enorme esforço que acarre-

tou a aplicação da quota D.N.C.

E' natural que esta obra considerável tenha absorvido com-
pletamente a atividade das agências do interior. Mas a quota de

sacrifício, embora necessitando a princípio de decisões numerosas
e também de uma vigilante assistência, está longe de constituir o

único trabalho da diretoria do D.N.C. Prosseguindo a obfa es-

boçada pelo Instituto de São Paulo e iniciada pelo C.N.C., o D.N.C,
atacou, resolutamente, a questão do café em seu conjunto: cada

um dos numerosos e diferentes serviços creadoT, trabalha dentro

de sua esfera de ação. A direção adota, para cada uma deles, as

medidas sugeridas pelos respectivos chefes.

Nenhum interesse teria a descriminação, por ordem cronoló-

gica, dessas resoluções.

Julgámos preferível reunir em um capítulo intitulado "o tra-

balho técnico", todas essas questões sucessivamente estudadas.

Isto nos permitiu não só fazer a exposição como o exame das me-
didas adotadas.
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Capítulo II

O DEPARTAMENTO NACIONAL DO CAFÉ DO BRASIL
E SEU TRABALHO TÉCNICO

I—O D.N.C.

—

Sua administração e orientação.
II

—

Retenções das colheitas—A quota do D.N.C.

—

Armazéns.
III—Compras governamentais e seu financiamento.
IV—^Destruições e suas estatísticas.
V

—

Serviços estatísticos^ de informações e de propa-
ganda.

VI

—

Propaganda— Contratos — Contra-propaganda e
sucedâneos.

VII

—

Taxas de exportação—Estornos—Bónus.
VIII

—

Serviços técnicos de agricutura.
IX—A "bróca" do café.

I

Administração e orientação do D.N.C.

Há uma fáto particularmente notável que é preciso assinalar:

a administração do Instituto de Café de São Paulo foi, sucessiva-
mente, exercida por pessoas que nem sempre tinham verdadeiro
conhecimento das cousas de cafés; mas eram todos paulistas, o
que significava terem vivido e viverem no meio dos lavradores.

Deve-se acreditar que foi devido a esta influência o insucesso

daquelas administrações.
Os paulistas, por demais interessados no café, não conseguiram

encontrar o homem bastante independente, bastante enérgico e

de largueza de vistas suficiente para impôr soluções criteriosas.

Em última análise, qualquer observador imparcial é forçado a
reconhecer que, sob a inspiração do Governo Provisório e de seu

Ministro da Fazenda, Sr. Oswaldo Aranha, e na atual adminis-

tração do Sr. Armando Vidal, presidente, a orientação do D.N.C,
modificou-se completamente. Póde-se dizer que, num Governo
Federal de que São Paulo foi excluído por força das circunstâncias,

nunca foi a política cafeeira tão bem dirigida, e por conseguinte

mais favorável aos interesses dos paulistas, interesses todos repre-

sentados pelo café.



o espírito prático, realista, sob que trabalha o D.N.C, é fun-

damentalmente diverso do que se poderia chamar visionário, com
que agia o Instituto de Defesa de São Paulo.

E' verdade, também, que alguns escândalos apareceram. Mas
basta observar, para nos convencermos de que ainda existem ilu-

sões, que o D.N.C., confiado a outras mãos, sob um outro Governo,
teria orientação totalmente diversas. E o menos que se pode dizer,

é que somente do D.N.C, se podem ouvir opiniões sensatas a res-

peito do. café, sua situação' atuál e .futura, ao passo que em outras

esferas e entre pessoas que criticaram violentamente ou criticam,

ainda, o D.N.C, e a sua atual diretorla, é que aparece a expressão

de ilusões funestas persistentes ou mesmo verdadeiros absurdos.

Citemos um exemplo afim de não sermos acusados de exagero:

sendo o Brasil um país devedor, precisa de um elevado saldo de
sua balança comercial para pagar seus compromissos. Daí o
cálculo e a conclusão de que o cafe deve ser vendido pelo Brasil

na base de 80 sh. por saca. Um relatório recente diz que "seme-
lhante alta não se pode produzir senão em circunstâncias muito
especiais e excepcionais". Não diz que esses preços são completa-
mente absurdos, o que é, entretanto, evidente.

Aliás—e isto parece inverosímil—o relatório de um financista

estrangeiro chegava á mesma conclusão, e somos forçados a di?er

que êsse homem nada conhecia a respeito de produção do café.

O que há de realmente notável no D.N.C., assim como na sua
secção técnica (que acaba de voltar, a 1.° de Janeiro último, para
o Ministério da Agricultura) é que os dirigentes têm confiança e

têm vontade. Confiança no seu país, na sua missão, e na eficiência

de seu trabalho, força de vontade na aplicação de medidas ado-
tadas, e firmeza nessas decisões, qualidades indispensáveis que asse-

guram um resultado. Mais vale sempre uma vontade firme do que
indecisa. Cumpre dizer que a orientação adotada talvez se;a o
inverso da que deveria ter sido seguida (como em 1927). Isto
posto, é evidente que pequenos êrros são possíveis; mas a sua im-
portância é diminuída pela firmeza da direção.

Basta ler o volume publicado pelo D.N.C, sob a legislação

cafeeira em vigor no Brasil, para se ter a prova de uma absoluta
continuidade de ação. Mas não se pode encontrar aí, assim como
em parte alguma, porque não foi dito, a minúcia com que se orga-
nizaram os serviços e o trabalho que a êles foi atribuído.

Tentaremos dar, sobre os mesmos uma idéia exata.

II

Retenções de colheitas—Quota D.N.C.

—

Armazéns

Desde 1927 que a produção de café do Estado de São Paulo
não pode vir livremente ao mercado; todas as safras foram sujeitas

a medidas de restrição, afim de regularizar as receitas em Santos.
Ora, essas medidas acarretaram quasi que inevitavelmente,

uma grande compUcação. Daremos, a respeito, uma ligeira idéia:
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sabe-se que, )á a colheita de 1929/30 tinha sido dividida em 12 sé-
ries iguais, designadas alfabeticamente (de A a L).

A safra seguinte 1930/31 foi dividida em 12 séries numéricas
(de 1 a 12).

A colheita de 1931/32 foi dividida em 12 séries numéricas, com
algarismos romanos (1 a XII) afim de evitar confusão com as séries

da safra de 1930/31.

A colheita de 1932/33 foi novamente dividida em 12 séries

alfabéticas, das quais a primeira levava a letra N e a última a le-

tra V, afim de evitar também confusão com a de 1929/30.

A colheita de 1933/34 foi, também, dividida—parte em quo-
tas de 40, 30 e 30 como acima foi dito, e parte em seis grupos de
séries: as quotas retidas e livres constituem 12 séries-letras com o
índice 3o; as séries de A33 a F33 são as séries livres; as séries G33
a L33 (em sentido contrário aliás) são as séries retidas. E.xistem
7 séries numéricas (1 a 7) que correspondem á "quota D.N.C.",
excetuada a 7." série, que não está incluida nos 6 grupos e que é a
série D.N.C, (direta); finalmente, cada mês comporta, além disto

uma série preferencial, compreendendo os cafés isentos de retenção
(lavados ou não, 2 e 3) como já se disse.

Em virtude dos sucessivos regulamentos e das substituições

que foram autorizadas, a superposição de todas essas divisões de
safras, deu em resultado, como dissemos, uma enorme complicação,

á qual se tem de acrescentar, ainda, a seguinte: não se trata acima
senão das colheitas do Estado de São Paulo. Ora, o porto de San-
tos recebe, também, cafés procedentes de outros Estados. De tal

maneira, que, por exemplo, durante o mês de Setembro de 1933,

as entradas no porto de Santos compreendiam:

Com procedência de São Paulo:

Colheita 1929/1930: café da série K.
19301931: café das séries 9, 10, He 12.

1932/1933: café das séries M. N. O. P. Q. S. T. U. V.
» 1933/1934: café das séries A/33, B/33 e K/33.
» 1933/1934: café das séries 1, 2, e 7.

» 1933/1934: café da série preferencial, café para substi-

tuição, café por autorização especial.

Com procedência de Minas:
Colheita 1932/1933.

1933/1934.
Com procedência do Paraná:
Café da colheita de 1933/1934
Com procedência de Goiaz.

Café da colheita de 1933/1934.

Com procedência especial de São Paulo:

Café pertencente ao D.N.C.

E' inútil dar, aqui, todos os pormenores da divisão entre todas

estas diversas séries. Basta enunciá-los para se avahar as enormes

dificuldades de escrita que resultaram desta situação. Para se
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apreender completamente, é preciso levar em conta o número do
armazéns reguladores que funcionam para as expedições das co-

lheitas antigas, bem como o número de vias férreas e de estações

que intervêm na expedição da safra corrente.

E' evidente que, já existindo essas dificuldades, a quota D.N.
C, medida completamente nova, teria que se fazer acompanhar
de uns tantos problemas, nem todos fáceis de se resolver.

A tarefa do D.N.C., de Junho de 1933 a Fevereiro de 1934,

consistiu, principalmente, no considerável trabalho material a que
deu lugar a quota de sacrifício.

Cabe aqui dar uma idéia dêste trabalho e de sua importância.
Observando-se o pequeno quadro publicado pelo D.N.C., em 30
de Junho de 1933, encontra-se em uma única linha, sucessivamente
enumerados por Estados, as quantidades de café que constituirão

a quota D.N.C, para o escoamento do excesso da colheita de 1933
1934.

E' difícil imaginar a complexidade do trabalho que representa

esta simples linha. Tentaremos dar uma idéia a respeito. Será o
melhor elogio que se poderá fazer ao D.N.C, e á sua organização.

Sabe-se que o D.N.C, aproveitou a experiência anterior e que,

por exemplo, os armazéns destinados a receber café existem desde
muitos anos. Mas a quota D.N.C, é uma medida sem precedente,
de carater geral e aplicável aos cafés futuros.

Até agora compraram-se lotes de café determinados. Compra-
ram-se, também, em bloco, cafés armazenados. Mas é a primeira
vez que se vão comprar quantidades tão grandes, disseminadas por
todo o país e, na sua quasi totalidade, ainda nas árvores.

E' fácil compreender que a São Paulo caberão as maiores di-

ficuldades, pois é aí que o trabalho vai ser muito mais importante.
A quota de sacrifício prevista atinge quasi doze milhões de

sacas para todo o país. Mais de dois terços terão de vir do Estado
de São Paulo. A agência daquele Estado vai se encarregar, ela

só, da manipulação de uma quantidade imensa, manipulação que
tentaremos esboçar.

E' no momento de embarque que, na própria estação, deve o
expedidor proceder á divisão de sua remessa em 40% de quota de
sacrifício e 60% (30% e 30%) de quota hvre (V. Divisão em série

das colheitas, pag. 13).

A propósito, sabe-se que a safra de cada lavrador é dividida
em remessas mensais, muitas vezes em várias expedições dentro
de um mesmo mês. Segundo uma recente estatística do Instituto
do Café de São Paulo, existem cerca de 40 mil cafezais nêste Estado.
A cada remessa de um lavrador corresponde um certo número de
lotes, bem como a cada uma das suas expedições da quota de sa-
crifício.

Por ai ja se pôde medir a extensão do número de lotes que o
D.N.C., só em São Paulo, terá que examinar, verificar, receber e
pagar afinal.

Representa imediatamente uma nova complicação o fato que,
na maioria dos casos, não é o lavrador o proprietário do seu café

— 16 —



já vendido. Ele vai endossar os seus conhecimentos em favor do
comprador e é o proprietário atual do café que, pagando ao fazen-
deiro um preço global contra conhecimento também global, vai,
de um lado, dispor da mercadoria livre, e de outro lado, recolher
na Agência do D.N.C, a quantia de 30$ por saca, para a parte
correspondente á quota de sacrifício.

Assim, a Agência de São Paulo, que tomamos para exemplo,
e obrigada a verificar, diariamente, a classificação de todos os
cafés que lhe são remetidos. Em cada remessa é preciso verificar
o pêso, porque o D.N.C, só pagará na base de 60 quilos líquidos.

A relação completa de todos os cafés classificados cada dia
é organizada pela Agência com uma dupla classificarão referente
a cada armazém regulador e á procedência em cada um dêles.

Para cada procedência indicam-se, com um número de ordem
de entrada, o nome do expedidor, o número de ordem no regulador,
a data do conhecimento, a quantidade de sacas, o pêso líquido
quando fòr inferior ao normal e a correspondente falta em quilos,
a quantidade eventual das sacas que faltarem e, finalmente, o
numero de sacas recusadas por serem inferiores ao tipo 8.

Cada relação permite ao proprietário do conhecimento apre-
sentar-se, dentro dos 10 dias subsequentes, á Agência, que, a 120
dias da data do conhecimento pagará a importância correspondente.
Estas listas são distribuídas por todos os interessados (bancos,
casas comissárias, casas exportadoras). Por exemplo, o Edital
n.° 100, de 27 de Dezembro, consta de 59 folhas, nas quais figuram
nada menos de 1.662 expedições diferentes. Cada uma delas, no
comêço, contém uma fatura.

Assim, os banqueiros ou as grandes casas comissárias ou de
exportação, serão portadores de um avultado número de conheci-
mentos, referentes ao mesmo edital, e não haverá para cada um
desses grandes portadores, diariamente, senão uma única ordem
de pagamento que necessariamente abrange a Usta completa de
cada uma das faturas correspondentes a cada conhecimento.

Todo um sistema de verificação, por meio de fichas, permitira

controlar desde a assinatura de endosso, para o pagamento do
verdadeiro possuidor da mercadoria.

Todos os pormenores estão regulados do modo mais minucioso.

O funcionamento dêste pesado serviço está afeto.a um número rela-

tivamente pequeno de pessoas, sob a direção escrupulosa do Sr.

Oswaldo Ribeiro Franco, a quem devemos agradecer a extrema gen-

tileza com que se poz á nossa disposição e nos explicou o funciona-

mento de sua Agência.
Ao lado do serviço de contabilidade material e contabilidade

propriamente dita, existe o serviço de verificação das amostras.

No serviço de amostras da Agência de São Paulo, vimos clas-

sificadas mais de dois milhões de caixas de amostras de 300 gramas.

Cada caixa corresponde a um lote (existem lotes de uma, duas,

três sacas, etc).

Cada expedição, no momento em que é feita, dá lugar a uma
remessa de amostra que é examinada logo que chega á Agência de
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São Paulo. A classificação é feita, tomando-se o tipo 8 como base.

Nos casos duvidosos há a contagem efetiva dos defeitos e ate tres

arbitramentos sucessivos, por três classificadores diferentes. As
sacas definitivamente recusadas (abaixo de 8) são raras; neste caso,

o café é pura e simplesmente apreendido.

Não basta classificar. E' preciso ainda poder distinguir: em
três minutos, pode-se encontrar a caixa de amostras, correspon-

dente a um lote qualquer, escolhido sobre uma ficha que indica

sua entrada.

Todas as informações úteis constam da ficha, principalmente a

que é indispensável, do armazém em que está o lote, com o número
da partida e o número de ordem.

Resta, finalmente, o serviço propriamente dito dos armazéns
que, desde há seis anos, quando foi inaugurado, não cessou de se

aperfeiçoar. Póde-se dizer que, atualmente, estes armazéns estão

em ordem perfeita. Todos os lotes que ali se encontram têm o seu

número de ordem com as quantidades correspondentes. Os encar-

regados dos armazéns fazem o respectivo serviço de entradas e

saídas de um modo excelente (V. "Serviço Estatístico").

Convém dizer, também, que nestes armazéns há um cuidado
permanente e que por isto o café, ali, se encontra em perfeito esta-

do de conservação. E' claro que pode haver uma imperfeição no te-

lhado e como o café é arrumado em pilhas de 50 sacas, os efeitos

de uma goteira podem estragar, rapidamente, algumas centenas
de sacas; mas o acidente não é comum e isto não representa senão
quantidades ínfimas em relação ao conjunto.

O que se apresenta em condições relativamente inferiores são
os acondicionamentos: os fazendeiros não usam naturalmente sacos
novos para suas expedições. Depois de alguns meses ou alguns
anos de pressão contínua em pilhas de 30 a 50 sacas, tendem
os inferiores a se abrirem nas costuras. Outros se rasgam nos
lugares onde foram furados para a extração de amostras. Dá-se,
evidentemente, uma perda, mas o café é recolhido cuidadosamente
e estas varreduras são aproveitadas tanto quanto possível.

Entre os armazéns reguladores de São Paulo existia, até agora,
um grande número de armazéns particulares. Foi quasi uma in-

dústria em 1927/1928 construir armazéns em São Paulo, ao longo
da estrada de ferro, todos iguais, e alugá-los ao Instituto por preço
mais que remunerador.

O D.N.C, não so resolveu fazer a revisão dos contratos de
locação, como fez construir dois enormes armazém, realmente mo-
delares, e onde nas melhores condições possíveis se procede á ma-
nipulação do café, bem como a sua conservação.

Tivemos ocasião de visitar um destes armazéns completamente
acabado e repleto: uma área coberta, de 40.000 metros quadrados,
comporta de 2.000.000 a 2.300.000 sacas, em pilhas regulares de
32 sacas, formando blocos. Ouatro linhas de estrada de ferro cortam
de ponta a ponta o armazém e separam um do outro os cinco pa-
vilhões, cu; o piso de cimento está a altura das pranchas dos vagons.
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Mereceu cuidado especial o escoamento das aguas do telha-
do, não havendo nenhuma goteira sobre o chão propriamente dito
dos armazéns, mas, apenas, sobre o leito da estrada de ferro.

Sendo aproximadamente de 4.200 contos o custo da área e
construção citadas, temos cerca de 2$ por saca armazenada. A ar-
mazenagem, levando em conta 10% de juros e as despesas de guar-
da, sái, assim, a 210 réis por ano e por saca: 0,fr.25 pela taxa atual
do câmbio.

O D.N.C, faz, assim, uma grande economia em relação ás
locações anteriormente autorizadas.

Vê-se, também, que o preço de armazenagem é reduzido a pro-
porção não apenas razoáveis, mas póde-se dizer insignificantes e
que em parte alguma se poderia guardar um estoque em semelhan-
tes condições.

Tudo quanto vimos nos diversos Estados, concernente ao
trabalho do D.N.C, é perfeitamente semelhante ao que acabamos
de dizer a respeito de São Paulo. Tudo é feito com o mesmo cui-

dado, a mesma preocupação de detalhes.

Lamentamos tão somente que, por falta de tempo, antes e

mesmo por ocasião da colheita de 1933/34, não tenha sido possível

diminuir um pouco as dificuldades. De qualquer modo, porém, o
trabalho foi feito com o maior zêlo e não deixa de surpreender o

grande aperfeiçoamento a que se chegou. O funcionamento des-

tes serviços e o seu brilhante sucesso fazem honra ao D.N.C.

III

As COMPRAS GOVERNAMENTAIS E SEU FINANCIAMENTO

As compras de café no Brasil, por um órgão oficial, começaram
ser feitas exclusivamente em Santos e São Paulo pelo Instituto de
de Defesa do Café.

Quando, em consequência de fatos conhecidos, esta instituição

se viu periclitante, o próprio Governo de São Paulo interveio no
financiamento e nas compras.

Toda a história dessa época foi contada no "Balanço de Pro-

teção Agrícola". Devemos lembrar, aqui, algumas circunstâncias

para estabelecer a ligação entre o passado e o presente. Aliás,

maiores minúcias, reunidas depois, mais facilmente permitirão

apreender os fatos.

"COFFEE ReALIZATION LoAn"

o "Coffee Realization Loan ' de £20.000.000 fechou-se em
30 de Abril de 1930 entre o Governo do Estado de São Paulo e os

banqueiros Srs. Schroeder & Cia., Barlng Bros, Cia., Rothschilds

Sons e Speyer Co.

Êste empréstimo era do tipo 96, capital bruto £19.200.000,

líquido £18.000.000, emitido a 7%, prazo de 10 anos.
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Ao câmbio de 6d da época, o empréstimo produziu 720.000
contos, dos quais 180.000 deviam ser empregados pelo Governo
na compra efetiva de 3.000.000 de sacas (a 60$000 por saca). Os
540.000 contos restantes eram destinados a fazer aos lavradores

um adiantamento de 40 mil réis (£1) por saca, sobre 13.500.000
sacas, das quais continuavam proprietários. O total de 16.500.000
sacas representava a garantia do empréstimo.

O contrato estipulava a realização mensal de 137.500 sacas,

(das quais 112.500 dos lavradores e 25.000 do Estado, para amor-
tizações respectivas, mensais, de £112.500 e £62.500).

Para garantir o pagamento de juros, o Estado de São Paulo
creava uma taxa de 3 sh. ouro por saca que entrasse em Santos.
Sabia-se que ela devia produzir um minimo de £125.000 por mês
(sobre, digamos, 833.333 sacas) (1).

Essa taxa se adicionava á de 5 frs. do Convénio de Taubaté,
bem como á de 1 mil réis ouro destinada ao empréstimo de £ 10
milhões realizado pelo Estado de S. Paulo, para o Instituto de
Defesa.

Assim o contrato do "Coffee Realization Loan" era severo
em extremo nas suas cláusulas. Os seus ónus, desde o início, muito
pesados. O capitalista tinha podido impôr condições ao solici-

tante que se achava em situação crítica (2).

As previsões feitas foram dentro em pouco desmentidas pelos

fatos: o Governo do Estado de São Paulo comprou os 3.000.000
de sacas citadas, pagando-as, porém, a quasi 100$000 por saca.

Despendeu, assim, cerca de 300.000 contos ao invés de 180.000.

O saldo de 420.000 contos, por demais escasso para financiar

o adiantamento aos lavradores, diminuía ainda: a baixa do mil réis,

em Outubro de 1930, tornava insuficientes os recursos com que se

contavam; e era com o próprio empréstimo que se atendia (3) ao
respectivo serviço de juros e amortização.

A situação era, então, muito precária, grave mesmo, para o
Estado de São Paulo, exhausto de crédito.

Sobrevieram acontecimentos inesperados: a revolução de Ou-
tubro de 1930 afastou todos os homens que se achavam no poder.

Compras do Governo Provisório

O Governo Provisório se instalou a 3 de Novembro de 1930.
Composto de homens convencidos dos êrros do regime anterior,

compreendendo perfeitamente a importância do café na economia
brasileira, o novo Governo interveio pelo Dec. 19.688, de 11 de
Fevereiro de 1931, na política cafeeira.

Já publicamos os dispositivos deste decreto. Resta-nos, ape-
nas, lembrar, aqui, que por força dêle ficou a cargo do Governo

(1) Sómente no principio.^ Estava prevista uma tabela de redução progressiva da taxa, á pro-
porção que o empréstimo se fosse amortizando .

(2) Sòbre o êrro dos banqueiros vide "Balanço de Proteção Agrícola".
(3) Excetuado o produto da exportação de 2S.000 sacas mensais do estoque do Govêrno.
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Federal a aquisição de todo o estoque de 30 de Junho de 1931,
com exceção do estoque pertencente ao Estado de São Paulo e
destinado á garantia do empréstimo de £20.000.000 (1).

O preço estabelecido para a compra era de 60$000 por saca,
base tipo 5, compensação recíproca para tipos superiores ou infe-
riores, sem que a classificação pudesse ser abaixo do n.» 8. Além
disto, creou-se uma taxa sobre a produção (de 20% sobre as co-
lheitas de 1931 a 1932).

Não existia, então, nenhum órgão federal tratando do café.

O Ministério da Fazenda encarregava-se das compras e os Insti-

tutos de Café dos Estados da classificação e da verificação.

Reunidos os Estados Cafeeiros, em 24 de Abril de 1931, re-

solveram propor ao Governo Federal a instituição do Conselho
dos Estados Cafeeiros, a creação da taxa de 10 sh., bem como a
adoção de várias medidas que, aqui, não interessam. Logo de-
pois, o Governo Provisório, por ato de 16 de Maio de 1931, regula-
menta o seu decreto de 11 de Fevereiro. Reconhece o Conselho
dos Estados Cafeeiros como Conselho Nacional do Café e o encar-
rega da percepção da taxa de 10 sh. (que substitue por 4 anos a
taxa de produção). (2).

Mas não é o C.N.C, que faz as compras; o numerário é entregue
ao Governo do Estado de São Paulo que, diretamente, encarrega
dessas operações o Banco do Estado.

O decreto de 16 de Alaio determina as condições de compra
do estoque dos lavradores para garantia do empréstimo de £20
milhões. Prevê que de acordo com as convenções iniciais, serão

vendidas 112.500 sacas por mês (3).

Entretanto, do mesmo modo que as próprias cláusulas do con-

trato, os dispositivos, que serão apenas transitórios, são complexos.

Os lavradores continuaram proprietários do seu café (sobre

o qual alguns receberam o adiantamento de 40$ por saca) mas o

estoque representava a garantia do total.

O Governo Federal, comprando êste café, deixa o título de

propriedade (conhecimento da estrada de ferro ou certificado de

depósito) que então lhe pertence, em mãos do detentor (4) que
deverá, se tiver vendido, visto como a venda não é obrigatória,

(5) transferir o título ao Govêrno na ocasião em que o seu café for

liberado, de acordo com as cláusulas do empréstimo.

(1) A deduzir cerca de 18.000.000 de sacas.

(2) O decreto federal de 19 de Dezembro de 1932 dilatou o prazo de percepção da taza, que pre-

valecerá enquanto constituir garantia das operações de crédito feitas pelo C.N.C.

(3) Por conta dessa venda, o Govêrno Federai devia pagar ao Banco para liberar estas 112.600
sacas, 40S00n por saca ou sejam 4.500 contos por mês. Esta importância teoricamente per-

mitia ao Banco comprar as 112.500 necessárias i liberação das 112.500 sacas. O Govêrno
Federal dispôs imediatamente de 1.275.000 sacas, permc tando-as por trigo (Farm Board)

e de 1.375.000 (para venda, operação Hard Rand, limitada de fato em 1.012.500 sacas).

Fez apenas as entregas mensais de 4 . 500 contos de Junho a Novembro de 1931.

(4) No caso, o Banco do Estado, nomeado depositário pelos banqueiros, representa o duplo
papel de devedor contra penhor (em substituição aos fazendeiros; e de depositário do penhor

em nome do credor.

a do longo prazo em cujo termo o lavrador ou delen-
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o ónus dêste cabe, então, inteiramente ao Banco do Estado,
sem nenhuma responsabilidade para o Governo Federal. Do mes-
mo modo, para a diferença entre o adiantamento recebido do Banco
do Estado de S Paulo pelo lavrador e a importância paga pelo

Governo Federal.

Foi essa diferença que levou o Estado de S. Paulo a acrescentar

ao preço da compra de 60 mil réis, um suplemento de 20$000
por saca (1) (com o êrro complementar da compra de cafés baixos

(vide Balanço pag. 25) contra um financiamento de 350.000
contos pelo Estado de S. Paulo).

A situação, portanto, não é completamente satisfatória porque
não é clara. Ela é somente explicada pelo Convénio dos Estados
Cafeeiros de 30 de Novembro e de 5 de Dezembro de 1931,
aprovado pelos Convénios Federal e Paulista, decretos de 7 de
Dezembro de 1931.

Operações do C.N.C.

O C.N.C, toma a seu cargo todas as operações correntes: o
empréstimo de £20.000.000, a operação Hard Rand e a operação
"Grain Stabilization"—Vai liquidar as contas com o Tesouro
Federal, com o Estado de São Paulo e com o Banco do Estado de
de S. Paulo (2).

Ao C.N.C, cabe em troca a obrigação de receber, além da taxa
de 10 sh. que éle recolhe (e que emprega para compras e elimina-

ções) um adicional de 5 sh. destinado, salvo os excessos (V. Histó-

rico) a pagar os compromissos do empréstimo de £20.000.000.

O Estado de S. Paulo deve reembolsar os seus lavradores da
taxa de 3 sh. arrecadada para os compromissos do "Realization
Loan", cujos juros são, aliás, garantidos pela taxa de 5 sh. suple-

mentar (3).

Os 2 sh. de aumento sôbre Santos e a percepção de 5 sh. sobre

a exportação dos outros portos, são destinados a garantir a amorti-
zação normal de £ 112.500, correspondentes á exportação mensal
de 112.500 sacas, que se fazia sôbre o estoque dos fazendeiros, mas
que não se fará mais sôbre o estoque do Governo Provisório. Por
outro lado, as 25.000 sacas mensais do Governo de S. Paulo con-
tinuarão a ser exportadas.

O C.N.C, publica um relatório das suas operações em 30 de
Abril de 1932. Declara ter pago 744 . 781:348$800 por 12^.899.234

sacas de café. Falta pagar 5.083.462 sacas na importância de
273.192:408$100.

O C.N.C., além disso, em seu relatório, apresentou um ba-
lanço completo, mas onde não constam as quantidades de café.

Os algarismos do balanço diferem um pouco dos que acabámos de

(1) Reduzido, afinal, a 10 mH réis.

(2) Ainda não liquidadas em 31 de Março de 1934 no regime do D.N.C.
(3) Embora sem um fim direto, a tasa de 3sh. continuará s ser recolhida e reembolsada, com

um jogo de escrita bastante complexo.
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citar: as compras de café propriamente ditas (1) aparecem, ape-
nas, representando Rs. 681. 162:823$510 (dos quais somente Réis
221.098:637$750 para o estoque retido). As despesas totais repre-
sentam Rs. 742.325:634$137, dos quais Rs. 39.449:897$822 para
o pagamento do empréstimo de £20.000.000.

Como receita, produziram as taxas 502.927:423$781 dos quais
55.095 :275$009 da taxa de 5 sh. devem ficar reservados para o pa-
gamento dos compromissos do empréstimo de £20.000.000.

O confronto acima, entre os algarismos das receitas e das
despesas, mostra um deficit que foi preenchido pelo Banco do Brasil.
O crédito aberto é de 600.000:000$, dos quais, 440.000:000$ foram
utilizados e depois reembolsados em parte. O descoberto líquido,
em 30 de Abril, de 1932 é de 292.730:393$560.

Nota-se da leitura dêste balanço (e cabe a mesma observação
no balanço seguinte) que a contabilidade do C.N.C, não cumpriu,
absolutamente, a obrigação que lhe havia sido imposta pelo Con-
vénio de 5 de Dezembro de 1932: fòra expressamente determinado
que, tendo origem e finalidade diferentes, seriam as taxas de 10 sh.

e de 5 sh. distintamente escrituradas.

O C.N.C, limitou-se a indicar separadamente a importância
do recobro das taxas e, por outro lado, as remessas para o serviço
do empréstimo. Resulta daí um aparente excesso da receita, em fa-

vor da taxa de 5 sh. e isto é um êrro da escrita cujas consequências
serão mostradas mais adiante.

Balanço do C.N.C, de 16 de Fevereiro de 1933

No momento em que se extingue o C.N.C, em 16 de Fevereiro
de 1933, faz-se um balanço de liquidação, extremamente compli-
cado aliás, e onde aparecem nada menos de 35 contas e 160 sub-
contas.

Encontram-se vestígios de eliminação, desnaturalização, etc.

de 8 . 593 . 400 sacas, cifra que aparece inferior á realidade (2).

Constam além disso: 11.572.276 sacas compradas, das quais um
milhão foi requisitado pelo Ministério da Guerra.

A parte referente á contabilidade é ainda mais obscura. Não
existe, aí, conta de lucros e perdas. Não há descriminação das
duas taxas.

Também pela necessidade de esclarecer as cousa.s., a contabili-

dade do D.N.C, modificou a escrita com as separações e reagru-

pamentos indispensáveis.

O D.N.C, publica, então, ao mesmo tempo que o seu balanço

de 30 de Junho de 1933, uma situação real das contas e da liquida-

ção do C.N.C. No balanço do C.N.C, figurava um excesso de

arrecadação da ta.xa de 5 sh. no valor de 47.258 contos de réis.

(1) A titulo indicativo, a compra do estoque dos lavradores retido em 30 de Junho de 1931 deu
lugar á extração de 280.000 fat.iras. Esta cifra dá uma idéia da importância sómente do
trabalho de contabilidade, esigido por esta compra. A verificação das faturas feita pelo

D.N.C, trará talvez a retificação desses algarismos.

(2) Os totais destruídos ou desnaturados eram respectivamente de 13.984.611 e de 379.481
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Os Estados interessados, de acordo com o Convénio de De-
zembro de 1931, na distribuição desses excessos, reclamaram o res-

pectivo pagamento, especialmente Minas. O C.N.C, emitiu, en-

tão, as ordens de pagamento para reembolso (1).

Ora, a retificação feita pelo D.N.C, do balanço de C.N.C,
prova que não somente a taxa de 5 sh. não produziu o excesso que
se obrigou a pagar, como também que, neste serviço, apareceu um
dejiclt, quasi igual, de 45.986 contos de réis.

O cálculo é aliás bastante difícil, porque o mil réis, em vista

da baixa da libra esterlina, estava, na ocasião, ligado ao dólar que
permanecia estável.

Os pagamentos devidos ou efetuados para o empréstimo são

assim convertidos em dólares americanos a $4,86 por libra, com
uma segunda conversão do mil réis em dólar, na taxa (convencional

do Banco do Brasil) de 13 mil réis por dólar (2).

O balanço de 16 de Fevereiro (feito pelo D.N.C, para o C.N.C.)
consigna, em crédito, a totalidade dos recebimentos da taxa de 5 sh.

na importância de 211.788:513$961. A venda dos lotes de café

do Governo de S. Paulo produziu 39.163 contos líquidos. Mediante
pagamento, 765.000 sacas do estoque dos fazendeiros ficam libe-

radas de penhor, um crédito de 27.000 contos para o C.N.C.

Como despesa, o estoque consumiu 9.935c ontos de seguros e

armazenagem. Pagaram-se 230.364 contos (cerca de 16 milhões
de dólares) para o empréstimo, mas faltam 5.621.000 de atrazados

(74.763 contos). E como se restituíram 47.258 contos de excessos

imaginários, o deficit relativo á taxa de 5s h. é de 84.324:358$122.

O C.N.C, não realizou o pagamento do atrazado acima re-

ferido e tendo, para restituição aos Estados, assinado letras parciais,

apropriou-se da quantia correspondente e aplicou-a nas suas ope-
rações de café (precisamente 25.882:991$747).

A conta de lucros e perdas do C.N.C, feita pelo D.N.C, é per-

feitamente clara quanto á taxa de 10 sh.

A arrecadação das taxas (10 sh., taxa de 20% de produção e a
taxa de 3 sh. em opção da taxa de 20%) produziu 762.276:263$082.

Foram eliminados cafés na importância de 963.131 contos.

As despesas de destruição e de estoque representam 28.000 contos,
os fretes 62.978 contos e as despesas gerais 12.677 contos de réis. ,

A propaganda custou 10.800 contos. Existem 75.000 contos de
juros e comissões de Banco.

Em suma, o deficit é de 423. 124:537$086 (escriturados 28.000
contos de amortização e perdas diversas. Só a sacaria representa
mais de 11.000 contos de perda).

O financiamento foi feito principalmente pelo Tesouro (a quem
o C.N.C, deve 250.000 contos) e o Banco do Brasil (onde o C.N.C,
foi debitado por cerca de 250.000 contos).

(1) 25% i Tista e o resto em prestações em 10 mêses.

Í2i Os banqueiros que emprestam libras esterlinas têm entretanto o direito de exigir dólares a
$4.86. Desde que existe flutuação das duas moedas exigem a que lhes é mais favorável.
Cada modificação terd que influir no balanço do D.N.C.
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Modificando completamente o procedimento dos órgãos nre-
cedentes o D.N.C, publicou em 30 de Junho de 1933, o seu primeiro
balanço, perfeitamente claro, com os pormenores de todas as suas
contas. O balanço não só é completo como vem acompanhado deuma conta de lucros e perdas (também com os respectivos detalhes)
de cada uma das duas taxas.

Fez-se,' novamente, um balanço em 31 de Dezembro de 1933,
nas mesmas condições do anterior, porém mais simples em conse-
quência da comparação que foi possível fazer.

Relatório do Sr. Oswaldo Aranha

Assinalemos, para apreciar êste trabalho de financiamento
quasi perpétuo, que novos dados parciais são fornecidos pelo rela-
tório do Ministro da Fazenda, Sr. Oswaldo Aranha, ao Governo
Provisório, no período de 16 de Novembro de 1931 a 15 de Novem-
bro de 1933.

As cifras relativas ao café que ali se encontram não têm a
pretenção de facihtar um balanço exato porque não se referem a
uma data comum: algumas contas foram fechadas em 30 de Se-
tembro e outras em 26 de Outubro. Por outro lado, a quantidade
indicada de sacas de café pagas, isto c, 37.572.514 (incluídas as
exportações Hard Rand, Grain Stabilization e bónus— 2.775.000
sacas) não corresponde exatamente, tão pouco, ao total das exis-
tências em 30 de Setembro, adicionado ao número de destruições
realizadas nessa mesma data (*).

Sendo o financiamento o que nos importa aqui, diremos:
A importância total dos pagamentos figura com . .

2.359.957:648$060.
O produto da taxa de 15 sh., foi computado na ocasião como to-

tal 1.417.839:000$, o useja uma diferença de 942.118:648$060 entre
a despesa e a receita.O débito do D.N.C, figura como sendo de
933.892:853$072.

Os recursos suplementares provêm:
1. do Banco do Brasil: de dois créditos abertos no valor de

650.000:000$, foram utilizados 578. 500:000$000;

2. de obrigações do Tesouro na importância de 250.000:000$;

3. de débitos diversos (dos quais 68. 189:017$ de fretes) num
total de 105.392:853$072.

Balanços do D.N.C, de 30 de Junho e 31 de Dezembro de 1933

Estes balanços, conquanto claros em extremo, são necessaria-

mente complexos. Não os estudaremos em suas minúcias, conten-
tando-nos, apenas, em indicar os pontos principais, que permitem
compreender e avaliar a amplitude do sacrifício financeiro feito

pelo Governo do Brasil a favor dos lavradores de cafe.

(*) Os peritos contadores encontraram: 14.033.871 sacas pertencentes ao D.N.C, era 30 de
Setembro. As destruições, segundo o D.N.C, nessa mesma data são de 23.106.689 sacas.

Oq seja um lotai de 37.140.560 sacas no qual não estão incluidas as 2.775.010 sacas.
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Dividiremos o exame em três partes, como faz o próprio D.
N.C.; as duas primeiras, referindo-se ás contas de lucros e perdas
de cada uma das duas taxas e a terceira aos balanços propriamente
ditos.

A) taxa de 10 sh.

A arrecadação líquida dessa taxa produziu de 16 de Fevereiro

a 30 de Junho de 1933:

Rs. 171.703:973$455 e no segundo
semestre Rs. 241 . 232:1 14$510 ou se;a um total

de Rs. 412.936:087$965 para todo o período do
funcionamento do D.N.C, até 31 de Dezembro de 1933.

Os outros vários créditos são, nas mesmas conaições, compu-
tados em 31 de Dezembro em Rs. 9.832:395$008 (dos quais
4. 787:221 $777 em 30 de Junho).

Os débitos reduzidos a seus termos essenciais se comparam
do seguinte modo:

De 16/2 a 30/6 De 30/6 a 31/12
1

Total do D^N.C.

Valor do cafí destruído e desnaturado .

Valor dos Bónus salvos

Despesas na conservação do estoque ..

Despesas gerais
Amortização sobre o estoque e material.

contra oí creditai corresponderítes

Deixa um dcllclt de
O dejlctt D.N.C, em 31 de dezembro

iguala ao do Ç.N.C, (mesma data) . . .

Deixa um dejjcií total para a taxa de
10/- de

252.638:5685190
2.720:4795179
13.570:789$!00

406: 181 $600
2.664:8185530
4.619:25354.39
6.764:5625710
13.506:6525320

328.845:2455068
4.985:8935010

32.689:2005730
4.092:5455740
7.440:8035755
9.438:2975704

779:2045405
32.473:9835895

581.483:8135258
7.706:3725189

46.259:9895830
4.498:7275340

10. 105:6225285
14.057:5515143
7.543:7675115

45.980:6365215

296.S9l:J0n06S
176.491:19Si232

420.74S:174%307
246.277:2S7%741

717 .6'!6:479%'S75
422. 768:4S2%97}

120.400:1095836 174.467:8865566 294.867:9965402

423.312:1695157

718.180:1655559

Assinalemos que, das despesas diversas, em 31 de Dezembro
constam 24. 459 contos de juros e nas amortizações de 30 de Junho,
quasi 3.400 contos para sacaria e 3. 100 contos para estoque.

B) Taxa de 5 sh. e operações relativas ao empréstimo de
£20.000.000.

Os dados referentes a esta taxa são muito mais difíceis que os
da taxa de 10 sh.

Em princípio a conta admite, no crédito, o produto líquido da
taxa, e no débito as remessas para amortização e juros, de acordo
com as clausulas do empréstimo. Uma parte dessas remessas pro-
vem de letras de câmbio adquiridas diretamente, e outra parte do
produto da exportação mensal do estoque do Governo do Estado
de S. Paulo.

Outra complicação: as letras de câmbio são escrituradas em
dólares americanos, embora êles estejam agora em flutuação, e isto

acarreta (na escrita) diferenças de câmbio.
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Levando-se em conta esses dados essenciais, comparam-se os

balanços sucessivos da seguinte fórma:

De 16/2/33 4
30/6/33

TotaI|m

Produto liquido da tasa de 5%
Produto liquido da exportação

86. 066:7405699
4.286:6925671

120.616:0535570
14.465:825$739

206.682:7945269
18.752:5185410

90.352:433$370
1.376:8055075

135.081:8795309
1.957:0155090

225.435:312.5679
3.333:8205165

88.976:628$295

88.976:62S$295
49.224:1365420

133.124:8645219
13.392:4675841

222. 101:4925514
13.392:4675841

Liquido ulilisável

Pagamentos feitos

Diferença líquida.^.

De/icUon excesso

146.517:3325060
73.405:5785839

235.493:9605355
122.629:7155259

39.752:4915875
44.780:00I$686

73.111:7535221
38. 602:1645701

112.864:2455096
83.382:1665387

—5.027:5095811 +34.509:5885520 +29.482:0785709

No balanço de 31 de Dezembro, êste saldo foi transformado em
deficit pelas escritas, de compensação entre os sacos do Estoque

do Governo em máu estado, e inutilisáveis para o pagamento do
empréstimo e as sacas do D.N.C, entregues em substituição.

O estoque do Governo é descontado a 100 mil réis a saca e

o D.N.C, a 5o mil réis.

A base da troca foi 2 . 006 . 448 sacas que representam na conta

da taxa um crédito de 94.500 contos, diminuindo de uma retifica-

ção de valor de 15.211 sacas do estoque do Governo (utilizáveis,

retomadas pelo D.N.C.).

Mas, neste lançamento se acrescenta um outro: 1.699.430

sacas do Governo foram queimadas por inúteis á exportação para

o empréstimo (1) e daí resulta um débito de 168.000 contos na

conta da taxa. Conquanto a escrita do D.N.C, na conta da taxa

de 5 sh. seja:

Deficii do C.N.C, em 16 de fevereiro de 1933... . 84.324:358$122

Deficit do D.N.C, de 16-2 a 30-6 de 1933 5.027:509$811

Deficit do D.N.C, de 1.» de Julho a 31 de Dezem-
bro de 1933 39. 891:518$944

Deficit total em 31 de Dezembro de 1933 — 129. 243:386$877

Verifica-se, segundo êstes algarismos, que os pagamentos a

realizar si juntarmos os que não foram feitos pelo C.N.C, são^ de

144.753:201$745 rs. correspondentes a U.S. $12.256.833,34 (ao câm-

bio de 11 .810 réis por dólar e o de $4,8665 por libra esterlina ouro).

O empréstimo, tratado e realizado na base de 40 mil réis a libra

esterlina, é reembolsado, agora, na base de 57,4 mil reis.

(1) Uma das clilusulas do empréstimo í a manutenção em perfeito estado do estoque do Govêrno.

O D.N.C, providenciou a respeito exoeto para 279.841 sacas. De onde o prejuízo na conta

de 5 sn.
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Vê-se, assim, que o D.N.C, se serviu como o C.N.C, para as

suas próprias operações (taxa de lOsh.) de quantias provenientes

da taxa de 5 sh., as importâncias devidas ficaram, de fato, em suas

mãos e êle as utilizou no montante que precisamente indica-

dicamos como saldo líquido. (1).

c)

—

Balanços em 30 Junho e 31 de Dezembro de 1933

Restam, finalmente, os balanços propriamente ditos, nos quais

se encontram, de um lado, os meios de financiamento e de outro,

em anexos, a discriminação das operações de café em que são apli-

cados os recursos.

Cada balanço está dividido em duas partes, 10 sh e 5 sh. Na
primeira figuram no passivo:

30 Junho 1933
|

31 Dezembro 1933

Banco do Brasil, díbito líquido
Divido paro com o Tesouro (C.N.C.)

Dividas diversas

Seio um passivo de

347.430:692$694
260.000:000$000
184.485:940$920
10.808:544$855

669.692:355$449
250. 000:0008000
81.569:175$055
58.411;210$294

792.725:I78$469
1.570.796;865$633

959.672:740$798
1.683.492:539$324

O aumento da coluna das dívidas diversas provém, simples-
mente, da acentuada atividade do D.N.C, (para a quota) e do
maior número de operações correntes, inclusive fretes, taxas, etc,
devidos a diversos.

A diferença entre os algarismos dos passivos que encon-
tramos e os muito mais elevados dos balanços provém,
principalmente, de lançamento de compensação (ou sensivelente

compensados) no ativo e no passivo.

Apenas um lançamento merece observação particular: é a con-
ta adicional no passivo dos algarismos abaixo:

Banco do Estado de São Paulo.

Financiamento..... Rs. 338. 825:385$400 Rs. 338.825:385$00 e

A contra-partida deste lançamento está no ativo, no estoque
dos fazendeiros.

Ativo

Estoque dos fazendeiros Rs. 432. 356:633$371 Rs. 191 . 509:021$043.
Seja a razão de 56,6305 por saca:

7.634.695 sacas 3.381.729 sacas

(1) Si observarmos a escrita correspondente &s substituições mencionadas, encontrar£mos ao
í^^ío^^^^o^-S^i-o

conta da tasa de 5sn. deve á conta da taxa de lOsh. a importância de Réis.
17. 187:S32$5.32.
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Sendo o penhor do empréstimo indicado por 10.912.500 sacas,
verifica-se que o café do penhor vem fazendo parte progressiva-
mente do próprio estoque do DNC (o que aliás transparece do re-
latório dos peritos que em 30 de Setembro de 1933 verificaram os
estoques existentes).

O empréstimo de £ 20.000.000 ocasiona ainda toda sorte de
dificuldades de escrituração. Nem o CNC nem o DNC foi comple-
tamente substituído pelo Estado de S. Paulo ou pelo Banco do
Estado de S. Paulo em todos os ónus e vantagens do empréstimo.

Particularmente, as remessas se destinam não somente a pa-
gar ao banqueiro como para constituir uma reserva para S. Paulo

—

reserva que, segundo o plano inicial, deve ser de £ 3.100.000.
Si o DNC faz o serviço do empréstimo, é lógico, como o indica o
relatório (do DNC) de 30 de Junho, que aproveite uma parte dessa
reserva que êle contribuiu para constituir. De fato, vimos que até
aqui existem atrazados (1). Por outro lado o Banco do Estado re-

clama do DNC muito mais que os 338.825 contos de réis acima
citados.

Não queremos insistir mais nas questões de contabilidade. Foi
preciso assinalá-las em virtude de não estar livre o café de sua
transferência para o D.N.C. (V. abaixo compras de colheita

1931/32/).

efer< "Coffe : RoaWzaHon Loar
829 de 5 de Fevei
iquelros. E-oac6

:Io decreto federal No

IS de que traiamos era outro lugar (capitulo mil réis)

Dpréstimo citado fica reduíido aos juros dos tilulos e.>!

ais $24.360.000 em 1." de Abril de 1934, dats inicia.,

ida em 1.000.000 por auo O produto da tasa de 5sh.
) tempo

.

ote modificada

I°sobre as^dFvi'
:o, o serviço do
io (8. 900. 000),

Balanço i

DE luNHO D

z Balanço de

1933 31 deDezembrodeI933

Café propaganda
13.017:569.747

Café apreendido.

Café em estoque

(Compras a 54$ e 66$ a saca)

Café em conhecimentos|Rec. 1931/2

(a 47$ e 53$ a saca) ^Rec. 1932/3

Café quota D.N.C f

em conhecimentos a 3Q$^^Rec. 1933/4 .

10.865:106.000

205.004 SACAS

88.450:334.000

1.881.938 SACAS

231. 128:045.000

4.360.918 SACAS

24.954:192.000

531.007 SAGAS

Estoque dos fazendeiros
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No que se refere ás operações de café, encontram-se nos balanços,

no ativo, café entregue para propaganda (considerado como em
consignação, mas que de fato tem que estar em lucros e perdas),

café apreendido e o café das compras, além do café dos fazendeiros

(V. abaixo).

Finalmente, encontram-se nos anexos dos balanços do DNC
recapitulações muito completas das operações feitas com o café:

destruições, desnaturações, bonificações, propaganda, etc. Veja-se
no capítulo "Destruições" o quadro mensal dessas operações; no
capítulo "Taxas e estornos as bonificações; e no capítulo "Pro-
paganda" o café entregue a êsse titulo.

Nota-se que o total das destruições apresentado pelo DNC
em 31 de Dezembro é de 26.065.204 sacas, quando os algarismos
de contabilidade abaixo dão, na mesma data, 25.514;729 sacas des-

truídas, desnaturadas ou entregues para experiência e 25.934.929
adicionando-se os cafés vendidos para desnaturação.

Em suma, a 31 de Dezembro de 1933, o Governo do Brasil

tinha feito desaparecer uma quantidade de café de cerca de 26
milhões de sacas, que lhe custaram, ao todo 1 . 728. 867:334$473,
mais de dois milhões de francos.

As taxas produziram (CNC—DNC) 1 . 593 . 637:720$837. Des-
ta importância os pagamentos aos banqueiros 350. 994:447$422,
deixaram um saldo de 1 . 240. 597:334$950.

Em 31 de Dezembro de 1933 o DNC possue, pela escrita, um
estoque de 11 milhões de sacas de café, contra um passivo de cerca

de 1.300.000 contos de réis. Falta-lhe financiar 10 milhões de
sacas da quota do DNC—300.000 contos de réis. O DNC tem
uma renda mensal de cerca de 45.000 contos na base das exporta-

ções atuais.

Para terminar, convém salientar o grande sacrifício suplemen-
tar feito pelo Governo do Brasil: por decreto de 1.° de Dezembro
de 1933, as dívidas dos agricultores contraídas antes de 30 de Ju-
nho dêsse ano, ficaram reduzidas de 50%. Os credores (bancários,

na maior parte) serão (o regulamento ainda não foi expedido) inde-

nisados pelo Governo, com títulos resgatáveis em 30 anos, juros

de 6%. A importância prevista é de 500.000 contos de réis.

A publicação deste decreto produziu no mercado interno do
café no Brasil um efeito imediato, aumentando a força de resistên-

cia dos lavradores. Teve, ao mesmo tempo, um efeito direto sobre
as ações dos bancos, pesadamente comprometidos em empréstimos
cujo pagamento não consideravam possível. O efeito real obtido
pelo efeito moral deveria permitir ao governo reduzir (pelo regula-
mento) a amplitude de seu sacrifício.

A totalidade, portanto, do auxilio prestado aos lavradores de
café pelo Govêrno Brasileiro, desde há tres anos foi formidável.
Esperemos que êste sacrifício não seja, como já o foi novamente,
necessário. Examinaremos isto em um outro capítulo.
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IV

As DESTRUIÇÕES—SuAS ESTATÍSTICAS

Encontra-se, como dissemos (V. Balanço de Proteção Agríco-

la, café 1933), no acordo assinado pelo Conselho dos Estados Ca-
feeiros em 24 de Abril de 1931, "a autorização para o Conselho efe-

tuar as compras de café e fazer a eliminação dos cafés adquiridos".

Posteriormente (V. op. cit.) na reunião dos Estados Cafeeiros

de 30 de Novembro a 5 de Dezembro de 1931, o Conselho Nacional
do Café foi autorizado "a defender do modo que julgasse mais con-
veniente as cotações atuais dos mercados nacionais", e por outro
lado "a eliminar no prazo máximo de um ano, á razão de um milhão
de sacas por mês, doze milhões de sacas de café cujas qualidades
ficavam á escolha do Conselho". "A eliminação tem por objetivo
promover no mais breve prazo possível a melhora da situação es-

tatística do produto, a seleção da qualidade e a supressão das des-

pesas Inúteis de conservação".

Finalmente, no decreto do Ministério da Fazenda de 23 de
Fevereiro de 1935. que regulamenta as atribuições do Departa-
mento Nacional do Café (creado em 10 de Fevereiro anterior em
substituição ao Conselho Nacional) figura entre outras a incum-
bência de dispor das receitas para "compra de café" e para elimi-

nação ou qualquer outro meio conducente ao equilíbrio dos mer-
cado? e á defesa económica e racional do produto".

Discutiu-se durante muito tempo a significação da palavra
"eliminação" que aparéce assim em detretos sucessivos. De fato,

depois de ter sido um simples retraimento do mercado, a eliminação
passou a ser realmente a destruição, produzida por vários meios,
principalmente pela queima.

A eliminação que devia ser feita á razão de um milhão de sacas
por mês, a partir de 5 de Dezembro de 1931, consumiu um tempo
considerável para se efetuar nessa vultosa base; e um dos principais
motivos da demora foi a sua própria instalação material, pois evi-

dentemente não é facll destruir cerca de 40 mil sacas de café por
dia de trabalho.

Foram necessárias varias experiências. Tentou-se jogar as sacas
ao mar. Procurou-se principalmente aproveitar o café para qualquer
fim,tanto parecia absurdo, na realidade, destruir pura e simplesmente.

Duas usinas funcionam atualmente desnaturando o café e
transformando-o em aglomerados que se destinam á queima das
locomotivas. As quantidades submetidas a êste processo atingi-
ram assim a 350.000 sacas no 2." semestre de 1933.

Pensou-se ainda em desnaturar o café e utilizá-lo como adubo.
Prepararam-se assim pequenas quantidades com cal, na proporção
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de 1 a 3 quilos de cal por saca. O adubo assim produzido deu re-
sultados satisfatórios. Este processo, que poderia ter sido aplicado
nas próprias estações de expedição, para volta de adubo ás fazen-
das, teria sido muito preferível á simples destruição. Não foi
entretanto utilizado senão de 25 a 30 . 000 sacas mensais.

Foi, assim, o fogo que prevaleceu.

Entretanto, mesmo com êste processo bárbaro, o caso não foi
tão simples quanto se pensava. O café queima, e mesmo muito,
desde que o acendam, e todos os torradores do mundo o sabem; e
e não existe quem não tenha sofrido o acidente da queima do
café na esfera do aparelho de torração, cu; o conteúdo fica to-
talmente perdido depois dêsse incêndio que se manifesta subi-
tamente.

_
Si é verdade que uma quantidade de café retirado das sacas

queima facilmente na parte regada com petróleo e o fogo se propaga,
mesmo chovendo torrencialmente, em toda ela, é preciso um espaço
de tempo relativamente grande para a combustão total. Assim é
que, pessoalmente, vimos queimar durante mais de três semanas,
um monte de apenas 15 mil sacas.

Foi então preciso preparar muitos postos de incineração. Houve
no Estado de São Paulo nada menos de quinze. Cada um dos
lugares escolhidos o foi naturalmente bastante afastado de habita-
ções, ao longo de uma via férrea, muitas vezes mesmo de uma
linha construida para êsse fim. Finalmente foi preciso organizar
um serviço completo de vigilância e de controle. O café é uma
mercadoria que não se furta no Brasil, mas podia vir a ser tentador
aproveitar-se uma parte ainda não queimada destes grandes montes.

A princípio foi talvez deficiente o controle das quantidades
destruídas. Aliás facilmente se compreende que é quasi impossí-
vel manipular em tantos e diferentes lugares, um tão formidável
número de sacas e poder afirmar em seguida que não houve êrro
na quantidade.

Sobre o total já destruído o êrro de um por cento representa
um quarto de milhãol

Mas, si bem que o mundo dos compradores de café tenha du-
vidado durante muito tempo da destruição efetiva pelo Conselho
Nacional, e isto em virtude dos longos prazos que foram necessários

para iniciar a organização e dar-lhe completa eficiência, o fafo é

que nos últimos mêses de 1933 as destruições atingiram uma tal

escala que ultrapassou a média de 50 mil sacas por dia. Ao con-

trário do que ocorreu nos primeiros tempos, a escrita destas des-

truições foi feita com o maior cuidado, de modo que se pôde dar

todo o crédito a êsses algarismos fornecidos pelo D.N.C.

No momento em que estabelecíamos o quadro seguinte, segundo
os dados fornecidos tanto pelo C.N.C, como pelo D.N.C., êste re-

solvia fazer verificar os algarismos de destruições pelas próprias

organizações de peritos contadores a quem havia confiado anterior-

mente a verificação dos estoques. A razão provável foi dada no
capítulo "Financiamento".
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Não estando terminado o controle, servimo-nos dos algarismos

publicados anteriormente: a verificação (v. cap. cit. Estatística)

não pôde dar um resultado positivo, porque no caso de haver di-

ferenças, tendo os sacos desaparecido, impossível se tornará estabe-

lecer a verdade.
Compreende-se, por outro lado, que em definitivo, não são

de absoluta importância os números das destruições, sendo que o

elemento essencial está no total das quantidades existentes.

Damos a seguir o quadro das destruições tais como foram efe-

tuadas desde a resolução de 5 de Dezembro de 1931. Os dados
são extraídos dos boletins e publicações estatísticas do D.N.C.

QUADRO DAS DESTRUIÇÕES DO CAFÉ
EFETUADAS NO BRASIL

Junho..
Julho..
Agosto.
Setembi
Outubro

emi
ami

morço
Abril
Mário
Junho
Julho
Agosto ....
Setembro .

Outubro...
Novembro.
Dezembro. .

Janeiro. ..

Fevereiro.
Mnrço
Abril
Moio

5uCv.
Agosto. . . .

Setembro . .

Outubro..

.

Novembro

.

Dezembro. .

Taneíro....

Março

Total em 31-12-33

Total em 31-3-34.

42.689
20.760
82.057
158.841
139.690
151.739
125.068

66,999
284.656
299.040
343.352
426.041
323.364
351.832

720. S44

65.278
18.297

163.744
98.613
14.654
65.250
59.871
50.556
31.189
6.246

22.494
31 . 760

607.952

720.844
607.952
100.356

1.429.H2

2.095.2S4

207.749
273.032
421.879

1.384.665
1.357.742
1.227.413
1.028.754
484.375
41.014
105,525
602.649

1, 160,667

S. 29}. 464

1.398.100
1.157.940
1.016.006

736.466
740.130
963.389

1.323.602
1.833.398
1.437.870
1.086.421
1.066.283

769.581

13.529.186

290.338
99.837
166.993

2.095.284
8.295.464
13.529.186
25.919.954

24.477.102

9.656

58.520
66.534
24.016
12.066
6.250
2.250

12.264
85.038
79.953
59.459
19.867

426.217

1.490
24.176
34.415
38.400
74.500
71.282
36.300

9.656
426,217
280.563
716.456
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As cifras acima mencionadas são do serviço estatístico do
D.N.C. O total de 26.065.522 em 31/12/33 difere daquele que
foi publicado pela revista do D.N.C, em Janeiro último (26.065.204),
em razão de três insignificantes omissões (6-70-242).

No momento mesmo em que era impresso êste trabalho, rece-
bíamos comunicação, do Presidente do D.N.C, da verificação feita
pelos peritos a que nos referimos anteriormente.

O número total das destruições, verificado pelos peritos, é
de 25.842.429 sacas em 31 de Dezembro de 1933. Si recorrermos
ao quadro que organizámos (pag. 34) verifica-se que salvo uma
diferença de um lançamento de 7 . 500 sacas, confirmam os peritos
os algarismos de contabilidade do D.N.C. Não podia ser de outro
modo, dado o escrúpulo com que é feita essa escrituração. Os pe-
ritos apresentam então os seguintes algarismos:

Destruições do C.N.C, e do D.N.C, de 19/6/31 até 31/12/33

NATUREZA DA OPERAÇÃO Sacas Valor

Incineração

Gazeifícação 1

Combustível }

Esterco ^

23,953.894 )

1.057.845 )

827.603

3. 087

1.667.743:2I1$488

45.368:B07$705

18I:793$800

Total 25.842.429 1.713.293:812$993

Por outro lado o relatório faz a seguinte discriminação, entre

as diversas agências:

AGÊNCIAS Desnaturados Experiências Totais

S. Paulo

Rio
Vitoria

14.331.934
8.069.808
954.898
476.750
120.504

862.325
195.520

689.282
6.500

131.821

992
50

2.045

15.022.208
8.076.358
1.951.089
672.270
120.504

2y.SS3.S94 1.057.S4; B27. 603 3.087 2S.S42.429

Finalmente estabelecem os peritos a comparação entre os

algarismos a que chegaram e os do serviço estatístico, os únicos

que já foram publicados e que citámos acima.

A divergência global em 31 de Dezembro de 1933 é de 222.775

sacas que a estatística ^diz terem sido destruídas e que os peritos

declaram existentes. Eles explicam essa diferença com as sacas

que se esvasiam e as sacas das varreduras: os armazéns indicam

realmente de um modo claro a saída das sacas cheias ou desfalca-

das (estas como se estivessem cheias) e as sacas de varredura.. Per-

fazem o total, indicam-no como destruído e assim a estatística

os registra. Pelo contrário com os sacos de varredura, provenientes

necessariamente da perda dos que se esvasiam, a contabilidade so
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registra os primeiros números (sacas cheias ou como táis conside-

radas), sem levar em conta a destruição das varreduras que não
são mais que um complemento de pêso desfalcado do total.

O relatório da verificação compara enfim os resultados obti-

dos, sem levar em conta a princípio, as varreduras, para depois

tomá-las em consideração. Desta última maneira, os algarismos

da estatística se acham exatos no total com uma diferença aproxi-

mada de 3.658 sacas. Esta diferença mínima vem entretanto da
compensação de 350.000 sacas entre S. Paulo e Santos e 38.000
sacas entre Rio e Vitória. Isto prova que a explicação pelas varre-

duras não procede inteiramente e que de fato, aqui ou ali, houve
alguns êrros nos póstos de destruições.

Cumpre reconhecer precisamente que os êrros foram mínimos,
o que seria impossível evitar num semelhante trabalho e, que
a cifra de 1% é insignificante. O resultado da verificação faz

honra aos dois serviços responsáveis—a contabilidade e a esta-

tística. Mais uma vez encontra-se aí o empenho do D.N.C, em
conhecer os algarismos exatos e de os divulgar tais como são: é

uma mudança radical em relação ao que se fez durante longo tem-
po e, á diretoria, se deve felicitar por isto.

V

Serviços estatísticos, de informações e de propaganda

O decreto orgânico do Departamento Nacional do Café prevê
um serviço de controle, um de estatística e um técnico.

O primeiro citado foi posteriormente (em 17 de Julho de 1933)
dividido em "serviço de controle" e "serviço de publicidade e es-

tatística '. Não nos ocuparemos aqui do serviço de controle, que
e puramente administrativo. Mas queremos dizer algumas pala-
vras sobre o serviço estatístico. Examinaremos também o serviço
técnico embóra êste tenha passado desde 12 de Janeiro último para
dependência do Ministério da Agricultura e esteia por conseguinte
desligado do D.N.C.

O serviço da estatística é certamente um dos mais ingratos.
Muito trabalho, geralmente longo e fastidioso, na maioria dos casos,
conclue apenas por alguns algarismos, algumas vezes mesmo por
um só algarismo.

A estatística propriamente dita refere-se sómente ao passado:
no momento que concluiu o seu trabalho fica êste já prescrito, sendo
preciso recomeçá-lo. Mas a enorme vantagem da estatística é que,
sendo bem feita e si quem a faz estuda-a de modo inteligente,
pode dali tirar conclusões e mesmo avaliar a percentagem de pro-
babilidades que levariam estas conclusões a serem anuladas por

— 36 —



um acontecimento extraordinário. Aí está o interesse do trabalho
de estatística. A sua primeira parte é simplesmente mecânica.
Mas a segunda, pelo contrário, é unicamente uma obra de previsão
na qual se trata de computar probabilidades, avaliar o coeficiente
de cada uma e concluir com bom senso. São apenas generalidades,
mas e indispensável lembrá-las para que se saiba que de um
serviço de estatística é impossível tirar outras conclusões que não
as de ordem geral e, assim mesmo, periodicamente.

Um serviço de estatística que, para o café, quizesse por exem-
plo, pelos algarismos de consumo provável, fazer um cálculo segun-
do as expedições de cada semana, cairia irremediavelmente, na re-
visão permanente em erros grosseiros. Não se pode, pois, exigir
do serviço estatístico mais do que êle pôde dar, mas, quando êle
apresenta as suas cifras é necessário saber compreender o valor
do trabalho fornecido.

O serviço estatístico é uni trabalho técnico, para o qual se re-

quer um espírito científico. Este trabalho é particularmente inte-

essante e difícil no que respeita ao café.

O serviço estatístico do D.N.C, é encarregado além disto da
publicação da Revista Mensal. Dá-se com esta revista o que acon-
teceu com o Boletim do Instituto: á proporção que passa o tempo
torna-se mais volumosa. A Revista do Instituto, aliás, conti-

nuou a ser publicada em São Paulo ao mesmo tempo que a Re-
vista do D.N.C, era publicada no Rio. Ambas estas publicações
em certo número de casos tratam da mesma cousa. Mas a do Insti-

tuto de São Paulo ocupa-se principalmente dêsse Estado. A do
D.N.C., ao contrário, não só se ocupa de todos os Estados e to-

dos os portos do Brasil como procura de um modo geral documen-
tar-se sobre o café.

Encontra-se na Revista do D.N.C, um grande número de in-

formações interessantes.

O que se nota nesta revista é a dificuldade enorme que têm
atualmente os encarregados da estatística, tratando de café, em
reunir dados contínuos e precisos.

Nem todos os documentos da Revista do D.N.C, têm a pre-

tenção de ser originais. Nêste caso são geralmente acompanhados,
embora nem sempre, da indicação de procedência.

Infelizmente encontram-se muitas falhas nêstes dados, apesar

de serem fornecidos por órgãos oficiais e sérios.

O serviço de estatística e de propaganda do D.N.C, é já muito
importante. Acreditamos, entretanto, que o futuro lhe reserva um
desenvolvimento ainda mais importante.

Percebe-se que um forte movimento se esboça atualmente no

Brasil, na intenção de desenvolver-se em todos os sentidos, os ser-

viços técnicos. Os serviços de estatística não escapam á esta ten-

dência, e sua concentração assim como sua extensão estão incluídos

entre as cousas úteis e necessárias.
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VI

A PROPAGANDA—Os CONTRATOS—A CONTRA-PROPAGANDA

—

Os SUCEDÂNEOS

A propaganda para o consumo do café começou no Brasil

em 1927.

Foi o Instituto de Defesa do Café de São Paulo que em pri-

meiro lugar procurou organizar a propaganda do café no exterior,

com o llm de promover o aumento do consumo, aumento que se

julgava ser, na ocasião, meio eficiente para absorver a produção
excessiva.

Feita pelo Brasil, esta propaganda visava unicamente o café

brasileiro. Foi iniciada em França, depois nos Estados Unidos e

depois ainda em outros países. Varias pessoas e Sociedades co-

merciais tiveram a incumbência de fazer publicidade para o con-
sumo do café do Brasil. Estas missões de propaganda se concre-
tizaram em contratos comerciais.

Haveria muito que dizer a respeito desses contratos e suas
modificações progressivas á proporção que se adquiria experiência.

Alguns foram concedidos em más condições, pois evidentemente o
beneficiário gosava de vantagens por demais excessivas. Proce-
deu-se á anulação ou á revisão de alguns destes contratos; outros
ainda em vigor não serão renovados, pelo menos nas mesmas
condições.

O menos que se pôde dizer é que houve, mais ou menos, para
cada país, uma verdadeira romaria em torno dos contratos de pro-

paganda, e que algumas das pretenções eram das mais inacreditá-
veis. Sem nenhuma parcela de conhecimento de um país longín-

quo (na maioria das vezes sem outros elementos do que uma re-

lação pessoal junto ao Governo brasileiro ou á diretoria do Institu-

to da Defesa do Café de São Paulo, depois C.N.C, e depois ainda
D.N.C.) todo o brasileiro, póde-se dizer, residente na Europa ou
em outro continente, veio pedir direta ou indiretamente um con-
trato de propaganda, e que muitas destas propostas, verdadeira-
mente nulas, nem mesmo foram examinadas.

O princípio atual dos contratos é encarregar uma firma comer-
cial do país em que deve ser feita a propaganda, e em geral por
intermédio de um brasileiro, da incumbência de fazer a publicidade.
A subvenção do Brasil (no caso do D.N.C.) consiste numa remessa
mensal gratuita (e.xcetuadas as taxas) de uma quantidade de café,

proporcional em princípio á importância do consumo nesse mer-
cado, e também algumas vezes limitada pela idoneidade do con-
tratante.

Atualmente, para o controle da execução de cada um dêstes
contratos o D.N.C, de.signa um representante brasileiro, de sua
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exclusiva dependência, que lhe deve transmitir todas as informa-
ções necessárias sobre o mercado consumidor em que se acha e
sobre a execução do contrato por parte da firma beneficiária.

_
O D.N.C, organizou um longo questionário destinado a per-

mitir a sistematização da propaganda, adotando para cada país os
meios que parecem mais apropriados para garantir o incremento
do consumo.

E' bem verdade e, ;á o era antes, que uma propaganda pouco
seria, feita por um país produtor em um mercado consumidor im-
portante, produz uma reação por parte dos concorrentes.

Esta concorrência se manifestou, á propósito da propaganda
brasileira, sob duas formas distintas: uma, que ocorre imediata-
mente, é que outros países produtores igualmente importantes não
desejam perder uma parte de seus mercados.

A outra, á que se dá menos atenção, é que proveio do próprio
comércio do país em que se fazia a propaganda.

E' claro que um torrador, que por si só, mantém seus
negócios, não pôde lutar com as mesmas armas contra um
concorrente que recebe de um país um auxílio eficaz sob a fórma
de um fornecimento gratuito de sua matéria prima. Daí, para que
o torrador invista a lutar por todos os meios contra êsse adversário
por demais privilegiado, vai apenas um passo, que é transposto logo
que o sucesso do concorrente assim protegido alcança importância.

Para o torrador que se julga lesado, o meio mais simples é ten-
tar obter também um contrato e um fornecimento gratuito. Mas
como não é possível dar a muitas casas verdadeiros contratos de
propaganda, o torrador não obtém senão um mesquinho auxílio.

Um outro meio, é procurar obter um fornecimento gratuito por
parte de outro país produtor concorrente do Brasil. O campo é bas-
tante restrito, pois que o número dos grandes países produtores que
podem imitar o Brasil nesta propaganda é pequeno e a mínima
quantidade de sua produção lhes limita os recursos.

Resta, enfim, como meios de defesa todos os que a iniciativa

mdividual pôde usar contra uma organização que possue certos

característicos de repartição pública, como seja a falta de completa
liberdade de ação.

E' fácil compreender que, sob o ponto de vista, de consumo
de café, a reclame que provém de tais contratos produz um resul-

tado muito pequeno em relação ao dinheiro dispendido.

Assinalamos estas consequências evidentes desde ó início da

propaganda e, não é impossível, atualmente, que se chegue a pen-

sar numa propaganda racional a. favor do consumo geral do cafe.

Uma propaganda maléfica para o café é a que se faz dos cafés

sem cafeína. As empresas que vendem êste produto alegam que
não prejudicam o café. Sustentam mesmo que o café lucra

com a sua reclame, sob pretexto de que o utilizam para produzir

sua mercadoria, que verdadeiramente, nada possue de comum
com o café, sinão o aspecto e o nome que lhe dá o fabricante.

Faz-se uma intensa propaganda dos perigos da cafeína e do

café para a saúde. Ela atrai um certo número de freguezes para



a mercadoria isenta de cafeína. Mas afasta do verdadeiro café

uma quantidade de consumidores bem maior ainda, porque são

em grande número os que acreditam na realidade do perigo.

Muitas vezes provam a mercadoria e deixam-na logo, notando
o sabor sensivelmente diverso; com mais frequência ainda, abando-
nam simplesmente o café para usar em substituição outra bebida
que algumas vezes é o chá, tanto ou talvez mais nocivo. Mas ao
chá, não aproveita, como ao café, a propaganda do chá sem teína.

Ao contrário, êste produto colonial nas mãos dos primeiros merca-
dores do mundo goza realmente de uma intensa e hábil propaganda
de consumo.

E' verosímil que teria sido mais vantajoso para o Brasil em-
pregar todo o dinheiro gasto na propaganda, apenas na compra
das empresas que produzem o café sem cafeína, depois de lhes

haver feito uma contra propaganda sistemática, onde o ambiente
fosse evidentemente, favorável ao artigo.

O Instituto de Defesa do Café de S. Paulo e, com mais razão
o Governo Federal do Brasil não podiam deixar de sair vitoriosos

em semelhante luta: nenhuma empresa particular pode resistir a
um Estado.

Aí havia todas as razões para o Governo brasileiro intervir:

a situação económica do seu principal artigo de exportação estava
diretamente em jogo.

Tentou-se, é verdade, fazer alguma cousa, .nas sempre no
terreno judiciário. Teria sido mais eficaz iniciar uma luta comercial
responder a cada recláine com uma outra, dobrada.

No Brasil não se sabe bastante quão intensa é essa campanha
a favor do café sem cafeína e sobretudo quão insidiosa ela é: não
se contenta com anúncios de página inteira nos jornais e revistas;

não cessa de fazer uma propaganda pessoal a domicílio, com a
remessa de pequenas brochuras, todas elas de carater medicinal.
Algumas vezes são citações diversas de vários médicos sôbre os per-

niciosos efeitos da cafeína. Outras vezes a publicação é toda feita

baseada na opinião e assinatura de um clínico, e ainda, em certas
ocasiões, o prospecto é feito para os próprios médicos.

Em suma: julgámos pessoalmente que esta propaganda traz
para o café o maior prejuízo: e não levando em conta sinão o mer-
cado francês, verifica-se que a venda do café sem cafeína atinge
hoje a muitas dezenas de milhares de sacas por ano.

Admitimos como certo que a cada comprador de café sem
cafeína correspondam muitos consumidores que tendo abandonado
o café, passaram a não mais usá-lo.

Si considerarmos o mercado mundial do café, acreditamos que
o prejuízo, desde alguns anos, ultrapassa certamente meio milhão
de sacas por ano, perdido no consumo. Si insistimos neste exemplo
do café sem cafeína é para demonstrar que a campanha a favor
do consumo deve ser concebida, como todas as cousas aliás, num
plano de conjunto e que para frutificar deve iniciar-se nos pontos
essenciais.
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o D.N.C, organiza para cada um dos países em que faz ou
pretende fazer propaganda um questionário sistemático e completo.

A primeira cousa a observar é que a resposta a um tal questio-
nário revele um conhecimento profundo do mercado local, coiilicci-

menio tal que poucos possuem.

Além disso espera-se por parte de quem responde, inteligência,
bom senso e largueza de vistas.

Reconhecemos que as respostas dadas a um mesmo questio-
nário sobre o mesmo mercado por pessoas diferentes, seriam tam-
bém muito diferentes e talvez contraditórias em alguns pontos.

Nestas condições deve-se considerar que os questionários têm
um valor bem mais teórico do que prático, e que o essencial é con-
fiar o trabalho de propaganda a uma pessoa capaz de organizar
um plano para determinado país e controlar a sua execução e efi-

ciência.

Inúmeros contratos de propaganda têm sido e são verdadeiras
prebendas pessoais. Além disso, na maioria dos casos, eles têm
por objetivo um benefício comercial e no entanto são feitos mais
ou menos em antagonismo com o comércio normal existente.

A nosso vêr, a propaganda, deve, pelo contrário, fazer de todo
esse comércio um auxiliar, de modo que êste, tirando proveito da
propaganda, lhe traga, por seu lado, um concurso sem restrições.

A propósito de propaganda queremos dizer aqui algumas pa-
lavras sobre um assunto que particularmente interessa os produ-
tores de café; é a questão dos sucedâneos.

Não se pôde apreciar melhor o espírito sob o qual no Brasil

se encara esta questão, do que citanto um extráto do relatório que
o Ministro da Fazenda, Sr. Oswaldo Aranha, apresentou ao Chefe
do Govêrno Provisório, Sr. Getúlio Vargas, dando-lhe conta das
finanças públicas, de Novembro de 1931 a Novembro de 1935.

Este documento, de grande clareza, tem um sentido notada-
mente realista e são, e a êle volveremos mais adiante.

Assim se exprime a respeito do café:

"A crise mundial é de sub-consumo em relação á quasi todos

os produtos. Não há, verdadeiramente, super-produção, uma vez

que esta foi reduzida e não aumentada, como provam as estatís-

ticas mundiais.

Em relação ao café, porém, há, positivamente, para o Brasil,

uma crise de super-produção, creada, talvez, pelo crime do preço

excessivo dêsse produto, determinando plantios, impostos e suce-

dâneos.

O consumo mundial de café é superior á sua produção.

Calcula-se em 40 milhões o consumo mundial, sendo que a

produção não atinge a êsse número. Devido ao preço excessivo e

aos impostos alfandegários, foram creados os sucedâneos do café,

que contribuem nêsse consumo com 16 milhões de sacas de talso

café, creando assim, as sobras anuais de cafés bons".



Este extrato que devemos á pena particularmente autorizada
do Ministro da Fazenda é característico do aspecto sob que se

•encara no Brasil a questão dos sucedâneos.
Em verdade, no que se refere á chicória, na Europa por exem-

plo, o seu uso atinge quasi o mesmo que o do cafe. O consumo de
ambos se desenvolve paralelamente.

Não há duvida de que hoje em dia a indústria da chicória ad-
quiriu na Europa uma importância relativamente grande. Se-
gundo os dados do Instituto de Agricultura de Roma, a produção
de chicória torrada é atualmente na Europa de cerca de 190 mil
toneladas, isto é, um equivalente a 3.175.000 sacas de 60 quilos.

Este consumo se opõe, para os diversos países europeus produtores
e consumidores de chicória, a um consumo de café verde de cerca
de 9.500.000 sacas; praticamente três vezes mais.

Convém dizer que o café maltado é um outro sucedâneo cuja
produção na Europa está quasi completamente restrita á Alema-
nha e á Tchecoslovaqula.

Nesses dois países, segundo dados recentes, o consumo do
café maltado atingiria 275.000 toneladas (das quais só na Alema-
nha 250.000), portanto, número superior ao da chicória em toda
a Europa.

E' natural que os países grandes produtores de café, como o
Brasil, não queiram vêr a chicória, o café maltado, etc, como suce-
dâneos de seu produto nacional. Na verdade, entretanto, é pre-
ciso render-se á evidência: existe aí uma questão de bebidas aná-
logas mas diferentes no sabor do café puro.

E', provavelmente,devido á torrefação no preparo desses pro-
dutos que a chicória e o malte são sistematicamente denominados
sucedâneos do café. Não há dúvida que a mistura de chicória
com café, numa proporção de 25% de chicória, produz uma bebida
de gosto nitidamente diverso do café puro. Em todo o Norte da
França por exemplo, uma dona de casa, não apreciará o seu café
com leite sem lhe haver adicionado a habitual proporção de chi-

cória. Dir-se-á que é uma questão de hábito. E' possível. Mas
todos sabem que o hábito é uma segunda natureza.

No que se refere ao café de malte, trata-se de uma bebida dife-

rente, geralmente tomada pura com leite, sem mistura de café
propriamente dito. E' de sabor diferente, mais doce. Não con-
tem cafeína. O consumo de café de malte ou de café de cereais
ultrapassa e de muito o da chicória. Esta é principalmente eu-
ropeia e, mesmo na Europa, a cifra de consumo é inferior á do café
de malte. Ao passo que na America do Norte, o consumo do café
de cereais atinge um volume importante. Mas êsses produtos são
geralmente vendidos com um nome que não pretende em absoluto
lembrar o do café, o que achamos perfeitamente natural, como disse-

mos acima.

Assim, em resumo, achamos que os países produtores de café
atribuem á questão dos sucedâneos e seu consumo mundial uma
importância excessiva relativamente ao consumo do próprio café.
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Grande parte do consumo da chicória e do café de malte é
devida a uma questão de sabor, contra o que não se pode alegar
mais do que se poderia dizer sobre a preferência manifestada pelo
consumo do chá sôbre o do café, ou do mate sobre o do chá.

Uma parte bem menor deste consumo é atribuída á questão
de preço, e é somente sôbre esta parcela que se pode falar de um
sub-consumo de café.

Como faz notar o próprio Ministro da Fazenda, são os preços
altos creados pelo Brasil que permitiram a elevação dos direitos
aduaneiros e aumentaram a vantagem dos sucedâneos.

E' preciso agora voltar atrás, modificar os hábitos e negociar
acordos difíceis; quão mais racional teria sido evitar tudo isto.

Sabem-no os dirigentes brasileiros. E com o espírito prático
de que o Governo atual do Brasil não tem cessado de dar provas,
é de esperar que, em face da propaganda e do decorrente aumento
de consumo do café, serão progressivamente tomadas medidas efi-

cazes, inteiramente diferentes das que foram adotadas até hoje.

VII

Taxas de exportação—Estornos—Bónus

Taxas de exportação

O café está sujeito, em quasi todos os países produtores, á
taxas de exportação.

No Brasil, estas são mais numerosas. Forarn creadas, muitas
vezes, é preciso dizer, como compensação a sacrifícios financeiros

feitos em defesa dos preços da mercadoria.

Enquanto estes preços se mantiveram altos, as taxas eram su-

portáveis para o produtor.

A grande baixa do preço de venda levou-o a se insurgir contra
essas taxas de exportação, e no 2." semestre de 1933 manifestou-se
um acentuado movimento de protesto entre os lavradores contra o

seu montante, considerado excessivo.

Foi especialmente a taxa de 15 sh. (na realidade 45 mil réis)

que deu lugar ás reclamações mais veementes.

Apesar dos artigos na imprensa, apesar das reclamações, o
Governo brasileiro não cedeu e não se lhe pôde dei.xar de dar razão.

Num país como o Brasil, é legítimo o princípio de taxas de ex-

portação para o café? Evidentemente que sim.

Não existe uma nação hoje que não seja obrigada, de um rnodo

ou de outro, a onerar os seus cidadãos.

Em um país ainda muito agrícola como o Brasil e cuja organi-

zação administrativa é bastante simples (o que sob alguns pontos

de vista é uma vantagem) existe meio mais simples e mais economi-



CO do que fazer incidir êsse imposto no momento da saída da
mercadoria ? A bem dizer não existe.

Póde-se portanto concluir imediatamente que as taxas de
exportação imposta ás mercadorias pelos grandes países agrícolas

são perfeitamente legítimas e que constituem de fato o meio mais
simples e mais justo de arrecadar do agricultor o imposto que de
qualquer maneira êle deve pagar ao Estado.

Mas as reclamações dos lavradores brasileiros contra a taxa
de exportação de 45$000 por saca têm razão bem diversa para
não serem justificadas.

1. Sobre êsse total, dois terços lhes reverteram, por via do
C.N.C, ou do D.N.C nas compras que êsses órgãos efetuaram por
ordem do Govêrno Provisório.

2. A outra terça parte atende aos compromissos do emprés-
timo de £20.000.000; e quantos lucros não proporcionou êste

empréstimo aos lavradores ? E' verdade que isto é o passado e a
memória é fraca.

Por outro lado, fatos posteriores demonstraram que não era

essa taxa que impedia o lavrador de obter melhores preços.

Demais, o êrro fundamental do raciocínio está no seguinte:

no período de baixa, como no de alta, não é o comprador que esta-

belece o preço, e sim o vendedor. E quando para um produto
ocorre uma situação crítica, o limite da baixa é determinado pelo

preço de custo, isto é, o limite da resistência do produtor.
Quando êle ganha, como foi o caso no Brasil, importâncias

suplementares, além das vendas normais, o preço que as permitiu
fica diminuído de outro tanto.

O que significa que si o Govêrno brasileiro tivesse suprimido
10 sh. da taxa, exigindo gratuitamente do lavrador a quota de
sacrifício, o preço de venda do lavrador teria baixado menos do
que aconteceu; mas o preço de venda para exportação teria perma-
necido o mesmo (exceto o câmbio, vêr capítulo mil réis) e a impor-
tância total recebida pelo lavrador teria sido a mesma.

Sendo o volume atual das taxas de e.xportação no Brasil, bas-

tante diferente hoje, do que o foi, achamos interessante organizar
um quadro demonstrativo.

Diremos a título de informação que o valor do mil réis ouro
foi fixado pelo Govêrno Provisório, por decreto de 21 de Novem-
bro de 1933, em oito mil réis papel. O Interventor Federal de
São Paulo, em vista de haver receita suficiente e do preço bai.xo

do café reduziu a 3. 500 réis papel a taxa de 1 mil réis ouro (corres-

pondente ao empréstimo de £20.000.000).
Nos outros Estados, as taxas que são muito diferentes em um

ou outro porto, variam também em um mesmo porto, segundo o
Estado de procedência originário do café. O quadro é o seguinte:

Imposto por saca de 60 quilos

, BRASIL—Imposto federal de exportação: 45$000
Este imposto foi sucessivamente de:

lOsh.—Decreto Federal No. 20.003 de 16 de maio de 1931.
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15sh.—Dec. Federal No. 20.760 de 7 de Dezembro de 1931
55$000—Decreto Federal No. 21.340, de 30 de Abril de 1932

(fixação do mil réis papel).
15sh.—cotação do dólar—Decreto Federal No. 22.236 de 19

de Dezembro de 1932.

_ 45$000—Decreto Federal No. 23.498 de 24 de Novembro de
1953 (fi.xação do mil réis papel).

ESTADO DA BAÍA

Taxa de exportação "ad valorem", de 10% sobre o
valor médio liebdomadário (a partir de 31-12-1933;
anteriormente, 11,675%) ou seja (base fixada para
Março de 1934, 14$000 por 10 quilos) cerca de ... . 8S820
Taxa denominada do Convénio 200

Total por saca 9$020

ESTADO DO ESPIRITO SANTO

Taxa de 1 mil réis-ouro, fixada em mil réis papel
em Decreto de 28-3-1931 5$000
Taxa "ad valorem" hebdomadária, de 10% (Decre-
to de 30-12-1933) baseada sobre o preço do tipo

7/8, disponível no Rio—cerca de 8$400

Total POR SACA 1J$400

ESTADO DE MINAS GERAIS

Taxa de 1 mil réis-ouro fixado sob o nome de "taxa
fixa de defesa" em mil réis papel a 3$000
Taxa "ad valorem" de 7% sobre valor hebdomadá-
rio ou semestral (atualmente cerca de) 8$820
Sobre taxa de 2% sobre a precedente $176
Taxa de três francos-ouro, fixada em mil réis

papel a

.

2$300

Total por saca 14$296

O valor dado para o cálculo da taxa e da sobre-taxa não é o
mesmo, e varia segundo o destino café: a Santos ou ao Rio. O cál-

culo acima é feito na base Santos. Para o Rio, atualmente a pauta
é de 1$630 contra 2$100 para Santos. Angra dos Reis paga como o

Rio. A pauta é fixada no Rio por semana, em Santos por semestre.

ESTADO DO PARANÁ
Taxa de 1 mil réis-ouro, fixada em mil réis papel a . 4$800
Taxa de exportação, em mil réis papel 4$200

Total por saca 9$000
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ESTADO DE PERNAMBUCO

Imposto proporcional, em mil réis papel 4$600

ESTADO DO RIO

Taxa de 1 mil réis-ouro, fixa em mil réis papel a . . . 5$000

Imposto de exportação de 8% sobre a pauta hebdo-
madária 6$846

Taxa de armazém, de 8% sobre a pauta hebdoma-
dária $700

Total POR SACA 12$í46

ESTADO DE SÃO PAULO

Taxa de 1 mil réis-ouro, fixada para 1934 (Decreto
de 31-12-1933) em mil réis papel a 3$500

Taxa especial, dita de crise, mil réis papel 5$000

Taxa de 10% sobre o fréte da Estrada de Ferro, mil
réis-papel, cerca de $750

Taxa de 3% por saca entrada em Santos (cobrada e

reembolsada) —
Total por saca 9$250

Merecem ser notadas as reflexões que o exame deste quadro
sugere. Lembramo-nos da época, ainda recente, em que cabendo
a São Paulo só, o encargo da defesa do café, taxavam-se as sacas
saídas por Santos com direitos de exportação muito mais elevados
do que nos outros portos brasileiros. Os 3sli. instituídos para o

"Coffee Realization Loan" representavam a maior parte deste
suplemento.

A supressão da taxa acima citada e sua substituição por outra
mais forte, paga á saída de todos os portos brasileiros, teve na época
como resultado, aliviar Santos e igualar os ónus.

Em publicações precedentes já havíamos assinalado esta ne-
cessidade dum sacrifício comum. E posteriormente rendemos ho-
menagem ao Governo Provisório por havê-la compreendido e pro-
videnciado a respeito.

Mas aconteceu que depois da unificação para todos os portos
brasileiros da taxa de 45$000, sob a designação de taxa federal,

todos os Estados mantiveram suas taxas particulares que repre-
sentam receita essencial. Estas taxas foram de tal maneira modi-
ficadas depois de dois anos, que a situação hoje é inversa, e outros
Estados que não São Paulo, encabeçam a Lsta dos impostos par-
ticulares. Eis a comparação:
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Total dos impostos pagos por uma saca de café (excluída a
taxa de 15 sh.):

30 de Outubro
de 1932-

31 de Março
de 1934

São Paulo 22$I20
20$170
Il$630
13$000
17$370

9$250
14$295
12$320
12$546
13$400

Minas (Santos)
Minas (Rio)
Rio de Janeiro

Todos os grandes Estados produtores têm atualmente impostos
particulares sobre o café mais elevados que os de São Paulo.

A razão principal é que o imposto proporcional, chamado
"de pauta" e o mais normal pois o proporcional foi suprimido em
São Paulo e não nos outros lugares, e as taxas fixas de São Paulo
foram reduzidas em vista dos preços baixos do café no ano passado
e não se elevaram novamente depois.

A impossibilidade para certos Estados de equilibrar os
seus orçamentos pela redução das taxas, provoca justificadas recla-

mações contra uma desigualdade que não é menos flagrante que
a inversa, precedente.

A razão da diferença atual provindo sobretudo da falta de
taxa proporcional em São Paulo, dá motivo a pensar-se que com
o restabelecimento da pauta em Santos é que se conseguirá um
melhor equilíbrio. Não é realmente normal, que uma saca de
cafe custando atualmente mais do dobro que no ano passado pague
um imposto menor.

Não se podem comparar os totais incluindo a taxa federal de

45$000 porque uma grande parte desta taxa volta para o lavrador.

Na verdade, depois de um ano, graças á taxa, o lavrador recebeu
por saca exportada mais de 45$000, tendo tido antecipado o pro-

duto futuro.

Além disto, si quizessemos fazer o cálculo com exatidão, seria

preciso levar em conta a percentagem que a última colheita re-

presentou em relação a cada safra normal, para cada Estado. Um
cálculo, mesmo resumido, mostra que São Paulo foi beneficiado

nesta antecipação da taxa. A continuidade da percepção na "mes-

ma base é pois a justiça.

Convém notar, para terminar, queoprojetodeConstituição,ora
em discussão, modifica os direitos da União Federal e dos Estados no
que diz respeito á percepção dos impostos. Pode, pois, resultar de sua

aprovação, uma igualdade total dos impostos sôbreo café no Brasil.

2.0 O BÓNUS E OS ESTORNOS

Enquanto no Brasil o café é onerado á saída com as taxas que

acabamos de referir, o comprador de café brasileiro gosa, pelo con-

trário, de vantagens especiais por parte do Governo Federal:
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Em 13 de Abril de 1933, o D.N.C, tomava a deliberação de
fazer a todos os exportadores uma bonificação de 10%, a partir

de 17 de Abril, sobre as quantidades de café exportadas.

Esta bonificação era concedida ao exportador, que devia fa-

zer, nos cinco primeiros dias do mês, uma declaração das vendas
efetuadas no mês anterior, com todas as indicações úteis.

Ficou estabelecido que o café dado como bonificação estava

sujeito ao pagamento da taxa de 15 sh. de exportação, bem como
ás taxas dos Estados. O exportador devia expedir o "bónus" no
mês seguinte ao seu recebimento. Finalmente ficou resolvido

que este café não seria inferior ao tipo 6 para Santos e 7 para os

outros portos brasileiros.

A decisão do D.N.C, provocou imediatamente uma confusão
nos mercados exportadores e importadores. Com efeito, se o decreto

previa, como acabamos de dizer, todas as disposições para a expe-
dição da bonificação, dizia, também, que ela era concedida aos ex-

portadores; parecia assim que êstes tinham o direito de conservá-la,

para reexportar nos prazos que quizessem.

Essa medida lhes permitia, afinal, fazer sobre os preços de
venda uma redução igual aos 10% da bonificação, menos o paga-
mento das taxas e das despesas. Bastava-lhes em seguida vender
quando quizessem e por sua própria conta o bónus recebido.

Alas, quasi ao mesmo tempo, em 18 de Abril, o D.N.C, escla-

recia que a bonificação era destinada unicamente aos importado-
res e que os exportadores eram apenas intermediários. Em 28
de Abril, 6 e 15 de Maio seguintes foi o D.N.C, obrigado a deter-

minar ainda o modo porque seriam feitos os pedidos de bónus.
Surgiam dificuldades, principalmente pelos numerosíssimos peque-
nos negócios de 125 sacas; a cada um dêles correspondia uma en-
trega especial de 12 sacas e meia, de bónus.

Por outro lado, parecia, imediatamente, que êste modo de pro-
ceder trazia todas as vantagens ao comprador de café comum,
como tipo e qualidade. Só poderia lhe suceder que recebesse um
melhor café do que o efetivamente comprado. Pelo contrário,

um comprador de café de qualidade, com uma boa descrição, es-

tava quasi certo não só de receber em bonificação um café inferior,

como talvez mesmo de aplicação completamente impossível
para êle.

Isto foi confirmado exatamente para com alguns compradores
dos Estados Unidos e, a partir de'30 de Junho de 1933, um mês e

meio apos sua aplicação, foi suprimida a bonificação para todos os
negócios tratados com aquele país, o que praticamente represen-
tava a supressão da medida para a metade das exportações do
Brasil.

Temos, aqui, o exemplo de uma medida que, teoricamente
podia parecer sedutora sob certos aspectos, mas que praticamente
não apresentava tais vantagens e que, ao demais, se mostrava na
aplicação, extremamente complexa, acarretando mesmo sérios in-

convenientes.
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Pensou-se que a concessão desta bonificação aos importadores
contribuiria para desenvolver de outro tanto o consumo do café
brasileiro.

Era desconhecer completamente o comércio. E' certo que
este ia considerar que fazia uma compra de mil e cem sacas e não
de mil; que ia ter uma existência futura correspondente a sua com-
pra e que faria o preço de custo á parte da compra inicial e do
bónus.

Por outro lado, dada a importância de certos compradores aos
quais o bónus era entregue diretamente, e em quaKdades inúteis
para êles (e no entanto em quantidades apreciáveis) provinha daí
um verdadeiro incomodo.

Obrigava-se um comprador a receber contra a vontade uma
mercadoria que êle não desejava, para a qual não tinha destino e
de que só se podia desfazer revendendo-a do melhor modo que pu-
desse. Isto nem sempre era fácil, porque o decreto que regulou a
exportação obrigatória do bónus, determinava que o mesmo devia
ser vendido nos mercados em que o café entregue era, muitas ve-
zes, praticamente inutilisável. A prova do êrro foi dada pela sus-
pensão da medida em relação aos Estados Unidos.

Realmente, desde que o D.N.C, tinha tido a coragem de re-

conhecer que se havia enganado em 50%, poderia também supri-
mir o bónus para os demais países onde, a nosso vêr, êle igualmente
constituía um êrro.

Esta bonificação é o exemplo de uma boa medida sob o ponto
de vista teórico, mas, do ponto de vista prático sem grande resul-

tado e um tanto onerosa para o D.N.C.
A êste respeito, aliás, póde-se perguntar se existe interêsse

em considerar um estorno em qualquer dos elementos da parte
comercial.

No comércio do café nós consideramos 4 elementos: o expor-
tador, importador, torrador (ou vendedor de varejo) e consumidor.

E.xcusamo-nos de dizer aqui que achamos que o consumidor
aceita a mistura que se lhe oferece. Não conhece nada. Póde-se
mesmo dizer que á medida que aumenta a venda direta de café

torrado, não mais lhe interessa saber nada a respeito. O compra-
dor é incapaz de verificar si o que bebe é ou não realmente o que
lhe dizem: Hmita-se a apreciar o sabor de sua chícara. Não tem,
portanto, preferência sistemática sinão pelo gôsto habitual. 'Por

outro lado, o prémio que lhe poderia ser concedido é tão pequeno
que não se lhe dá nenhuma atenção.

Com relação ao exportador, que não pôde fazer outra cousa

senão oferecer a mercadoria no seu porto respectivo, o estorno

também não tem nenhuma razão de ser.

Resta apenas o importador (que tem sôbre o seu comprador
habitual uma inegável influência e que pôde aumentar-lhe as com-
pras dando-lhe indicações apropriadas), mas sobretudo o próprio

torrador que é senhor de suas misturas e que, por consegumte,

pôde, mais que qualquer outro, escolher entre uma quahdade e

outra, pelo menos para uma parte de cada uma de suas mesclas.
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Vê-se logo, entretanto, que para tirar partido de semelhante
premio, seria necessário que êle fosse proporcional não tanto

á quantidade ;á utilizada mas ao aumento desta quantidade;
além disso, seria preciso que o premio fosse, por exemplo, função
da proporção do uso do café do Brasil sobre o total da quantida-

de de café verde passado pela torrefação.

Sob êste aspecto poder-se-ia talvez prever qualquer cousa de
realmente sedutor, com um interesse real. A grande dificuldade

estaria no controle. Ele tornar-se-ia muito mais fácil para os gran-

des compradores do que para os pequenos. Ora, seria perfeita-

mente injusto favorecer os primeiros neste ponto. Eis porque em
conclusão de tudo isto, julgamos que todas as bonificações são
inúteis ou impraticáveis.

Voltando ao bónus propriamente dito, notemos a título de
documentação que, nos sucessivos balanços do D.N.C, se encon-
tram as quantidades de café que foram entregues como bonifi-

cação.

Elas atingem: em 30 de Junho de 1933 a 174.886 sacas; em
30 de Setembro de 1933 a 482. 428 sacas e a 31 de Dezembro de
1933 a 690. 140 sacas.

Estas crescentes quantidades representam importâncias cada
vez mais elevadas^ de 13 . 570:789$100, 33 . 355:898$242 e

46.249.989$830. Mas é de notar que em 30 de Junho o valor uni-

tário era escriturado a 77.600 réis por saca e que em fins de 1933
não era cotado senão por pouco mais de 61.000 réis.

As 640.140 sacas entregues a título de bónus até 31 de De-
zembro de 1933 figuram assim por 46.259.989.830, com um valor
médio de 67.000 réis por saca.

O D.N.C, daí por diante parece seguir uma política completa-
mente oportunista, em relação ás bonificações. O bónus está atual-
mente (e segundo pensamos, definitivamente) suspenso, como ;á
dissemos, para os Estados Unidos, ou se;a para a metade das e.x-

portações brasileiras.

Ainda mais, foi resolvido em 12 de Dezembro de 1933 conce-
der-se um estorno de 10 a 25% a favor das exportações para a
Rumania e a lugoslavia: a resolução determina que os 10% são
destinados ao comprador estrangeiro e que os 15% suplementares
são reservados ao exportador brasileiro.

De fato é o comprador que se aproveita, pela diferença de
preço da maior parte destes 15%.

Do mesmo modo, a partir de 1.° de Fevereiro de 1934 foi con-
cedida uma nova bonificação de 15% aos exportadores de café
para a Áustria.

Refletindo sôhre as possibilidades da verificação do consumo
real do próprio país, ficamos convencidos que haverá desvio para
os países vizinhos.

Pode parecer contraditório o esforço de melhorar o mercado
para obter a alta dos preços e fazer para os mercados particulares
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concessões de 25% (Rumania, lugoslavia e Áustria) ou mais (Ja-
pão). Poder-se-ia responder que se obtêm assim novos consumi-
dores. Pode ser exato. Mas é também possível, entre os povos
pobres, com o nível de vida pouco elevado, que a venda da merca-
doria por seu verdadeiro preço faça imediatamente cair o consumo
a cifras menores.

Existe, além disso, o controle, muito difícil, dos desvios de
mercadorias de um país para outro, e, são estes, a verdadeira razão
do aumento das vendas.

Continuamos a considerar um êrro todas essas bonificações.
Convém ainda lembrar que se elas têm por fim atrair novos com-
pradores suplementares para o café brasileiro, qualquer medida
dêsse género tomada pelo Brasil, pode igualmente ser adotada por
um país concorrente. Não se podem calcular os êrros comerciais
a que se chegaria admitindo êste estorno de um modo geral, com
a luta entre os produtores por um estorno cada vez maior.

Basta esta simples suposição, acreditamos, para indicar o ca-
minho. E' possível que a ideia de bonificação tenha correspondido
ao desejo de empregar, por pouco que fosse, os estoques que ticaram
com o Govêrno. Pensamos que há outros meios de o fazer de modo
mais eficaz.

VIII

Serviços técnicos de agricultura

Não foi senão em 1927, em seguida á Exposição do Centenário
do Café em São Paulo, que se começou no Brasil a tratar da técnica

da cultura do café.

A bem dizer, isto parecia realmente um tanto inverosímil veri-

ficar que, visivelmente os processos de cultura eram exatamente
os mesmos de há 50 anos e, tinha-se a impressão nítida de que, assim
como a atual geração agia exatamente como a precedente, esta

nada havia rnudado, tão pouco a maneira de cultivar,

Entendamo-nos. Não queremos falar aqui nem do modo de
exploração das fazendas nem do preparo do café.

A abohção da escravatura, há pouco mais de 40 anos, forçou

na exploração das fazendas os grandes lavradores a modificarem
completamente as condições do trabalho. Um número bem impor-
tante de grandes lavouras foi abandonado nesta época, principal-

mente no Estado do Rio. Desde então e daí por diante o regime
de exploração evoluiu mais ou menos, segundo as zonas e os Es-

tados, de acordo com a política agrícola seguida por êstes.

No que se refere ao tratamento do café, um grande progresso

foi trazido pelas máquinas, a princípio importadas, depois fabri-

cadas e consideravelmente aperfeiçoadas aqui mesmo no Brasil.

Atualmente é no Brasil—e é muito natural—que se encontram as
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melhores máquinas de beneficiar café, desde a menor com 3 sepa-
radores, até a maior com 11 ou 14.

Não obstante, este progresso mecânico depende também com-
pletamente dos Estados e das zonas. Em princípio, só o encon-
tramos nas zonas de grande produção e nas fazendas de uma certa
importância. Todas as do Estado de São Paulo estão assim apa-
relhadas e póde-se dizer, bem aparelhadas. Excetuam-se as novas
zonas de S. Paulo creadas depois de 1927, porque nelas existe uma
grande quantidade de lavradores de fazendas médias e pequenas

• e os recursos foram escassos para fazer o aparelhamento mecânico.
Todo o capital disponível, e mesmo mais do que isto, foi empregado
na compra do terreno e na própria lavoura. Quanto mais nos di-

rigimos para o Norte, mais encontramos processos mecânicos rudi-

mentares. Todo o Sul do Estado de Minas está aparelhado como
São Paulo, o Estado do Rio com tendência a um pouco menos e o
Estado do Espirito Santo ainda menos. Finalmente, no Estado da
Baía pode-se dizer que não existem máquinas e, vê-se, como em to-

das as pequenas fazendas do Espirito Santo, o café tratado em
pilão ou á carretão (e isto numa fazenda já bem mais importante,
produzindo algumas centenas de arrobas por ano).

O Serviço Técnico de agricultura, iniciado no regime do Con-
selho Nacional, continuado pelo Departamento Nacional e subor-
dinado atualmente ao Alinistério da Agricultura, promove a êsse

respeito o aparelhamento das zonas menos favorecidas, creando aí

usinas de beneficiamento, isto é, tratamento do café em grão, ou
de rebeneficiamento (estas destinadas não só ao tratamento dos
grãos como especialmente do café ;á manipulado e mal preparado).

Póde-se dizer que os atuais esforços do Serviço Técnico de
Agricultura visam a melhor conservação das árvores e a melhor
qualidade do produto.

No que concerne á qualidade, êsse cuidado se manifesta por
duas maneiras: o melhoramento do tipo por mecanismos aperfei-

çoados e o da qualidade por uma colheita diferente e um trata-
mento também diferente do grão.

Um grande trabalho foi feito pelo Brasil neste sentido: espe-
cialmente em São Paulo, onde, há muitos anos, começou pelo Insti-

tuto de Defesa. O que faz atualmente o Serviço Técnico não é
mais do que o desenvolvimento e sequência dêste serviço, começado
por S. Paulo e para êle concebido.

Trataremos, separada e sucessivamente, de cada um dêsses
pontos.

1°— Cultura e erosão

Quando escrevemos em 1927 que o fazendeiro brasileiro usava
os mesmos processos de cultura de há cem anos, muitos estrangeiros
não acreditaram. Mesmo no Brasil, responderam-nos em geral
que um fazendeiro, depois de muitas gerações, e cultivando como
seu antecessor, sabia melhor que ninguém o que devia fazer.
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Quando naquela ocasião dissemos que na realidade o processo
de cultura no que diz respeito á arvore era nulo que não se pn)-
cedia apodada planta, que nada se fazia para proteger o arbusto,
que não se usavam adubos, que o único tratamento consistia eni
impedir o crescimento de hervas daninhas, e que se fazia a colheita
de modo brutal até o momento em que a planta se esgotava, sus-
citámos a incredulidade de uns e o protesto de outros.

A verdade porém era o que havíamos escrito, e não receiava-
mos_ nenhum desmentido a esse respeito, pois que havíamos per-
corrido longamente centenas de fazendas, em milhares de quiló-
metros, todas as zonas do Estado de São Paulo onde a lavoura se
fazia e se faz melhor do que nos outros Estados brasileiros (com
exceção de Minas, onde se procede igualmente bera, porém não
melhor que em São Paulo).

Hoje o Serviço Técnico nao esconde realmente que a lavoura
do café quasi não merece o nome de cultura, no momento presente,
com os processos em voga.

^
Parece incrível (dizer) que o país que sozinho produz mais

café do que o necessário para o consumo mundial, não possua uma
estação experimental agrícola nacional destinada esclusivamente
ao café (1). Estas estações existem em outros lugares, não aqui;
provavelmente porque, sendo o Brasil a terra do café, desnecessário
parecia estudar as condições em que melhor se poderiam desen-
volver as arvores e mesmo depois conservá-las para uma vida mais
longa e um maior rendimento.

Com os processos rudimentares de que falámos, póde-se dizer
que em todo o Brasil, o lavrador se contentava, uma vez feita a
plantação, em vêr prosperarem as arvores, digamos: até o oitavo,
o decimo ou decimo segundo ano, para depois dechnar progressiva-
mente ate não produzirem mais nada, em um sólo considerado
exausto (duração de 20 anos no Espírito Santo, 30, 40 e 60 em
Minas e em São Paulo).

Em 1927 nós mesmos tínhamos observado e escrito que esta
decadência das lavouras provinha unicamente da falta total de
cuidado para com os cafezais. Tem sido até hoje considerado, no
Brasil, como mais económico e mais normal, esgotar completamente
a terra, sem cuidado com as arvores, e recomeçar em outros luga-

res, mais longe, novas plantações, com um novo preparo de terreno.

Nestas condições, não surpreende vêr, sobre as acentuadas
elevações de terreno no Estado do Espírito Santo, pobres pasta-

gens no princípio das rampas, pastagens que em ondulações regu-

lares mostram vestígios de antigas lavouras de café, desaparecidas
há algumas dezenas de anos. Depois, acima desses pastos, lavou-

ras de café, algumas abandonadas por vários anos, outras em
estado de depauperamento quasi total. Mais alto, finalmente, co-

(1)—Existem estações experimentais dos Estados, principaljnente em Mi-
nas e S. Paulo, que, relativamente recentes, começam a obter resultados in-

teressantes dos seus estudos de seleções. O seu objetivo é absolutamente ge-

ral e não limitado somente ao café.
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brindo os cimos, sobre rampas, multas vezes na realidade por de-

mais Íngremes para a cultura desabrigada, novas plantações que,

ali, foram procurar o húmus ainda existente.

E' fácil compreender que estes cafezais, mais altos de 100 ou

200 metros que os antigos, e mais distantes do fundo do vale, são

mais difíceis de cultivar. Além disto, quando se atinge o cimo, não
se vê qual a nova substituição que se poderá fazer.

Em São Paulo mesmo, o preparo da terra foi feito cada vez

mais para o interior. A distância do porto é cada vez maior e os

fretes da estrada de ferro tornam-se progressivamente mais ele-

vados. Não é certo que êste modo de utilizar o terreno tenha dado
melhores resultados económicos. Ao vêr o estado de certas fa-

zendas de São Paulo em que se teve o trabalho de cuidar realmente

da fazenda e do cafezal, verifica-se como dissemos em 1927, que
o fazendeiro que é forçado a abandonar o seu cafezal ao cabo de
20 ou 30 anos por tornar-se o mesmo improdutivo, não merece o

nome de "fazendeiro".

O Serviço Técnico de Agricultura compreende perfeitamente

esta questão e se esforça hoje por ensinar aos fazendeiros os meios
essenciais de proteger as lavouras.

Pareceu-lhe que o ponto capital era a erosão do solo.

Ao processo recomendado deu-se o nome de "enlelramento
permanente".

Tem, por fim principal, cercar cada arvore de um pequeno
talus quadrado, de perfil troncônico, destinado não so a evitar as

correntes de aguas muito fortes, como a promover uma melhor
alimentação das raízes. Procurou-se difundir êsse processo por
inúmeros e variados meios: artigos na imprensa, conferências, car-

tazes colocados nos logradouros públicos, cartões postais de diver-

sos modelos, dirigidos aos lavradores, o ensino nas escolas, etc.

Parece que êste processo tem valor, mas parece também que
o Serviço Técnico o aplica um pouco como panacéa.

Aqui ainda vamos observar esta generalização demasiado rá-

pida de conclusões pessoais e locais e que não se pode dizer tenham
sido o resultado seguro de uma suficiente experiência. Em todo
o caso, nota-se a aplicação de um mesmo processo em condições
completamente diversas daquelas em que êle foi concebido e expe-
rimentado. Vimos, numa lavoura da Baía, feita á sombra, a adoção
do enleiramento permanente depois de suprimir uma linha em cada
duas linhas, e uma arvore em cada duas arvores da mesma linha,

para aplicação de adubo. Naturalmente as arvores assim tratadas
eram muito melhores e muito mais fortes que as outras próximas,
que não tinham tido o mesmo tratamento. Ora:

1.°—A comparação de plantas adubadas com as que não o
foram, quaisquer que elas sejam—é absurda; com relação
ao cafe, sabe-se perfeitamente, é Igualmente absurdo.
Por conseguinte, desde o Início, a comparação util é

impossível.
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2.
°—As arvores, como dissemos, são bem melhores quando têm

folhagem mais extensa. Mas o que interessa não é a
folha, são os frutos. Ora, no que respeita ao rendimento
em frutos, não foi possível dar elementos valiosos de
comparação.

3. "—Mas o que é ainda bem mais interessante, é o rendimento
em superfície. Na área cuidada ficou apenas a quarta
parte das arvores iniciais. E' preciso portanto um rendi-
mento quatro vezes maior por planta para que o resultado
seja apreciável. Ainda aqui não nos puderam precisar a
experiência, porque ela não foi feita.

4. "—Finalmente, os lavradores da Baía, que cultivam á som-
bra, acham que devem plantar as arvores muito próximas
umas das outras, afim de que se protejam mutuamente,
nos lugares em que a sombra seja, eventualmente, menos
acentuada. Ainda aqui não se fez a experiência; tomou-se
para exame um lugar onde a sombra é completa.

Tudo isto significa que, para se tirar deste processo, inventado
e aplicado em São Paulo, em cafezais desabrigados, uma conclusão
apreciável para a Baía, em condições completamente diversas, se-

ria preciso fazer um estudo. E' arriscar-se a grandes decepções,
aconselhar hoje o fazendeiro da Baía a modificar o seu processo
de cultura; mostram-se-lhe as arvores adubadas quando êle não
pode fazer a adubação e, tentado a adotar o processo,- fica ex-

posto, talvez, adesastres imprevisíveis.

Quando igualmente se estuda em Vitória o problema da
erosão, êste se nos apresenta em condições nitidamente diversas das
de S. Paulo, porque as rampas, numa extensão aliás muito maior,
são também muito mais acentuadas. Encontra-se comumente no
Espírito Santo o que só mui raramente se vê em São Paulo: verda-
deiros deslizamentos de terreno que não são erosão e contra os
quais não pode dar resultado um processo superficial como o en-

leiramento permanente. Demais, em rampas geralmente exces-

sivas, também nada aproveita o enleiramento permanente.

Acreditamos facilmente que, no Espírito Santo, seja a erosão o
motivo principal da rápida decadência dos cafezais. Mas estamos
certos de que, devido á própria natureza e á configuração do"ter-

reno nestas zonas, é preciso aplicar uma solução diferente da que
é adotada em São Paulo.

Com êstes dois exemplos mostramos, no que respeita á erosão,

que ás conclusões a que se chegou, não precedeu o estudo completo
que incontestavelmente o problema merecia.

2°—Qualidade

Com referência á qualidade, o Serviço Técnico de São Paulo, o

do C.N.C, e o do D.N.C, promoveram, nas mesmas condições que

assinalámos a propósito da erosão, uma campanha a favor dos

cafés finos.
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Começou por ser uma campanha do tipo, contra os defeitos

por conseguinte e unicamente. Foi sensivelmente facilitada pelo fato

de que, após o abuso de 1927, quando o Instituto de Defesa com-
prou sacas de café que não eram senão detritos e "escolhas", foi

proibida a exportação do tipo inferior a 8, o que determinou uma
melhora imediata (reduzindo além disto a quanlidade).

Mas, depois da campanha pelo tipo, sucedeu a campanha pela

qualidade. Ora, sobre o assunto, fizeram-se alguns estudos de
laboratório, aliás interessantes, mas de conclusões duvidosas. Fo-

ram feitos estudos práticos, mas deficientes, de modo a não pode-
rem apresentar um aspecto seguro de observação.

Ainda aqui, em 1927, tinhamos tido a surpresa de verificar que
nenhum estudo sistemático tinha sido feito no Brasil para determi-

nar as condições de produção do café duro, chamado "Rio".

Para a enorme maioria das pessoas, há aí, uma questão refe-

rente ás terras. O gosto do café Rio ou "duro" é comparado ao
sabor de Santos ou "doce", como o aroma do vinho de Bordeaux
ao de Bourgogne.

Durante nossa viagem de 1927 e diante das verificações que
haviamos feito, chegávamos á conclusão de que a terra nada in-

fluia e que o gosto do café do Rio era unicamente o resultado da
fermèntação da cere;a.

Chegámos a esta convicção pelo seguinte: incontestavelmente
fazendas há que produzem em certos anos cafés doces, em outros
anos cafés duros; ou em um mesmo ano, uma parte de café doce,

outra de café duro, provenientes de terras idênticas e vizinhas.

Um dia de tempestade, após violenta chuva e sob um sol

ardente, despertou-nos a atenção, em meio de um cafezal, o cheiro

do café do Rio. Esta fragrância provinha de um amontoado de
folhagem de café, ali depositada pouco antes, e em plena fermen-
tação.

O fato nos sugeriu a ideia de uma análoga fermentação da
cereja e na ocasião nós dissemos que se devia examinar a hipótese
por meio de experiências sistemáticas.

Elas foram feitas, graças ao Serviço Técnico, em condições
que pareciam suficientes. A propaganda dêste Serviço consiste em
induzir os fazendeiros a produzirem o café, colhido e tratado com
cuidado, pelo método húmido, de modo a se obter um café não
sómente doce, mas lavado (despolpado).

Os Serviços Técnicos esperam de sua propaganda uma pro-
dução para breve, no Brasil, de 2 milhões de sacas de café despol-
pado, estritamente doce, capaz de fazer concorrência aos cafés da
America Central.

Não será nada de extraordinário, dados os meios de que o
Brasil dispõe. No dia em que se verificar esta produção, a situação
do Brasil em relação aos seus concorrentes poderá ser bem diversa
da que é hoje. Contudo, é preciso estudar o assunto com mais
detalhes.
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Não resta a menor dúvida de que os resultados obtidos no
Brasil, desde õ ou 6 anos, sobre melhoria de classificação, já são
sensíveis.

Em verdade, com relação aos Estados do Norte, foi principal-
mente a proibição de exportação e depois a da expedição para o
interior, do café abaixo^do tipo 8, que produziu um resultado eficaz.
Ouanto á qualidade dêste café, se conservou até aqui exatamente
a mesma.

Convém dizer que mal se compreendem os esforços atualmeníe
feitos para obter cafés despolpados e estritamente doces, nos Es-
tados do Rio, do Espírito Santo, Baía e Pernambuco.

Pensamos que se deveria considerar de fato que todos esses
cafés do Brasil, produzidos pelos Estados do Norte e exportados
pelo Rio, Vitória, Baía e Pernambuco têm no mundo a sua clien-
tela particular de compradores.

Por exemplo, sabe-se que toda a bacia do Mediterrâneo, Mar-
rocos, Algéria, Tunísia, Egito, Turquia e os Balkans desejam e
preferem o sabor do café do Rio. Do mesmo modo, algumas re-

giões do norte da França, como também na Bélgica, na Alema-
nha ou nos Estados Unidos.

Não vemos porque se procuraria obrigar esses consumidores
a trocar a preferência que têm atualmente de um modo positivo
pelo café do Rio, por uma outra como a do café doce.

Póde-se dizer, e absolutamente não é um paradoxo, que o

Brasil produz cafe notado e que êste possue uma clientela pró-
pria, sem concorrência. Não é admissível que esses Estados do
Brasil procurem creá-la para si mesmos, modificando o gosto
habitual dos seus consumidores.

Entre os compradores de café dos Estados do Norte encon-
tram-se os que sistematicamente procuram o café barato. E' de
notar ainda que êsses Estados não têm como concorrentes nas
espécies e qualidades equivalentes, sinão as índias Neerlandesas
para a parte baixa e bastante restrita (um quarto a um terço) de
sua produção, e Madagáscar. E' mais ou menos tudo que existe.

Torna-se fácil assim, verificar pelos algarismos da produção que,

aqui também, é o Brasil que contribue com as maiores quantidades.

Chegamos então, no que se refere aos compradores de cafés

baixos, á mesma conclusão anterior. Os Estados do norte do Bra-
sil, têm, para estas qualidades, certos compradores que lhes são quasi

exclusivos, que querem o café de preço baixo, o café de tipo inferior

e qualidade comum: será conveniente, suprimindo a produção
desses cafés, incentivar o seu fornecimento pelos outros países ?

Não acreditamos seja vantajoso para o Brasil.

Sendo assim, a questão da qualidade se impõe, não tanto

para os Estados do Norte mas para os dois Estados de Minas e de

São Paulo.

Ouanto a Minas, ainda se pode considerar resolvido o proble-

ma sem esforço; a parte norte do Estado de xMinas que produz



cafés com gôsto Rio, exporta a sua produção pelo porto do Rio e

o que acabamos de dizer se aplica perfeitamente a essa exportação.

Por outro lado, toda a parte sul do Estado de Minas produz
cafés tão bons e tão bem tratados como os melhores cafés das me-
lhores zonas do norte de São Paulo. Assim, como diziamos acima,

a questão da qualidade a nosso vêr em face da produção de Minas
não tem cabimento. E' completamente diversa da do Estado de

São Paulo.

A produção do Estado de São Paulo, póde-se dizer hoje, com-
põe-se de tres partes:

A primeira é fornecida pela zona do norte (Ribeirão Preto e

cercanias). Todos os cafés desta região são como os do sul de
Minas, perfeitamente tratados e estritamente doces. Infelizmente,

na quasi totalidade desta zona se encontram antigas fazendas,

cujas arvores são igualmente velhas, não foram renovadas e em
média produzem pouco.

A segunda parte pelas novas zonas (Sorocabana e Noroeste).

Aqui os cafés, na generalidade, são de sabor duro. Infelizmente
são estas zonas que, com perto de 600 milhões de pés de café, têm
o mais alto rendimento e produzem, somente elas, mais de metade
dos cafés do Estado de São Paulo.

A terceira parte é fornecida pelas outras zonas ou por certas
fazendas esparsas nas zonas anteriormente citadas e conseguindo
entretanto produzir café de bom paladar.

Vê-se logo o aspecto particular sob o qual se apresenta em
São Paulo o problema da qualidade.

A certeza e a realidade da super-produção mundial do café

exigem o desaparecimento das lavouras cujo preço de custo seja

mais elevado. E' claro que são as lavouras de menor rendimento
as que produzem caté mais caro. Mas da-se o fato, felizmente para
estas, aliás, que a maioria das lavouras de pequeno rendimento,
em São Paulo, produz justamente café de excelente qualidade que,
em consequência de sua relativa raridade, obtêm nos mercados
consumidores preços notadamente mais elevados. As que, de
pequeno rendimento, produzem cafés medíocres estão fatalmente
destinadas a desaparecer.

Mas, resta toda a enorme produção das novas zonas, que repre-
senta, como dissemos, em média, atualmente, mais de metade da
produção paulista.

O estudo do problema foi protelado todos êstes últimos anos
devido ás aquisições de estoques pelo Governo de S. Paulo, C.N.C, e

D.N.C., e ás destruições que êstes órgãos determinaram. Ainda
êste ano, na safra de 1933/34 o D.N.C, autorizou a substituição de
um café por outro na quota de sacrifício. Estas substituições ti-

veram por fim não permitir a entrega ao D.N.C, de nenhum saco
de alta quahdade, evitando assim a destruição eventual.

A finalidado real era, não somente esta, mas, ainda a de fazer en-
tregar ao D.N.C., café de classe mais baixa; tendo sido feitas muitas
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entregas para quota de sacrifício em substituição, habilmente pre-
paradas, para se chegar ao Kmite mais baixo dos tipos aceitos em
conjunto pelo D.N.C.

Teve em São Paulo um resultado positivo a campanha para
melhora dos tipos; é entretanto extremamente difícil apreciar èsse
resultado de um modo exato, pois que, desde alguns anos todos os
cafés baixos, sem exceção, se incluíam nas partidas adquiridas pelo
Governo.

Sabemos que acabou o abuso das escolhas. Mas seria desco-
nhecer o comércio o acreditar-se, aiiída que por um momento, que
sendo possível agir de outro modo, se vá entregar café de um tipo
superior ao que foi estabelecido.

Como o preço fixado para a quota de sacrifício em 1933/34
era o mesmo para qualquer que fôsse a classificação, veriflca-se
que, tão cedo quanto foi possível, isto é, após as primeiras semanas,
entraram em cena as substituições para o efeito que acabamos de
dizer.

Ainda uma vez deparamos aqui com a luta do indivíduo contra
o Estado, luta em que o indivíduo procura aproveitar, e de fato
aproveita, no máximo, as vantagens de uma medida oficial. O
Estado, obrigado a tomar medidas de ordem geral, é forçosa-

mente um pouco explorado no pôr em prática as minúcias.
Assim, o problema do tipo de classificação em São Paulo

aparece, quando observado externamente, muito mais resolvido do
que está realmente, si nos colocarmos em face da produção tal

como ainda é hoje.

Entretanto, sabe-se que desde muitos anos, afim de melhorar
a classificação do café na expedição mesmo das lavouras, deu o

Instituto de São Paulo saida livre por Santos aos cafés despolpados
ou de tipo 2.

As autorizações pedidas foram a princípio insignificantes e

provinham de pequeno número de lavouras; progressivamente as

quantidades aumentaram: atingiram e ultrapassaram á cem mil

sacas mensais. No mês de Junho de 1933, apresentaram-se 188.000

sacas das quais 30.000 foram recusadas. Em Agosto do mesmo
ano, pediam os fazendeiros o embarque de 971.417 sacas sendo

aceitas 889.440. Era tão elevada esta cifra que o café despolpado,

em 68.891 sacas, só foi autorizado a descer (para Santos) com- 5%
de café não despolpado.

Nos anos anteriores havia grande vantagem em se poder

completar imediatamente o total do café com a expedição di-

reta para o porto. Era evidente, a partir do último ano, que não

se poderia continuar a conseguir esta vantagem, dado o numero
cada vez maior de fazendeiros que procuravam tirar benefícios

dessa circumstância.
Mas têm-se aí a prova do bom resultado obtido com a melhoria

do tipo. A questão é ainda muito mais importante, não tanto

quanto ao tipo, mas quanto á qualidade do café em chícara.

Póde-se dizer que o problema não só não foi resolvido, como

também nem sequer foi encarado.



Evidentemente fez-se propaganda e por diversos meios: car-

tazes nos logradouros públicos, cartões postais, conferências e ar-

tigos de imprensa. Mas que resultado pôde ter semelhante pro-

paganda quando a mesma é feita para pessoas que não têm a mí-

nima ideia do que o comércio estrangeiro chama de café duro ?

Poderíamos ser aqui acusados de exagero, razão porque lem-
braremos um pequeno fato pessoal: o gerente de uma grande fa-

zenda de São Paulo, intimamente ligado a uma casa exportadora,

nos perguntava porque se queixava esta casa de que o café da fa-

zenda era, em Santos, considerado duro. Para nos provar que o

café não era duro, êle mastigava deante de nós, grãos de café verde.

E' um processo, para encontrar-se o gosto peculiar. Mas êste

gerente procurava demonstrar somente que os grãos de café não
eram duros, mas sim moles, mordendo-os.

Todos os provadores especialistas sabem que c extremamente
difícil o trabalho de apreciar o gôsto e que, particularmente, não
possuindo bases de comparação, seria completamente impossível.

E' tal o hábito do sabor, que no Brasil mesmo, pessoas que diaria-

mente bebem café do Rio perdem completamente a noção dêsse

gôsto especial e acham-no perfeitamente normal. Tornam-se inca-

pazes de distinguir um café doce por comparação.
Além dessa dificuldade essencial, seria necessário poder dar,

aos lavradores de São Paulo, cuja fazenda produzisse café duro,

um processo seguro para atransformão deste em café doce ou es-

tritamente doce. Parece que se trata aí de fermentação da cere-

ja. A êste respeito podem-se aceitar como bôas as conclusões a
que chegou o Serviço Técnico; mas ainda é preciso ver si essas

conclusões podem ser aplicadas praticamente.
Em resumo tudo depende de colher o fruto no seu ponto

exacto de maturidade, antes da fermentação da polpa ainda no
galho. E' o processo comumente empregado, cnmo se sabe, na
America Central.

Mas o problema se apresenta de modo bem diferente, por duas
razões distintas que, infelizmente no Brasil, concorrem ambas para
o mesmo resultado:

A primeira é que, nas novas zonas de São Paulo, de que trata-

mos, a carga média das arvores é duas ou três vezes maior do que
na America Central. Mas é preciso considerar que esta carga
média em São Paulo é produzida por uma grande colheita seguida
por uma pequena. Assim, na safra abundante, o fazendeiro en-

contra em cada arvore uma carga quatro ou cinco vezes maior da
que, pelo contrário, bastante regular, se vê na America Central.

A segunda é que na Colômbia, por exemplo (citamos êste país

por ser o primeiro concorrente do Brasil) a colheita se faz em mui-
tas florações sucessivas, com maturidade diferente. No Brasil, ao
contrário, as florações de um mesmo ano são mais próximas, bem
como as maturidades.

Por estas duas razões encontram-se os fazendeiros brasileiros

diante de uma dificuldade sensivelmente maior para uma colheita

realmente cuidada. Eles dispõem de muito menos tempo para

— 60 —



uma quantidade muito maior e, si quizerem realmente fazer a co-
lheita antes de iniciado o período das chuvas, póde-se dizer que,
por escassez de mão de obra, dá-se uma quasi impossibilidade ma-
terial.

A solução está provavelmente na divisão da colheita, pelo
fazendeiro, em duas partes: uma que poderá ser feita e tratada com
todo o cuidado, e a outra, desde que apareçam as chuvas e as respe-
ctivas fermentações, tratada como habitualmente tem sido ate
hoje.

Finalmente, e para concluir o que dissemos a respeito desta
questão de tipos e de qualidade, convém lembrar que os países
concorrentes do Brasil têm sustentado todos êsses últimos anos
que para êles não havia superprodução e que a superprodução
mundial de café era na realidade exclusivamente brasileira.

Baseavam sua afirmativa no fato de que todos os países pro-
dutores vendiam a totalidade de suas safras e que somente b
Brasil ficava com excessos.

Raciocinar assim é absurdo.

Entretanto, e sobre esse mesmo argumento que se baseia atual-
mente no Brasil, a afirmação de que é indispensável se produzir
anualmente neste país alguns milhões de sacas de cafés despol-

pados.
A prova de que êsse argumento é falso é que, em anos ante-

riores, si é fato que os países produtores de cafés doces venderam
toda a sua produção, não menos exato, e, é preciso não o esquecer,

os portos do Rio e de Vitória venderam tudo quanto possuíam, e

em quantidades muito superiores ás de que dispunham alguns

anos antes.

Não seria demais, repetir ainda uma vez, que existe na utili-

zação do café uma questão de qualidade, não há dúvida, mas que
também, há essencialmente, uma questão de "preço relativo", ao
qual está subordinada uma qualidade em relação a outra.

Desde que os portos do norte do Brasil tiveram liberdade de
oferecer e vender suas mercadorias por preços suficientemente

baixos á vista dos cafés doces e de Santos, tudo conseguiram ven-

der. Foi Santos que guardou o café, incontestavelmente melhor
que o do Rio ou de Vitória, mas cujo consumo, em vista da
qualidade, determinava o preço por demais elevado em relação

ao que era pedido nos outros lugares de origem.

Na ocasião mesmo em que escrevemos, o mercado de café nos

dá a prova de modo inverso; sendo o preço relativo do café Santos
mais vantajoso, é também Santos que faz a maior parte das

vendas.

E' preciso portanto lembrar essencialmente que esta questão

de preço se liga á da qualidade.

Convém que o Brasil não se iluda sobre êste ponto: quando
produzir muitos milhões de sacas de café despolpado, o preço deste

diminuirá sensivelmente em relação ao do café de terreiro.
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A única vantagem que (o Brasil) poderá ter é uma concorrén-
ciamais direta feita aos produtores da America Central, que perde-

rão pelo preço, uma parte de sua preferência.

Este prejuizo não lhes será imediato. E' certo que a clientela

de cafés despolpados da America Central, adquirida ao cabo de
muitos anos, não comprará o café despolpado do Brasil, da mesma
qualidade, sinão por preços inferiores, em vista exatamnte do há-
bito e do argumento evidente a que nos referimos acima: substi-

tuir uma espécie por outra, com a condição porém que esta se;a

mais vantajosa.
Resumindo tudo quanto temos demonstrado a respeito dos

Serviços Técnicos Agrícolas, póde-se dizer que se manifesta no
Brasil atualmente uma centuado movimento em favor de um estudo
sistemático dos problemas da lavoura e do preparo do café. Já se

obtiveram alguns resultados. O Brasil colherá outros tantos e

melhores quando esses problems tiverem sido prévia e suficiente-

mente estudados, especialmente nas estações experimentais e,

atendendo também ao ponto de vista mundial. Só então a lavoura
poderá ter orientações valiosas e delas tirar proveito.

As estações experimentais dos Estados devem prosseguir em
seus trabalhos locais e adaptados a condições especiais. A sua
ação, entretanto, deve ser coordenada, e lhes cabe fornecer á lavou-
ra os respectivos elementos.

Por outro lado, sob o ponto de vista comercial, é a um órgão
central e federal que compete dar a toda a lavoura as necessárias
diretrizes.

IX

A BROCA DO CAFÉ

O serviço de defeza contra a broca não foi, até hoje, inicia-

do propriamente pelo D.N.C.
Depois de e.xaminada sob todos os seus aspectos, a ação desenvol-

vida no Brasil em favor do café, é impossível deixarmos de nos refe-

rir a "praga brasileira do café", em face da importância que de fu-

turo ela poderá ter.

Para aqueles que nos dão a honra de acompanhar as nossas
sucessivas publicações, não é desconhecida a broca do café. Nós
;a a apresentámos, ilustrada e completa, há cerca de sete anos.

Nesta época, Infelizmente, muito poucas pessoas, mesmo no
Brasil, compreenderam a importância da questão; assim é neces-
sário reconsiderá-la hoje.

Lembremos rapidamente que a broca do café, Stephanoderes
Hampei (Ferrari) é um pequeno inseto, medindo de um a dois
milímetros, e cuja vinda para o Brasil poude ser determinada, com
mais ou menos segurança, em 1913 com a importação de semen-
tes de café para Campinas.

O minúsculo inseto vôa pequenas distancias, algumas dezenas
de metros, quando não há vento, e a menos de quatro metros de
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altura. Pousa no café, principalmente no fruto, que ele pertura-
ai faz a fêmea a sua postura.

Em uma ou duas semanas os ovos se transformam em larvas;
três a cinco semanas mais tarde, a larva, desenvolvendo-se, passa
ao estado de ninfa que, em uma a tres semanas mais, produz um
novo inseto. A evolução total oscila assim entre cinco e nove se-
manas.

A_ duração da vida é bastante curiosa: a dos machos é de 25
a 35 dias e a das fêmeas atinge normalmente á três mêses (e mesmo
quatro em certas circunstancias).

As posturas das fêmeas prolongam-se, mais ou menos, dois
mêses, com 30 ou 40 ovos por individuo.

Nota-se que a multiplicação é rápida quando o inseto se en-
contra em condições favoráveis.

Foi em 1914, em Campinas, lugar de sua importação aciden-
talque se observou, pela primeira vez, o Stephanoderes, numa zona ;á
bem grande, onde seus estragos avultados despertaram a atenção.

- Nessa ocasião, foi o Instituto Biológico, tendo á sua direção
o Dr. Arthur Neiva, que inicou a luta contra o inseto. A comissão
especial de defesa contra a "praga do café" procedeu aos indis-
pensáveis estudos experimentais de laboratório e publicou ex-
celentes resultados científicos em uma grande serie de brochuras.

Esta mesma comissão, logo que teve completo conhecimento
da broca e seus costumes, determinou experimentalmente os meios
de a combater com o máximo de eficiência possível.

Todos os processos que o Instituto Biológico indicou e publi-

cou em 1927 eram perfeitos, porque um excelente estudo cientifi-

co os havia precedido.

Naquela ocasião, o eixo de disseminação da broca era a via fér-

rea São Paulo—Campinas—Rio Claro, desde 60 quilómetros ao

sul de Campinas até 100 quilómetros ao norte, numa faixa de 60 a

80 quilómetros, num total aproximado de 10.000 quilómetros qua-
drados (zona central de café somente, 2.000 Ks2).

Depois deste breve histórico, comparemos a situação atual:

o Instituto Biológico de São Paulo (1) verifica em 1933 a existência

da broca em todo o vale do Paraiba (200 ks. de extensão por 40 ks.

de largura), ao longo de toda a fronteira nordeste de S. Paulo 'até

a altura de Ribeirão Preto (cujo município está ainda isento, bem
como os municípios vizinhos do sul), ao longo da estrada de ferro

de Araraquara (além de Taquaritinga e numa largura de 40 ks.); e

finalmente, ao longo da estrada de ferro de Bauru (40 a 50 ks. de

largura).

Em resumo, a zona flagelada atingia uma superfície total

de disseminação de 50 a 60.000 quilómetros quadrados.

Esta enorme extensão, antes de prosseguirmos merece algu-

mas explicações.

(1)—O director do Instiíuto Biológico í hoje o distinto professar Dr. Rocoa Lin-,
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o Stephanoderes é, para o lavrador, um inimigo insidioso. Mi-
núsculo, não é o inseto que se vê, pois que, só se manifesta por
seus estragos. E mesmo assim é preciso um exame extremamente
cuidadoso de grande quantidade de grãos para descobrir, em uma
fazenda, a broca em seu inicio.

Na maioria das vezes, o lavrador não percebe o ataque á sua
lavoura senão pelo fato de que o rendimento em peso de 100 litros

de café em cerejas diminue de modo inquietante.

Já então a lavoura está completamente contaminada. E'
preciso tomar sérias medidas sem perda de tempo porque do con-
trário já a broca terá ido além.

Assim, portanto, a razão provável e principal, da grande
proliferação do Stephanoderes nestes últimos anos, provêm da di-

ficuldade em descobrir o seu aparecimento. Para isto é preciso
procurar descobrir, desde o inicio, a praga, com a tenacidade
que reclama perigo qne apresenta. Geralmente o fazendeiro não
o faz; eis porque a broca é traiçoeira; mesmo de inicio, não se
pode avaliar antecipadamente a importância das devastações que
ela pode produzir.

Outras razões contribuíram também para a propagação. As re-

tenções do café e os transportes dos sacos vasios e as duas
revoluções que durante dois anos quasi tudo interrompera em
São Paulo.

A luta cessou, por assim dizer, num período em que pre-
cisamente devia ter sido intensificada.

A sociedade Rural Brasileira encontrou na broca assunto
para uma atividade cada vez maior e mais interessante. Em fins

de Outubro último promoveu a convocação de uma conferência
a que chamou "a semana da broca". Presididas por pessoas do mun-
do oficial, essas reuniões, em que tomaram parte técnicos e fazen-
deiros, permitiram estudar a questão em conjunto e do modo mais
completo.

O relatório integral dos trabalhos foi publicado em um exce-

lente numero da Sociedade Rural e depois reproduzido na Revista
do D.N.C.

Sem entrarmos em minúcias que aqui não caberiam, quere-
mos, entretanto, resumir a parte essencial das conclusões.

Como já havia sido verificado pela comissão de 1927, a broca
subsiste principalmente, no periodo que se segue á colheita, nos
grãos que ficaram no pé ou caidos no chão.

Alguns insetos perfuram também os galhos. O Instituto Bio-
lógico, em experiências de laboratório, verificou que a broca per-
fura igualmente outros grãos. Mas, normalmente, e em meio de
uma lavoura de café, a broca prefere sempre, como abrigo os grãos,

abandonados e os dos pequenos galhos.

O primeiro conselho e principal recomendação do Instituto
Biológico é no sentido de se fazer o "repasse" pelas arvores de-
pois da colheita e de limpar o terreno em derredor.

— 64 —



As observações feitas, mostram que a colheita se faz dcmodo bem negligente, pois que se conservam nas arvores ->

a 10% dos frutos.

O resíduo é naturalmente maior nas grandes colheitas e moti-
vado em parte pelo modo de pagamento aos colonos: estes tSm
interesse em colher o máximo dos frutos no minimo de tempo e
não se preocupam dos poucos frutos que ficaram isolados no
tronco.

O serviço de repasse exigido pelos representantes do Governo
permite apenas uma margem de dez grãos por pé. Infelizmente o
serviço de fiscalização é extraodinariamente difícil, e hoje muito
mais, em vista da enorme extensão da zona infestada.

Os resultados práticos do repasse bem como da apanha pro-
filática dos grãos contaminados antes da colheita, estão hoje po-
sitivamente verificados: tanto pelo Instituto Biológico, propria-
mente, em toda uma fazenda, cõm um serviço de empreitada, como
em fazendas cujos donos, já industriados, fazem por si mesmo o
trabalho.

De um ano para outro, por êste sistema, foram os estragos re-

duzidos a um máximo de 10%. A despesa máxima é de 60 mil réis

por mil pés. Alguns fazendeiros conseguem fazer por muito menos.
Convém referir a questão da mão de obra, que em certos casos

pode apresentar dificuldades em vista principalmente do cuidado
necessário a esse serviço especial. Os colonos empregados no re-

passe devem ser meticulosos e os conhecimentos que se lhe minis-
tram tornam-nos quasi que operários especializados. (1).

A luta contra a broca tomou um aspecto um pouco diverso

depois que se procurou saber si este parasita do café não teria ini-

migos particulares.

Em 1922 o Departamento de Agricultura de Uganda Indicava

a existência de parasitas da broca, e os holandeses, ao terem disso

conhecimento, mandaram á Africa um entomologista para fazer

os necessários estudos.

Alguns anos mais tarde, em vista dos resultados obtidos e

publicados pelos holandeses, o instituto Biológico de São Paulo

enviava também uma especialista a Uganda com a incumbência
de estudar "in loco" e de trazer para o Brasil exemplares dos para-

sitas já estudados.
O resultado desta missão foi a vinda para o Brasil de um inseto

cujo nome cientifico é "Bethjflideo" "Prorops" "Nasuta" Waterst

e que aqui recebeu o nome vulgar de "vespa" de Uganda.
Existe em Uganda um outro parasita "Brachonldeo" ' He-

llospilus coffeicola" Smied, cuja ação contra a broca seria, se-

gundo os especialistas, ainda mais eficiente do que a da vespa, mas
a importação não poude ser feita, ao passo que a da vespa,

tanto nas índias holandesas como no Brasil, deu Imediatamente

resultados muito interessantes.

ay-^Vsvesa-se assinalar os excelentes resultados obtidos pelo Sr. Jorge de.Mo
c o notável relatório que êle apresentou por ocasião da "semana da broca . E u

verdadeiramente científico que faz a maior honra ao seu autor.
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A "vespa prorops" é um pequeno inseto alado de dois a dois

e meio milimetros (1). A fêmea, que vive de 6 a 9 semanas, põe em
um mês cerca de vinte ovos que, em 30 dias produzem novos in-

setos, depois do período intermediário de ninfa.

A vespa de Uganda é um verdadeiro parasita do Stephanode-

res, porque todos os ovos são postos sobre as próprias larvas da
broca, larvas com que a. vespa se alimenta. Aliás a vespa ataca

igualmente o Stephanoderes, em certas ocasiões e o aniquila ins-

tantaneamente.

Este implacável inimigo da broca foi importado no Brasil

em 1929 pelo Dr. A. Hempel, do Instituto Biológico. Foram feitos

estudos imediatos de reprodução e disseminação, que permitiram
determinar as condições em que convinha distribuir a vespa de
Uganda nas fazendas atacadas pela broca. Determinaram-se tam-
bém os melhores processos para que os fazendeiros pudessem pro-

mover, nas próprias fazendas, a reprodução da vespa nas melho-
res condições possíveis.

Quando o parasita da broca foi distribuído em toda uma fa-

zenda, de modo suficiente, se verificou a extinção da broca até
mais de 90%. Este inimigo natural aparece então como um mara-
vilhoso meio de defesa, tanto mais quanto é o mais simples, e,

evidentemente, o mais económico processo de combate á praga.

Tendo em vista a economia e os imediatos resultados obti-

dos, os fazendeiros são muito mais entusiastas da vespa que do
repasse e é o próprio Instituto Biológico que insiste sobre o in-

conveniente deste modo de vêr.

Sendo a vespa de Uganda um parasita da broca, ela não se

pode desenvolver, por falta de alimento, quando escasseia a broca.

Póde-se estabelecer um ciclo de três anos em que sucessivamente
o insetoe depois seu parasita se desenvolvem e se extinguem num
mutuo combate. O processo ideal é, conseguintemente, fornecer

ao parasita, em pequenas caixas de onde só êle consiga sair, uma
permanente alimentação de brocas que não podem fugir para o

cafezal.

No que se refere ao outro parasita, cuja existência foi verifi-

cada em Uganda e, como dissemos, certas circunstancias mostram
outros elementos de ação diferentes dos da vespa, parece não ha-
ver no Brasil tendências para a importação. Receia-se que os dois

parasitas se prejudiquem um ao outro.

As conclusões da comissão mixta, nomeada em consequência
da semana da broca, foram as seguintes: inquérito rigoroso sobre
a limitação da zona infestada; serviço de repasse e profilaxia obri-

gatória; desenvolvimento da vespa; continuação e desdobramento
dos estudos não só da broca como de seus parasitas; pedido ao
Governo das subvenções julgadas necessárias.

(1)—Sensivelmente mais. alongado e mais estreito que o Stephanoderes.
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Estas conclusões lógicas são precedidas de considerações de
que destacamos as seguintes linhas:

•
A Comissão é de parecer que se a broca contribue para

dimmuir a produção do café, não se deve deduzir, como se poderia
acreditar por um julgamento superficial, que ela não de%a ser
combatida desde que há superprodução" . . .

"E' um absurdo deixar perecer pela broca a qualidade do ca-
fé ao mesmo tempo que se crêa e se desenvolve um serviço técnico
para melhoria da qualidade."

"A destruição do café é uma medida provisória de equilibrlo
que cessará oportunamente ao passo que a destruição pela broca é
permanente e progressiva..."

Todas essas conclusões são a pura verdade. Há apenas a ne-
cessidade de acrescentar algumas palavras.

Tratando-se de um animal, é sabido que a natureza realiza
por toda parte um equilíbrio entre as espécies; por conseguinte,
a broca já não tenha encontrado aqui mesmo no Brasil, inimigos
naturais.

Isto pode provir de que o café no Brasil é uma arvore de im-
portação e que a broca é igualmente um inseto importado. Em tais

condições, é natural que seja preciso importar no Brasil os insetos
que, na Africa, pátria do cafeeiro, realizam com a broca o equilí-

brio natural.

Atendendo ao modo como se faz no Brasil a lavoura do café,

isto é, em superfícies imensas sem solução de continuidade, é cla-

ro que a broca encontra aqui as melhores condições de desenvol-
vimento.

. O mal é certamente grande, e não há duvida de que agora será
completamente impossível exterminar a broca do Brasil.

Existe meios de combate. Póde-se dizer que em conjunto eles

são excelentes, pois permitem, nos casos menos favoráveis a uma
grande contaminação, rediizir o prejuízo de uma safra a outra a

10% no máximo. Mas não resta a menor dúvida de que é indispen-

sável que prossigam os estudos dos institutos biológicos e estações

e.xperimentais. E' necessário que o combate comece pela periferia

da zona infestada, afim de retardar o mais possível a propagação.

O mapa publicado em 1933, mostra uma zona de grande extensão,

comportando partes importantes em que a broca, de fato, não foi

encontrada, mas somente notada nas cercanias.

No que se refere á produção, a broca até agora não teve ma-
nifestações importantes senão na zona de Campinas.

A própria zona total de 1933 abrange apenas antigas lavou-

ras de rendimento médio de conjunto inferior ao rendimento mé-
dio de S. Paulo.

Daí resulta que, levando-se em conta o tempo que é necessá-

rio para a broca fazer em uma fazenda estragos apreciáveis, não
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se poderia atribuir ao inseto uma diminuição sensível da produção
nos anos próximos.

O mesmo não se dará em uma dezena de anos, principalmen-
te si o combate não for prosseguido.

Devemos lamentar a interrupção sofrida durante muitos anos,
e, hoje, é de esperar que os poderes públicos, com a atenção
despertada, adotem todas as medidas para que os estragos sejam
reduzidos ao minimo e seja consideravelmente retardada a pro-
pagação da praga.

Para isto dispõem-se hoje de todos os elementos. Seria, por
conseguinte, imperdoável não agir. E' assunto que compete essen-
cialmente ao Governo.



Capitulo III

DIREITOS DE IMPORTAÇÃO

I — Taxas de entrada e direitos alfandegários

II—A PROTEÇÃO COLONIAL.

I

As 'taxas de ENTRADA E OS DIREITOS DE AlfÂNDEGA

Não existe mercadoria que nos países consumidores apresente
na importação uma escala de taxas tão diversas quanto o café.

Já publicamos anteriormente tabelas de direito de Alfândega
e de taxas de entrada. E' preciso continuadamente rever os dados
obtidos e infelizmente, nota-se, sempre no mesmo sentido, um
aumento de taxas, com prejuizo do consumo da mercadoria. Entre-
tanto, os recentes aumentos de direitos são na grande maioria mais
aparentes do que reais: foram feitos nos países que abandonaram o
padrão ouro e a majoração feita não compensa muitas vezes a
baixa da moeda.

Ouando se procura determinar a influência que sobre o con-
sumo podem ter os direitos e taxas, não se chega a uma conclusão
tão precisa quanto seria de esperar. O simples bom senso mos-
tra que a influência de direitos elevados sobre uma mercadoria
de uso corrente é necessariamente grande.

Póde-se afirmar que, nas condições atuais de taxação e de
consumo, sofre o café com os direitos que lhe são impostos, espe-

cialmente na Itália e na Alemanha, muito mais do que em França.

E' claro que a influência dos direitos elevados é tanto mais
forte, quanto menos rica, em conjunto, é a população. Não temos

dúvida que o consumo na Itália, sob a influência de direitos ver-

dadeiramente excessivos, vai sofrer uma diminuição lenta, que

já começou a se fazer sentir.

Ouer nos parecer que na Alemanha um desenvolvimento

notório do uso dos sucedâneos foi provocado pelos direitos atuais.

Seria necessária uma importante modificação na economia ale-

mã para, na base desses direitos, se encontrarem novamente as

cifras de consumo de antes da guerra.

Não parece haver dúvida sobre a possibilidade dos países

produtores de café promoverem, como os países consumidores,
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um acordo no sentido de favorecer o desenvolvimento do consumo
pela limitação dos direitos.

Adotando este ponto de vista, a orientação a seguir se apre-
senta sob dois aspectos. Nos países em que o consumo é livre

o produtor procura conservar essa liberdade para o seu artigo.

Foi o que a Colômbia obteve há pouco dos Estados Unidos. Em
um país onde existem os direitos, procura-se obter o compro-
misso de que não sejam majorados ou mesmo que sejam dimi-
nuídos. Neste sentido ainda nada se fez e, no entanto, julgamos
que seria de grande conveniência; no primeiro caso realmente
não se dá senão a estagnação do consumo ou a supressão de um
impecilho eventual ao desenvolvimento normal dêsse consumo;
no segundo, provavelmente, se teria uma vantagem diréta.

Verifica-se realmente que para o café, produto de consu-
mo corrente popular, algumas vezes em quantidades ínfimas, um
aumento razoável do preço não influindo imediatamente no pre-
ço da chícara, não tem influência sobre o consumo. Foi esta convic-
ção que nos fez dizer em 1923 que para obter-se uma redução
imediata do consumo de um milhão de sacas que faltava, era pre-

ciso que o preço de Nova York passasse de 8 para 24 cents (o

que se verificou exatamente). Foi preciso triplicar o preço da
mercadoria para se conseguir uma redução de 5% no consumo.

Nos países em que os direitos são muito elevados, uma sen-
sível redução destes, si fôr bastante para promover uma baixa
no preço do café em chícara, pode trazer uma nova corrente de
consumidores.

E' certo que a conclusão de semelhantes acordos é perfei-

tamente possível, devendo desde então fazer parte da política

normal económica dos grandes países produtores, como o Brasil,

a Colômbia e os países da America Central.

Mas é claro que se torna quasi impossível a um país produtor
discutir reduções de direitos aduaneiros nos países consumidores,
quando a marcadjria está francamente em alta, principalmente
si esta alta se prodaz em virtude da manipulação do mercado
pelo próprio produtor.

Publicamos adiante o quadro atual dos direitos e taxas do
café em todos os países do mundo, em 31 de Dezembro de 1933.

A um simples exame, vê-se em certos países, uma grande
complicação de processos fiscais; presos aos acordos internacionais
referentes aos direitos aduaneiros, os países que, devido á desva-
lorização da mDeda ou pelo simples desejo de aumentar a recei-
ta, quizeram obter do consumidor recursos suplementares, tive-

ram que o fazer por meio de taxas internas, não previstas nos
acordos comerciais.

Das taxas ad falarem, algumas incidem somente sôbre a mer-
cadoria. E' o mais comum. Outras se aplicam sôbre esta, aumen-
tada dos direitos (Turquia) ou mesmo dos direitos e de certas
taxas (França).
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Designamos por taxa de importação (1) a taxa ad valorem inci-
dindo somente sobre a mercadoria e por taxa de importação e adua-
neira (id) a que incide igualmente sobre os direitos e taxas.

O cálculo das taxas para a equivalência foi feito na base de 400
frs. por 100 kgs. de mercadoria.

Os países figuram por ordem alfabética, mas foi-lhes dado o
número de ordem que ocupam no quadro dos direitos conforme o
valor.

Os cálculos foram feitos em francos-ouro estabilizados e, em
vista do número de moedas flutuantes, indicamos o cambio sobre
o franco, ao par e em 31 de Dezembro de 1933. (Vide quadro 1)

II

A PROTEÇÃO Colonial

Sobre a proteção agrícola poder-se-ia escrever um volume.
Com maioria de razões, uma série de volumes, sobre as medidas
de proteção que foram ou podem ser adotadas em relação a qual-
quer produto. Referindo-nos ao café publicamos o "Bilan de pro-
tection Agricole Café 1933" que mostrava as medidas tomadas
nestes últimos dez anos pelo Brasil a favor de seus lavradores de
café. Neste sentido, aliás, apontamos as disposições tomadas tam-
bém, por diversos países a respeito de produtos importantes.

A proteção brasileira, tendo sido considerável, elevou os pre-

ços do café, durante longo período, a um nivel excessivo. Oue nos
perdoem termos de repetir ainda uma vez, mas as consequências
desta política devem ser encaradas sob aspectos tão numerosos
que é impossível deixar de lembrar que é ela a responsável por
tão diversas repercussões.

O número de países capazes de produzir café é grande: encon-
tram-se todos na zona tropical ou meio tropical, e uma bôa parte

dêles é constituída por colónias (ou semi-colonias) dependentes de
grandes potências europeias ou americanas.

O período dos preços altos provocados pelo Brasil levou todos

os lavradores do mundo na zona sub-tropical, a estudar as possi-

bilidades, para êles, de produzirem café. Todos, nessa época,

concluíram com acerto, pois que, nas peores condições, tinham,

de fato, importante margem de benefícios.

Sem nenhuma medida de proteção especial, resultou daí, em
muitos países coloniais, a creação ou o desenvolvimento da pro-

dução de café; para a evolução desta produção veja-se o "Bilan

de proctetion agricole café 1933".

No momento em que a baixa dos mercados, em consequência

da superprodução mundial, reduziu a margem de lucros preceden-

tes, todos os lavradores de café, obedecendo á tendência moderna

que faz com que o indivíduo em apuros recorra ao Estado e dele
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espere a salvação, mais do que de sua iniciativa .pessoal, reclama-
ram uma proteção nacional, oficial, e que lhes era tanto mais fácil

obter quanto o maior produtor do mundo dava o exemplo.

O Instituto de Defesa do Café de São Paulo nessa mesma época
precisava justificar aos olhos do mundo consumidor os preços altos

de venda e os esforços que fazia para os manter; publicou então
em seu boletim, e por diversas vezes, os preços de custo, calculados

de modo completamente fantasista, atingindo até 90 francos por
10 Itgs. e que eram, como dissemos, completamente absurdos.

Mas, enquanto o Instituto fazia essas publicações, erradas e

suspeitas para se justificar, dava ao mesmo tempo aos seus concor-
rentes todos os elementos de justificação dos preços de custo
excessivos para que estes baseando-se em tais preços, pedissem
proteção.

Hoje, ainda, vemos servirem estas cifras do Instituto do Café
de São Paulo para se reclamar aqui ou ali medidas de proteção
em favor dos lavradores de café.

E' portanto, no Brasil mesmo, que se encontram os elemen-
tos que serviram para desenvolver a concorrência.

Era evidente que o auxílio que o Brasil dava aos seus pró-
prios fazendeiros, poderia igualmente ser dado por qualquer
outro país.

Durante muito tempo não foi necessário este auxílio porque,
esforçando-se pela manutenção dos preços, o Brasil de fato benefi-

ciou até 1930 todos os lavradores de café do mundo.
Entretanto, desde essa época existe a proteção dos grandes

países continentais aos seus lavradores coloniais de café; ela se

desenvolveu proporcionalmente á baixa do produto.

Encontramo-la hoje, em 1934, em quasi todos os países co-
loniais produtores, em escalas diferentes, das quais algumas são
tão importantes que representam uma séria ameaça para os países

produtores autónomos.

Não estudaremos com minúcias a proteção colonial sob a for-

ma de auxílio financeiro diréto, créditos concedidos aos lavradores.

Este auxíli"© é evidentemente função das possibilidades financeiras

do próprio Estado, função igualmente de bôa organização do ser-

viço bancário e de seu eficiente poder.

De fáto, há uma questão de crédito colonial, que existe para
as grandes potências continentais, e cuja organização particu-

lar teve de ser encarada, cada uma de per si, sob fórma aliás di-

ferente.

Não foi por êste modo que, principalmente, se manifestou o
auxílio concedido pelas potências coloniais a seus longíquos fa-

zendeiros. Foi sobretudo pela facilidade conferida á venda do
produto colonial no mercado metropolitano que elas manifestaram
a proteção. A vantagem consistiu na isenção generahsada da taxa
de direitos aduaneiros ou de direitos de consumo do café colonial.
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Esta política de isenções levou mesmo a Bélgica á creação
de direitos aduaneiros sobre o café, quando anteriormente êles
não existiam.

E' o seguinte, o quadro atual desta proteção: (Vide quadro 2i

Vê-se que a maior proteção é da França, provavelmente porque
foi a primeira a adotar essa política. Além disto, ocorreu que,
depois de 1929, no momento da baixa do café crú, houve sucessi-
vos aumentos de direitos ou de taxas e que uma parte desses novos
direitos não foi aplicada aos cafés coloniais. Realmente o privile-
gio colonial em 1914 era de 136 frs. por 100 kgs. quando hoje é
de 251 frs. 20 mais 100 frs. (1).

Este privilégio colonial não foi além do coeficiente 5 de des-
valorisação do franco como o reclamam os lavradores coloniais.
E' perfeitamente normal, atendendo-se ao nivel mundial dos pre-
ços, e também porque as colónias compram principalmente pro-
dutos fabricados cujo custo é mais ou menos equivalente cinco
vezes o de. antes da guerra e, no entanto, para mercadoria de me-
lhor qualidade.

Acresce ainda que é preciso levar em conta a bonificação

especial de exportação.

A proteção colonial francesa diréta é majorada por um
"estorno" e concedido em cada colónia aos produtores; os recursos
que garantem êsse "estorno" provêm da arrecadação antecipada
de uma taxa especial de 10 frs. por 100 kgs. uniformemente aplicada
a todos os cafés.

São cerca de 18 milhões anuais que êste "estorno" permite
atribuir aos lavradores coloniais franceses. O montante deste
"estorno" é dado por quilo pelo Governador de cada colónia,

de modo a assegurar aos lavradores um preço mínimo de venda,

que em 1933 era de 6 frs. 75 por quilo de café KouIUou de Mada-
gáscar.

O fazendeiro paulista, á vista dêsse preço, pôde avaliar sobre

que bases excessivas a política do Instituto de Café contribuiu

para crear concorrentes ao Brasil.

Seja-nos lícito dizer que, em verdade, o preço acima deixa

aos lavradores franceses uma grande margem, mas isto não -im-

pede que os deputados coloniais reclamem periodicamente um
aumento do privilégio para os seus eleitores.

O menor incidente serve de pretexto para isso, e as ultimas

dificuldades comerciais franco-brasileiras forneceram um, e na-

turalmente, excelente.

Nos outros países: Inglaterra, Bélgica, a proteção é menor
do que em França, mas na Bélgica póde-se dizer que o desejo de

proteger o lavrador do Congo contribuiu para a creação de direitos

aduaneiros num país em que o café, ainda em 1929 estava isento

de direitos.

(1) — Aumentado de sobre o total com compensação de 8°/o sôbre o au-

mento correspondente ao privilégio do preço da mercadoria.
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A questão de proteção colonial não deixa de ser importan-
te para os países como o Brasil visto como—o exemplo da França
aí está para o provar—uma vez creada, pode levar a um ponto ex-
cessivo: principalmente quando se aplica, como em França, a todos

cafés, qualquer que seja a espécie ou qualidade.

Encontra-se aí uma parte dessa luta económica consecutiva

á crise mundial de 1929, luta na qual todos os países tomaram me-
didas restritivas cada vez maiores do volume das permutas.

A política protecionista e ultra-protecionista mais de uma vez
ultrapassou os limites, razoáveis mas o mundo inteiro tem que
assistir, impotente, aos erros mesmo graves que um país quer
cometer, coítio por exemplo, o abuso da política monetária atual,

dos Estados Unidos.

De toda esta exposição convém considerar um fato que não
deixa de ter importância: mesmo na base dos preços de 1933, os

lavradores coloniais, dependentes dequalquer país continental, ti-

nham ainda preços remuneradores, e, necessariamente, desde que
os outros \'ivem, os coloniais vivem mais folgadamente.

O único aumento possível de produção atua! na base dos pre-

ços de 1933 provém desses paíseo coloniais. Felizmente, o fu-

turo dos preços, está em parte limitado, não pelo lucro di-

minuto, mas pela escassez de mão de obra, muito mais do que pelo

terreno que permitiria, como no Brasil, lavouras imensas.





Capitulo IV

O PREÇO DE CUSTO NO BRASIL

Já muito se escreveu e se discutiu a propósito do preço de
custo do café, no Brasil e em outros lugares.

Uma bôa parte das informações que foram dadas sobre o as-
sunto em várias publicações tinha uma finalidade particular e de
todo não correspondia á realidade.

Muitos dados sôbre o preço de custo do café no Brasil foram
publicados por intermédio do Instituto de Defesa do Café de São
Paulo. Apareciam ora no próprio boletim do Instituto, ora em
publicações feitas sob seus auspicies.

O Instituto de Defesa de São Paulo, tendo adotado em 1927
medidas que todo o mundo sabe hoje como considerar, fez publi-

car preços de custo muito elevados, que pareciam exigir preços
de venda, igualmente altos, que êle se encarregava de manter.

Bem entendido, no Brasil sabia-se como agir sôbre a realida-

de de semelhantes preços de custo. Entretanto essas publicações

não deixavam de produzir efeito: alguns fazendeiros imaginavam
que outros tinham realmente um custo muito mais elevado; ven-

do publicar' preços tão altos não achavam necessário reduzir os

gastos e as despesas.

A repercussão no exterior era muito mais Importante: a maior

parte das pessoas não dava a estes cálculos sinão um valor muito
relativo e um pequeno crédito. Alguns poucos especialistas po-

diam discutir os algarismos e verificar que eram ilusórios. Mas
foi nos outros países produtores que estas pubKcações tive-

ram mais influência, deturpando completamente as idéas das pos-

sibilidades reais do Brasil.

Para fazer justiça a êste passado, antes de tratarmos do pre-

sente e afim de não sermos acusados de exagero, lembremos re-

sumidamente os dados a que aludimos acima:

O Instituto de Defesa do Café de São Paulo publicava em 1928

os preços de custo respectivos por zona, de 196, 140 e 128 mil reis

por saca em Santos. Com uma despesa média na época de 35 mil

réis por saca, isto correspondia aos preços, na estação de embarque,

de 160, 105 e 95 mil réis por saca, ou seja, por arroba de 15 ks.

Zona antiga....^ 40 mil réis

Zona intermediária 27 mil reis

Nova zona 24 mil reis



Em 1932 o Intituto de Defesa de São Paulo revia esses alga-

rismos, e publicava nas mesmas condições, os preços respectivos
por zona, sensivelmente a metade dos precedentes de 85 ,73 e 67
mil réis por saca em Santos. Feita a dedução das despesas, desta
vez apresentadas com mais verdade, êstes preços correspondiam
a 67, 53 e 35 mil réis por saca na estação do interior, ou seja, por
arroba:

Zona antiga 17 mil réis

Zona intermediária 13 mil réis

Nova zona 8.500 réis

Já fizemos notar que nestes preços de custo publicados pelo
Instituto estavam incluidos cerca de 15 mil réis de lucros diver-
sos (dos quais 6% do capital invertido), e que, sem os lucros, pas-
savam a ser, por arroba:

Zona antiga 13 mil réis

Zona intermediária 9 mil réis

Nova zona 4.500 réis

Voltaremos depois ao mil réis e num capitulo especial estuda-
remos a moeda brasileira.

Convêm entretanto desde já precisar o elemento essencial
de valor do mil réis.

Os numeros-indices dos géneros alimentícios no Rio (no grande
centro, portanto, de importação, onde a vida é relativamente cara)
são os seguintes:

base 1914 = 100

1928 1929 1930 1931 1932 1933
275 276 254 231 232 229

Por outro lado os numeros-indices, correspondentes ao orça-
mento de uma família são, ainda no Rio:

base 1914 = 100

1930 1931 1932 1933
Familia operaria de 3 pessoas. 223 210 210 204
Familia meio-burguesa de 3

pessoas 267 266 256 252

Estes dois quadros mostram que o valor interno do mil
réis não deixou de aumentar de 1928 a 1933, e que é fazer um
racocinio completamente falso atribuir á modificação do valor
interno do mil réis uma influência para a alta nos preços de custo
dos produtos agrícolas brasileiros, especialmente do café. E'
exatamente o contrário.

O valor interno do mil réis aumentou quasi 20% de 1929 a
1933. E' êle, e não o valor externo, que devemos levar em conta
para avaliar o preço de custo interno do café no Brasil; os preços
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internos, com o mil réis em alta tiveram uma tendência para a bai-
xa; deu-se o mesmo com o preço de custo do café.

Note-se ainda que si tivéssemos os índices dos preços internos
e não os da Capital Federal, os quadros apresentariam numeros-
índices nitidamente diferentes.

A oscilação importante dos preços entre o interior e os por-
tos, conquanto se tenha mantido regular nestes últimos anos, não
é hoje o mesmo que em 1914. As tabelas de preços verdadeira-
mente internos acusariam uma variação sensivelmente idêntica
nos últimos cinco ou seis anos, porém mostrariam uma pequena
diminuição de valor do mil réis em relação a 1914.

Façamos ainda uma observação. Poder-se-ia contrapor, aos
dados que acabamos de mencionar, que, em se tratando de café,

convém no caso elevar o preço da mão de obra ?

Em oposição aos cálculos e conclusões acima seria possível
alegar que os preços de contrato dos colonos foram elevados há
dois anos em São Paulo, onde eram mínimos.

Mas a isto se responde dizendo que os preços de há dois anos
foram fixados na terça parte do que eram em 1928, e que o colono,

não podendo discutir, os aceitou em vista da baixa sofrida pelo
café. Era natural que semelhante redução não pudesse ser man-
tida inteiramente. O nível atual dos contratos está de acordo
com os índices. E aqui abordamos êste ponto delicado, da mão de
obra (colonos) nas grandes fazendas de São Paulo, problema a

que voltaremos mais tarde.

Estudemos porém agora o preço de custo brasileiro.

Não resta dúvida que é melhor do que o de qualquer outro

produtor.

A razão principal, essencial, está em que o Brasil é o país do
mundo que tem o melhor rendimento médio, e que naturalmente
na questão de preço de custo entra em linha de conta, e de modo
importante, o rendimento de cada pé de café. Si é certo que o Bra-

sil possue um ótimo rendimento e um preço de custo particular-

mente baixo, não se pode entretanto comparar, como vimos, um
rendimento de 40 arrobas no Brasil a um de 20 arrobas na Colôm-

bia e daí deduzir que o preço de custo do primeiro é metade do^da

segunda.

No "Bilan de protection agricole" publicamos (pags. 78 e 79)

um quadro de produção mundial do café em 1927 e em 1933. Com
todas as indicações de datas e origens, demos o número de pes,

rendimento por pé e os algarismos das forças produtivas.

Esta tabela, que não ocupa senão duas páginas, nos obrigou

a uma corrospondêacia de alguns meses, a um estudo de grande

cópia de referências e inúmeras pesquisas; enfim foi o fruto de todas

as investigações e verificações possíveis do passado e do presente.

Assim é que, com um número relativamente pequeno de dados

direfos, determinamos para a Colômbia uma cifra de rendimento

por pé de 470 gramas em 1926/1927 e de 525 gramas em 1932/1933.
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A cifra oficial da Federação dos Lavradores da Colômbia, para
o ano de 1932 é de 450 gramas e a correspondente á colheita de
1932/1933 de 480 gramas.

Si convertermos esses algarismos de acordo com o método bra-

sileiro teremos fornecido 32 arrobas para 1926/1927; e 35 arrobas
para 1932/1933. A Federação dá 30 arrobas (verificamos que o
número real é superior) o que assim representa 150% em relação

aos algarismos que nos apresentaram.

Note-se ainda que o rendimento médio da Colômbia vae ser

um pouco maior nos anos próximos, devido a 70 milhões de novos
pés.

Lembremos finalmente que a produção geral média no Brasil

é cerca de 40 arrobas.

A simples comparação destes algarismos verdadeiros, mostra
porque tem o concorrente interesse em fazer crêr que se encontra
em condições muito mais desfavoráveis e porque, também, nós
continuamos a dizer que si o Brasil é realmente o mais bem colo-

cado de todos os produtores, não tem, entretanto, uma vantagem
de rendimento duplo em relação aos seus maiores concorrentes.

Convém ainda notar que entre as despesas há uma parte
que é fixa e que um rendimento maior, aumentando as despesas
da colheita, não dá uma colheita dupla um preço de custo cor-

respondendo á metade, mas apenas parcialmente mais baixo. A fra-

ção obtida é tanto maior quanto maiores são as despesas fixas

e também mais elevado o preço de custo. Si êste é baixo, espe-

cialmente numa pequena exploração, a diferença entre os preços
de custo de duas colheitas pode ser relativamente insignificante.

O Brasil é, pois, incontestavelmente, o país produtor em me-
lhores condições quanto ao preço de custo.

Esta verdade tem sido muito dissimulada por culpa mesmo
de instituições brasileiras.

Julgamos que as publicações ou as instituições que contri-

buem para fazer crêr que o preço de produção do café no Brasil

é mais alto do que o é na realidade, prestam um péssimo serviço

ao país e aos lavradores.

Nós achamos que, no próprio interesse do país, se deve dizer

a verdade e de modo claro; não há golpe mais forte para um con-
corrente do que mostrar-lhe um preço de custo sensivelmente mais
baixo que o seu e mesmo inacessível para êle.

O Estado de São Paulo é o que tem no Brasil, o melhor rendi-

mento, a maior produção e as mais extensas fazendas.

Sempre se considerou que estas eram as que usufruíam um
preço de custo mais baixo.

A baixa do café demonstrou o contrário e forçou as grandes
fazendas a modificarem o sistema de exploração.

A opinião corrente provém da aplicação ao café do que se dá
com os grandes produtos agrícolas como o trigo, por exemplo,
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QUADRO 3

Quadro de comparação das propriedades
e da produção cafeeira

NUMERO DE PES
POR

PROPRIEDADES

ESTADO DE SÃO PAULO

Número
das pro-
priedades

(1)

Propr.
%
Pés

Numero
das pro-
priedades

(2)

Propr.

Mais de 1.000.0001
De 500'. 000 a 1.000.0001
De 100.000 a 500.000
De SO.OOOíi 100.000
De20.000 a oO.OOOi
De 5.000a 20.000;

Menos de 5.000

TOTAL. . .

.

21 0,05 2,5 14 0,017 1.8
99 0,25 6,1 81 0,100 4,4

2.299 5,75 22,6 2.172 2,631 18,3
2.590 6 19,4 3.042 3,762 18,3
5.659 14,20 23,9 8.794 10,850 25,7
15.678 59,35 19,6 32.875 40,410 25,7
15.751 34,40 5,9 34.343 42,230 5,8

39.897 100 100 81.321 100 100

para 1.185.000.000 pés para 1 .

3

50.000.000 pés
em produção (1929) em produção (1952)

(1) Estatística do Ins- (2) Estatística Sec r. Agr.
tituto d e Café de São Paulo

São Paulo

NÚMERO DE PÉS

POR
PROPRIEDADES

E. MINAS GERAIS COLÔMBIA

Número
das pro-
priedades

(3)

%
Propr.

%
Pés

Numero
das pro-
priedades

(4)

%
Propr.

%
Pés

Mais de 1.000.000
De 500. 000 a 1 .000.000
De 100.000 a 500.000
De 50.000 a

20.000 a

5.000 a
Menos de

TOTAL.

De
De

100.000
50.000
20.000
5.000

28
798

1.409
4.701
26.547
38.769

0,04
1,10

1,95
6,51

36,74
53,66

72.252 I
100

2,7
26,9
12
14,1

30,2
14,1

100

para um total de. . .

.

745.941.000 cafeeiros

donde 119.000.000 ainda
sem produíão em 1933

(3) Estatística Inst. Mi-
nas Gerais

321
450

2.100
16.921

129.556

0,21

0,31

1,40
11,33
86,75

10,9
6,5

10,9
ao,4
41,3

149.348 100 ! 100

para 461.000.000 pés em
pro dução (1932)

(4) Estatística Federação
Plact. Colômbia
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cuja exploração em grandes superfícies por meios mecânicos bai-

xou consideravelmente o preço de custo.

O tratamento das lavouras de café, assim como a colheita das
cerejas, não sofreu nenhuma modificação desde há dezenas de
anos; é necessária idêntica mão de obra para fazer o trabalho
que máquina alguma pode fazer. Apenas há a observar que o ope-
rário tem propensão de trabalhar menos, quando não é direta-
mente interessado.

E' a razão porque as grandes fazendas que eram, há trinta

anos. o único regime de exploração no Brasil, encontram hoje certas
dificuldades particulares que indicaremos adiante.

Muito interessante é, portanto, examinar a distribuição das
propriedades nos Estados produtores.

U número de 40.000 lavouras no Estado de São Paulo foi

publicado pelo Instituto de Defesa dêsse Estado. Posteriormente,
a Secretaria da Agricultura publicou (I) um número duplo, de 81 .321

propriedades dos quais 34.343 inferiores a 5.000 pés cada uma, e

assim se apresenta a distribuição das propriedades cafeeiras dos
tres maiores produtores: (Vide quadro 3)

A primeira das duas colunas de percentagens Indica o nú-
mero das propriedades e a segunda o número de pés de café, por-
tanto, de força produtiva.

Estas distribuições são muito importantes em vista da dife-

rença esssencial que existe entre o preço de custo das pequenas e das
grandes propriedades, como explicaremos promenorizadamente.

Primeiramente êste quadro requer alguns comentários: a
coluna das percentagens de distribuição dos pés, conquanto apro-
ximativa, já basta para dar uma idéa exata das partes res-

pectivas de força de produção. Esta distribuição é muito mais
importante do que a que se faz comumente (e que reproduzimos na
primeira coluna das percentagens) do número das propriedades:
é claro, por exemplo, que em São Paulo os pequeninos proprietá-
rios relacionados em 13.750 ou 34.343, com percentagens de 34'4,

ou 42,'2 não representam 6% da produção. Por conseguinte, ape-
sar de se acharem êles na segunda lista, quasi em maioria, não
se poderia atribuir um valor importante á opinião que pudes-
sem emitir. Assim também, não representando senão uma parte
ínfima da produção cafeeira do Estado de São Paulo, a sua situa-

ção só em último lugar poderia ser tomada em consideração.

A comparação essencial é, portanto, a seguinte : 85 a 90% da
produção do Estado de São Paulo é fornecida pelas lavouras dis-

tribuídas em quatro grupos bem iguais de 5.000 a 20.000, de 20.000
a 50.000, de 50.000 a 100.000 e de 100.000 a 500.000 pés.

Na Colômbia quasi a metade da mesma percentagem de 90%
é fornecida por propriedades de menos de 5.000 pés, um terço pelas
de 5.000 a 20.000 e um decimo pelas propriedades até 50.000 pés.



Póde-se assim dizer que em São Paulo a fazenda tipo é t tk-
50.000 pes de cafe, quando na Colômbia não ultrapassa a decim i

parte.

Isto e um elemento de estudo essencial do preço de custo re-
lativo do Brasil e de seu principal concorrente.

I

Preço de custo de pequenos fazendeiros

Um magnífico e.xemplo da situação dos pequenos fazendeiros
se tem no Brasil mesmo com as empresas agrícolas do Espirito Santo.

Cerca de 175.000.000 pés de café pertencentes a mais de 20.000
proprietários ali produzem anualmente perto de 1.500.000 sacas.

De todos os pequenos cultivadores, póde-se dizer que no Brasil,

bem como na America Central, são os agricultores os que se alimen-
tam primeiramente dos produtos do solo, pois auferem de alguns
deles (aqui, do café) uma receita que lhes permite fazer as compras
anuais.

E' claro, portanto, que para semelhantes empresas não se trata

de preço de custo direto: o homem vive e sustenta a família com o
produto de seu trabalho e de sua terra. A venda do café lhe per-

mitirá comprar na cidade as utilidades de que precisa, especial-

mente as roupas, e eventualmente fazer algumas economias.
O valor interno da moeda, o nível de vida, condicionado pelos

costumes e o próprio clima, determinam a importância de que o

cultivador tem necessidade absoluta.

E' preciso reconhecer o seguinte: essa importância, principal-

mente nos Estados do Norte do Brasil, é pequena em e.xtremo:

evidentemente as despesas anuais de toda uma famiHa de agricul-

tores nestes Estados são variáveis, mas facilmente controláveis em
vista do hábito comercial com que o cultivador faz todas as suas

operações de compra e venda, com um só negociante, em cujo

livro a conta corrente permite uma verificação cómoda e segura.

Nota-se que as despesas foram sendo reduzidas proporcional-

menteá baixa do café, chegando no ano passado a um equilíbrio quasi

perfeito com a receita e, apresentando um pequeno saldo, quando

nos anos anteriores sempre existia um saldo mais importante.

Póde-se assim dizer que para todos esses pequenos cultivado-

res o preço a que chegou o café êste ano é o (seu preço) de custo sem

lucro. Regula de 25 a 30 mil réis por saca sôbre o valor atual m-
terno da moeda.

Aliás, nesse mesmo Estado do Espirito Santo, o inquérito

minucioso feito em diversas fazendas (de 10.000 até 500.000 pés)

dá resultados semelhantes com preços de custo, sôbre a colheita

média, de 25 a 30 por saca, na fazenda. Convém notar que o uso

corrente de éxploração nêsse Estado, para com os colonos, nas fa-

zendas de certa importância, é a exploração por meieira da colheita.
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o colono vende (em geral á própria fazenda) sua parte, na safra

do café, em cerejas e o fazendeiro beneficia e revende o café.

Em alguns casos o colono é obrigado a vender á fazenda pelo

preço do dia. Mas geralmente êle tem liberdade de venda mas
prefere fazêl-a na própria fazenda.

Convém ainda notar que em certas empresas importantes
encontram-se ao mesmo tempo as três maneiras de exploração:

por contrato como em São Paulo, por dia e por meia-empreltada.
Os preços se equilibram de tal maneira que o resultado é sempre o
mesmo.

Terminemos estas considerações gerais com alguns dados pre-

cisos, particularmente característicos, isto é, médias (e não má-
ximo e mínimo) extraídas dos numerosos inquéritos que fizemos:

a)—Pequenos proprietários

A)—Propriedade de 12 hectares: produção média de café

1932/1933 = 105 sacas. Único produto de venda: café. Família
de 10 pessoas que vivem na propriedade. Receita de 1933: Rs.
2:100$000. Despesas: 1:100$000.

B)—Propriedade de 12 hectares: produção de café 1933=80
sacas. Produtos de venda: café, feijão e farinha. Familia de 6
pessoas vivendo na propriedade. Receita de 1933: 1:400$000.
Despesas: 900$000.

C)—Propriedade de 18 hectares: produção de café 1933 = 50
sacas. Produtos de venda: café e toucinho. Familia de 10 pessoas
vivendo na propriedade. Receita de 1933: 1:400$000 (café Rs.
1:350$000). Despesas 1:100$000.

D)—Propriedade de 35 hectares: produção de café 1933 = 30
sacas. Produtos de venda: café e milho. Familia de 10 pessoas
vivendo na propriedade. Receita de 1933: 925$000. Despesas
500$000.

E)—Propriedade de 50 hectares com 8.000 pés de café em pro-

dução, com uma média nos dois últimos anos de 60 sacas por ano.

Produto de venda: café apenas. Familia de 14 pessoas das quais
10 vivem na propriedade. Despesa total anual: de 1:600$000 a

1:800$000, sendo 200 a 250 mil réis de instrumentos agrícolas e

5001000 de roupas.
Esta propriedade tem o seguinte de interessante: o terreno

foi comprado por 300$000. O proprietário, vivendo aí poude com
o seu trabalho e sua receita construir a casa, fazer a lavoura e as
instalações. Por ocasião da alta do café em 1928/1929 a proprie-
dade foi avaliada em 60 contos de réis. Hoje ela não é negociável
por 20 contos.

b) Fazendas

a)—Fazenda de 150 hectares com 40.000 pés de café dos quais
um terço, de 10 anos, já decadente. Produção média dos três úl-

timos anos: 200 sacas, pequena quantidade que provém do fato
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de serem os outros dois terços de cafezais muito novos (4 a 5 anos).
A fazenda tem 4 colonos e 6 diaritsas. E' mixta e além do café tem
criação e engorda de gado (400 cabeças). O fazendeiro calcula o
preço de custo do café, cuja exploração é feita por metade com o
colono, em 30 mil réis por saca.

b)—Fazenda de 400 hectares com 500.000 pés de café plantados
progressivamente de 1915 até hoje. Produção média de 2.500 sa-

cas, com exploração, parte por colonos, metade por empreitada e

parte por trabalhadores diaristas (70 trabalhadores ao todo).

A instalação da fazenda é completa e feita por um antigo fazendeiro

do sul de Minas, perfeitamente semelhante a uma fazenda pauhsta.
Emcontra-se mesmo aí, o que é raro no Espirito Santo, um despol-

pador. As despesas totais da fazenda não chegam a 30 contos de
réis anuais para uma colheita que, com o regime adotado, é de dois

terços da produção total já referida, ou seja um preço bruto na
fazenda de 20 mil réis por saca. Esta fazenda é particular e crite-

riosamente administrada com o controle permanente do proprietá-

rio e de seu filho.

Estes dados bastam para mostrar as características dêsse modo
de exploração.

II

Preço de custo nas grandes fazendas de São Paulo

As condições de exploração aqui são completamente diversas:

Devemos dizer que tivemos a satisfação de ver que a crise do

café lembrou a alguns fazendeiros paulistas que a lavoura do café

era uma exploração como qualquer outra, e de que não se podia

esperar um lucro constante sem grandes esforços, não bastando

um controle muitas vezes exercido á distância.

Toda exploração agrícola tem de ser dirigida de perto e so-

mente a mão do dono pôde ter ação bastante. A êste respeito nota-

se em São Paulo uma diferença enorme com o que se dava há alguns

anos passados.

Todas as grandes fazendas de São Paulo têm escritórios e

contabilidade, gerentes e fiscais, enfim, pessoal de admmistração

e de controle. Além disto, elas têm—e o problema não se apresen-

ta do mesmo modo, segundo as zonas—uma constante dihculdade

em garantir a mão de obra, constituída em sua quasi totahdade por

colonos que têm um contrato para o ano cafeeiro (de 1." de Uutu-

bro a 50 de Setembro).

\ questão da mão de obra e a do rendimento real do trabalha-

dor agrícola, predominam atualmente de modo absoluto nas grandes

fazendas de São Paulo.

Tá explicamos o processo pelo qual uma família de imigrantes,

trazida ao porto pelo escritório de São Paulo, era admitida em

uma fazenda para o trabalho agrícola, e de ano a ano se entra-

nhava frequentemente cada vez mais para o interior.
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Os preços altos do café corresponderam aos contratos de co-

lonos feitos igualmente a preços elevados. As colheitas das grandes
safras feitas nestas bases, custaram caro aos fazendeiros e deixa-

ram aos colonos resultados apreciáveis.

Com as facilidades oferecidas aos pequenos compradores even-

tuais pelas empresas de vendas de terrenos, todas as familias de
colonos que tinham realizado um regular capital se apressaram
em aproveitar aquelas vantagens.

Tendo quasi cessado a corrente de imigração para São Paulo,
resultou daí uma redução da mão de obra disponível.

Em 1930, a baixa do café determinou uma revisão dos preços
dos contratos, por parte dos fazendeiros, revisão rigorosa que, como
)á dissemos, levou as novas bases a um pouco mais da terça parte
das precedentes.

Como compensação parcial, algumas fazendas, que nunca o
tinham feito antes, deram autorização (algumas vezes depois re-

vogada) de plantar milho no meio do cafezal. Esta prática, que
constitue um êrro, está espalhada principalmente nas pequenas
culturas mas em geral banida das grandes lavouras. As primeiras
se prejudicam a si mesmas no café, mas o milho compensa a perda.

As segundas têm apenas o prejuízo pois o milho não lhes dá smão
uma ínfima economia no contrato do colono.

Pelo motivo que acabamos de expor, é natural que o colono
tenha muitas vezes menos interesse pelo trabalho no cafezal pro-

priamente dito.

De qualquer modo nota-se atualmente por toda parte uma di-

ferença de rendimento muito sensível (póde-se mesmo dizer muito
importante, pois é de 33 a 50%) entre o serviço do trabalhador agrí-

cola por conta própria e o que êle presta ao seu patrão.

Alguns fazendeiros mais pecavidos procuraram uma solução.

Fazem, já, executar por pequenos empreiteiros alguns serviços,

em que o empreiteiro, verdadeiro chefe de turma, trabalha também
com os seus homens e consegue um rendimento muito superior,

que não só lhe permite ganhar a vida como traz economia para a

fazenda.

Outros há que considerando as grandes e.xplorações como defi-

nitivamente condenadas e impossíveis de prosseguir, oferecem á

venda parte das terras da fazenda.

Póde-se admitir que é na revisão dos contratos de serviços

que as grandes fazendas de São Paulo encontrarão remédio para
suas dificuldades; as perdas que elas sofreram nos anos de rentenção
de colheita provêm em grande parte de terem conservado em seu
poder (á força) quantidades de café algumas vezes muito grandes,

colhidas sob bases muito altas e que finalmente foram vendidas
barato dois anos mais tarde.

Si os contratos dos colonos tivessem sido mais brandos não
se teriam dado essas perdas.
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_
Resumindo esta pequena exposição, póde-se dizer que—salvo

mui raras exceções—o colono não é interessado na conservação
do cafezal, não é interessado na colheita nem no modo de a fazer,
e finalmente não é interessado na venda da safra.

Acreditamos que é por êste meio que os fazendeiros paulistas
encontrarão melhora de seu preço por demais alto, que é tempo
agora de fixar, o que se pode fazer, em breve, do seguinte modo.
Tomaremos sucessivamente quatro exemplos típicos. Sendo ri-

gorosamente exatos e tendo sido por nós escolhidos entre os ele-
mentos que consideramos mais seguros e apresentando ao mesmo
tempo o característico "médio", excusamo-nos de ter suprimido
todas as particularidades que poderiam fazer identificar as fazen-
das cujos proprietários se prestaram a nos confiar os seus algarismos
confidenciais.

a)—Grande fazenda velha, zona velha

O cafezal é velho (30 a 50 anos) e apesar de bem tratado dá,
apenas, por ter sido descuidado durante uma dezena de anos
(mais ou menos 1915), um rendimento médio de 40 arrobas
por mil pés.

E' portanto inferior ao rendimento médio de São Paulo.

Nesta fazenda, nos últimos oito anos, o preço de custo de uma
saca de café na estação, em mil réis, foi sucessivamente de 120,

72, 160, 90, 160, 48, 120 e 40.

A média dos quatro últimos anos é interessante porque foi

feita numa base de preços de contratos notadamente constante

(200 mil réis em média).

O custo de produção por pé sai a mais ou menos 800 réis, o

que é enorme. O gerente da fazenda é de opinião que si ela fosse

dividida em quatro, aquele preço diminuiria de metade.

Nos últimos quatro anos, o custo médio da saca é de 92 mil

réis na estação. E' claro que nestas condições não pode a explora-

ção deixar de ser grandemente deficitária na base dos preços de

1933, apesar da qualidade excepcional do café colhido e preparado

nesta zona.

Assim, esta fazenda nos dá o exemplo de uma antiga lavoura,

com pesadas despesas e rendimento insuficiente. Que estas ex-

plorações estejam inevitavelmente condenadas a uma completa

reforma ou mesmo a desaparecerem, é uma evidência que não es-

capa ao proprietário o qual, no caso em apreço, já começou a fa-

zer explorações auxiliares afim de suportar as permanentes e enor-

mes despesas que o asfixiam.

b)—Fazenda antiga com renovação em zona antiga

Nesta fazenda igualmente muito Importante, há uma dezena

de anos fizeram os proprietários o desenvolvimento da lavoura
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de modo a possuir ho;e uma quarta parte de pés muito velhos
(20 a 50 anos), metade de pés de 10 a 20 anos e uma quarta parte
de pés novos, de 7 a 9 anos. Falta ainda uma parte igual para co-
meçar a produzir.

A diferença do exemplo precedente é flagrante porque se tra-

duz primeiro na administração e depois no rendimento.
O preço de custo da saca de café na estação foi respectiva-

mente nos últimos anos (dos quais os três últimos notadamente na
mesma base de contratos de colonos) de 56, 145, 38 ,83, 30, 36 e

27$000.
A média dos quatro últimos anos é de 44$000 e a dos três

últimos de 31$000, com os rendimentos médios respectivos de 80
a 90 arrobas por mil pés, o que é claramente superior á média geral.

O custo por pé sái a pouco mais de 600 réis. Apesar da exce-
lente base em que está a fazenda, a administração julgou conve-
niente dividir as despesas de gerência por vários produtos e desen-
volve outras explorações além do café (milho, algodão e gado).
Os resultados do ano passado já são bem interessantes e prometem
ser ainda melhores.

C)—FAZENDA VELHA EM ZONA NOVA:

O próprio sub-título parece uma contradição: queremos dizer

que se trata de uma das primitivas fazendas formadas em uma
das zonas chamadas novas.

Em mais de 500.000 pés, uma quarta parte tem 22 anos, a
metade 18 e a outra parte 15. Há apenas algumas dezenas de mi-
lhares de pés que têm 10 anos. A fazenda é assim composta de
árvores já completamente formadas e tendo mesmo ultrapassado
a idade teórica do rendimento má.ximo.

Os preços da saca de café na estação da estrada de ferro foram,
nos últimos anos, respectivamente, de 58, 96, 25, 47 e 21 mil réis:

ou seja a média de 31 mil réis para os três últimos anos, e de 36 mil
réis para os dois últimos, média mais legítima porque, contraria-

mente ao que se dá com o exemplo anterior, as colheitas são alter-

nadas, muito forte e muito fraca, convindo assim estabelecer uma
média par. Infelizmente, a do quarto ano foi feita sôbre bases di-

ferentes, de modo que é a média dos dois últimos anos que deve
ser tomada em consideração.

O rendimento desta fazenda é otimo: é de mais de 100 arrobas
por 1.000 pés nos últimos quatro anos em média, e o preço de
custo extraordinariamente baixo da última colheita foi obtido
sôbre o dobro do rendimento. Deve-se considerar êste rendimento,
bem como o preço de custo correspondente, como verdadeiramente,
excepcionais. Por outro lado, a media de dois anos é perfeitamente
legítima.

d)—Fazenda nova em zona nova

E' uma fazenda da qual um terço das árvores tem 15 anos e

o resto gradativamente até a idade limite de 4 anos, ainda não
produzindo.
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Os preços da saca de café na estação, durante os últimos anos
têm sido respectivamente de 70, 24, 31 e 24 mil réis, com rendi-
mento correspondentes de 50, 110, 90 e 140 arrobas por mil pés.

O preço médio dos quatro últimos anos é assim de 37 mil réis
para um rendimento médio de 100 arrobas mais ou menos.

Uma quarta parte dos cafezais desta fazenda não começou
ainda a produzir.

Levando isto em conta, conclue-se que o Brasil êste ano, sobre
a colheita excepcional de 1933/1934, produziu mais café a 35 mil
réis a saca do que poderia exportar.

Conclue-se ainda que existe um absoluto contraste entre as
fazendas antigas das zonas velhas e as outras.

A quantidade de café produzida pelo Estado de São Paulo e
exportável não excede 12 milhões de sacas por ano—750 milhões
de cafezais novos produzindo em média 70 arrobas dariam mais
que essa cifra e nesta média o preço de custo da saca de café não
chega a 45 mil réis, em estação do interior.

Esta é a verdadeira situação do produtor brasileiro.

Sofreu mais, nos anos que passaram, pelas retenções das co-
lheitas e despesas de juros daí resultantes do que por outra causa
qualquer.

Nós escrevemos em 1927: vai-se chegar a êste belo resultado,

de descontentar o consumidor obrigando-o a pagar caro quando há
superabundância, e descontentar o produtor que vai perder mais
em juros do que se vendesse por menos a sua mercadoria. Era
fácil na época a pre\'isão, em face das taxas correntes no Brasil.

Os elementos que acabamos de expressar se referem ao preço

da saca de café na estação do interior e, salvo exceção, entre os

exemplos apresentados não estão incluidos juros nos algarismos

que citamos.

Estes juros estão aíualmente muito reduzidos em relação ao

que eram; não nos referimos aos juros do capital invertido, que cal-

culámos mas não incluimos no preço de custo; trata-se dos juros

do capital adiantado para a colheita.

A causa da diminuição substancial provém simultaneamente:

a)—da baixa da taxa de juro;

b)—da baixa do custo de produção, portanto, do capital adi-

antado;
c)—da venda da colheita no mesmo ano, com uma média de

adiantamento que não é de seis mêses sôbre o custo.

A majoração é assim de 3% no máximo, ou seja de um mil

réis por saca.
III

Preço de custo da saca de café em Santos

Aos elementos precedentes, é preciso acrescentar as despesas

e taxas que gravam a saca de café entre a estação expedidora e o

porto de embarque.
Tomamos Santos para exemplo, deixando as taxas dos outros

portos brasileiros para o capítulo das taxas de saída.
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POR SACA

Frete médio na estrada de ferro 7$õ00
Imposto de crise 5$000
Imposto de mil réis ouro (I) 3$500
Imposto sobre o frete $750
Despesas em Santos (transportes, etc.) 4$000

20$750

ou seja, tomando a saca de 35 a 45 mil réis na estação interior, um
preço em Santos de 56 a 66 mil réis.

Para a exportação, finalmente, se adicionam, a taxa fe-

deral de 15/—fixada em 45$000
Despesa de exportação (inclusive embarque) (saco novo,

transporte, comissão, etc.) 6$000

51$000

ou seja, assim, para a saca F. O. B. Santos um total de 107 a 117
mil réis, sem lucro para o lavrador e sem juros sobre o seu capital.

Não esqueçamos, entretanto, que dos 45 mil réis da taxa fe-

deral, 30 mil réis por saca foram para o lavrador êste ano (quota
de sacrificio) na cifra de 40% de sua colheita.

Segundo as fazendas e segundo o preço de custo particular-

mente baixo desta grande colheita e inferior aos preços médios
que mostramos, a quota D.N.C, já representava um lucro, ou a in-

dênização das despesas ou, quando o rendimento era insuficiente,

um prejuízo majorando o custo do restante.

Em todas as fazendas das zonas novas a venda da quota D.N.C,
representou um lucro superior ao juro do capital total.

E' claro que uma modificação posterior das taxas pode al-

terar os preços. Mas pelo que acabamos de dizer, verifica-se que
uma baixa apreciável da taxa de 45 mil réis, sem daí em diante res-

tituição ao lavrador, não permitiria a redução do preço de uma
quantidade estritamente igual.

Exposta assim a situação da produção paulista e brasileira

do café, póde-se concluir que os países produtores "diversos"
vão se encontrar nos próximos anos com um concorrente respei-

tável.

Os lavradores brasileiros estão fartos de medidas artificiais

e desejam vender todos os anos a sua colheita. A produção bra-
silheira pode abastecer o mundo por preços inacessíveis em outros
países. Assim, na luta comercial inevitável ela está apta a facil-

mente reconquistar (de modo definitivo e não transitório com
em 1933/34) uma bôa parte da mercadoria que perdeu nos anos
anteriores.

E quando a luta se manifesar simultaneamente no terreno,

dos preços e no da qualidade, alguns produtores, de preço de custo
por demais elevado, estarão condenados a desaparecer.

(I) — O mil réis ouro foi fixado em S mil réis papel por decreto federal de
21 de Novembro de 1933. Mas, um decreto do Interventor Federal de
São Paulo, fixou em 3$500 a taxa de mil réis ouro do Estado para 1934.
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Capitulo V
A PRODUÇÃO

I

—

Recapitulação dos países "diversos". II

—

Produção do
Brasil. III

—

Quadros da produção mundial

I

Recapitulação dos países "diversos"

No "Bilan de protection agricole. Café 1933" publicamos o
histórico da produção em todos os países. Considerando que estas
informações estatísticas (obtidas na sua maioria com grande di-

ficuldade) apresentavam um interesse evidente, procurámos di-

vulgá-las sob a forma que nos pareceu menos fastidiosa.

Foi por isto que, para todos os grandes países produtores es-

tabelecemos gráficos grupando cada país por zonas.

O inconveniente estava em que, afim de tornar legíveis estes

gráficos, era necessário adotar escalas diferentes, de modo que a

comparação entre uma e outra, para as pessoas não mui habituadas
a essa leitura, se tornava um tanto difícil.

Além disto, a necessidade de os publicar num espaço limitado,

com variações algumas vezes importantes, obrigou a reduzir as

cifras ás dezenas de milhar, e os gráficos, depois de impressos nem
sempre permitiam a leitura.

Julgámos preferível retomar na presente publicação os pró-

prios algarismos sob a forma de quadros; mas afim de facihtar a

leitura, limitámos no tempo, a uma época mais próxima, os alga-

rismos do passado.

Por outro lado pudemos verificar que não havíamos insistido

suficientemente, embora o tivéssemos feito de modo explícito, e

em dois pontos diferentes de nossa obra, sôbre o modo pelo qual

estabelecemos as cifras de produção de que nos servirmos e sôbre

os motivos de destaque que elas apresentavam em relação as que

as estatísticas habitualmente registram.

Permita-se-nos, pois, voltar agora ao assunto afim de melhor

ainda o esclarecer.
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Todos os algarismos de produção que publicámos anteriormen-
te, e que agora, de novo apontamos, nos foram fornecidos pelos

órgãos oficiais de cada um dos países produtores.

Consideramos para cada um dêles como cifra de produção
a da exportação real, sem absolutamente levar em conta o consu-

mo local. Não obstante, quando uma pequena exportaçção cor-

responde a uma importação de valor equivalente, nós as compen-
samos de modo a não registrar duas vezes a mesma quantidade.
Assim, os algarismos de produção que tomamos são os da exportação
total. Ora, as estatísticas comuns registram as exportações "para
os portos estatísticos". A diferença entre as duas cifras é de 750.000
a um milhão de sacas.

A maior parte dos algarismos fornecidos pelo modo que as-

sinalamos, nos foi dada em quilos, que convertemos em números
de sacas de 60 quilos. Quando, casualmente, os algarismos de uma
procedência nos foram dados em sacas, levámos em conta, é claro

o pêso habitual dessa procedência, não sem haver pedido confirma-
ção de que êsses números se referiam ás sacas comuns e não ás de
60 quilos.

Sabe-se que as sacas de alguns países "diversos" têm um peso
muito diferente de 60 quilos.

Os fardos da Arábia têm mais ou menos 80 quilos. No Haiti
um decreto governamental baixado há alguns anos para estabele-

cer em 60 quilos o pêso de exportação para as sacas de café nunca
entrou em vigor e o pêso antigo, de 80 quilos, foi mantido (com um
controle hoje melhor, pois anteriormente êle oscilava entre 75 e

85 quilos).

O café de São Domingos é exportado em sacas de 90 quilos,

o das índias Inglesas em 77 quilos, os de Nicarágua, Salvador e

Guatemala em 70 quilos, o das índias Holandesas em 60 quilos

e o da Colômbia em 65 quilos.

Houve tempo em que se podia considerar, numa produção de
cerca de 6 milhões de sacas anuais, que o pêso médio era de 66 qui-

los. A proporção hoje é um pouco diversa. Para uma produção
de 10 e milhões de sacas de 60 quilos ela se estabelece (tomando-
se para cada procedência o número de sacas correspondente ao
seu pêso real) do seguinte modo: (Vide quadra 4)

Existe, pois, um destaque de 1.150.000 sacas entre o algarismo
de produção dos países "diversos" representando por sacas de 60
quilos e o total de sacas de cada procedência, tomadas estas pelo
seu número real e pelo seu pêso também real. Verifica-se assim que
o pêso médio das sacas de produção "diversos" é de 67,3 quilos

líquidos.

Êste pêso médio comparado ao que citamos acima prova
que uma parte bem maior de produtores de café "diversos" for-

nece agora para o consumo sacas de peso superior ao pêso corrente

de 60 quilos.
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QUADRO 4

PESO UNITÁRIO
EM KGS. NÚMERO DE NÚ4MERO DE

PAÍSES DE PRODUÇÃO SACAS DE 60
5ACAS POR
PESO UNITA-

Média Tara QUILOS BIO

calculada usual

Pequenos países produ-
75 380.000 504.000

90 80.000 53.300

Equador 90 1 50 100 . 000 66.000

Aladagascar 60 0 900 a

2.000

Nicarágua 70 0 950 250.000 214.300

Costa Rica 70 550.000 300.000

70 l'200 450 . 000 397.000

Guatemala 70 0 800 800.000 685.000

Satodor 70 0 860 800,000 685.000

f 60 0,500 a 900 . 000 892 , 560

1

60 500 I 100

65 0,700 3 . 000 . 000 2 . 770 . 000

Haiti 80, 50 0,980 550.000 410.000

Índias Inglesas 77 1,650
(d)

0,950

175.000 136.000

60 1 .ouu.uuu 1 . oUU . UUU

Angola 60 0,610 200.000 200.000

85 1,700

(d)

500,000 350.600

83 3,000 225.000 160.240

10.460.000 9.324.000

(d)—Embalagem dupla
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II

Produção do Brasil

Na produção do café existe um fatôr absolutamente essen-

cial e sôbre o qual se deve insistir.

Quando se estuda a produção de um género agrícola anual,

leva-se em conta a extensão da superfície plantada. As previsões

de colheita se fazem de acordo com essa superfície e também com as
condições climatéricas sobrevindas desde a época da semeadura
até a da colheita. Considera-se ainda a maior ou menor possibi-

lidade que teve o produtor de utilisar o adubo e de obter assim
um melhor rendimento.

Quando se trata da produção de um género não mais anual,

mas permanente ou meio-permanente como o café, é preciso dis-

tinguir completamente os períodos de lavoura constante, daqueles
em que ela sofre variações.

Nos períodos em que as lavouras são constantes, não se tem
que considerar senão as condições climatéricas para avaliar a co-

lheita. Nestas circunstâncias a produção média se confunde com
a força produtiva média. Uma e outra não são mais do que a média
da produção total dos últimos anos.

Quando sobrevem um período bastante longo, em que não se

fizeram novas culturas, é preciso admitir uma certa diminuição
de produção por envelhecimento das árvores.

Pelo contrário, nos períodos seguintes aos anos em que
as lavouras foram desenvolvidas ou apenas rejuvenescidas, para
avaliar a produção média é necessário levar em conta a ver-

dadeira força produtiva, procurando nos anos subsequentes um
coeficiente de produção tão exato quanto possível do r.úmero de
árvores que incida sucessivamente em cada uma dessas categorias:

novas de rendimento crescente (4 a 7), adultos em pleno rendi-

mento (7 a 15) e adultos em período decrescente (mais de 15).

Não é, evidentemente, muito fácil fazer este cálculo; entre-

tanto êle não ultrapassa as possibilidades normais da estatística.

E claro que, num períido semelhante, quando o aumento do
nu Tiero de árvores foi sensível, totalizar as produções efetivas dos
ultmos anos e daí tirar a média, leva-nos a concluir um algarismo
forçosamente inferior á realidade.

O estudo minucioso das estatísticas permite determinar, fora

de qualquer variação, as cifras máximas e míiimas possíveis, de
colheita. Póde-se também fazer o cálculo de probabilidade das cir-

cunstâncias mais verosímeis.

Foi assim que a grande colheita de Sãj Paulo para 1933/1934
poude ser prevista com toda segurança. Quando, para ela, anun-
ciamos os algarismos record da produção que daria São Paulo
contestaram os nossos cálculos.
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Os fatos vieram comprovar: a colheita de São Pado, êste ano
é a maior, em quantidade, de todas as que até hoje forató registra-
das (1). "

'

Sabe-se que o cálculo do D. N. C. para esta colheita era de
20.500.000 sacas. Posteriormente algumas estimativas foram
feitas na báse 22 milhões; segundo outros cálculos ela não atingirá
á 20 milhões.

Tomando-se por base esse algarismo, uma produção de 20
milhões de sacas no Estado de São Paulo corresponde, com 1 bi-
lhão e 400 milhões de pés) a uma média de: 857 gramas por pé, isto
é, 57,1 arrobas de 15 quilos por 1.000 pés.

Na cifra de um bilhão e 400 milhões de cafeeiros em produção,
o ano passado, em São Paulo, deve-se levar em conta 600 milhões
de pés de 3 a 10 anos, 300 milhões de pés de substituição de 3 a
15 anos e cerca de 600 milhões de mais de 20 ou 25 anos.

Com esta distribuição póde-se tentar estabelecer a citra nor-
mal de uma ótima colheita futura em São Paulo.

Si examinarmos o passado, veritica-se que, por ocasião da
colheita record de 1906, havia 500 milhões de pés de 4 a 10 annos,
100 milhões de menos de 25 anos e 100 milhões de mais de 25 anos.
Si tomarmos por base, como rendimento médio, nessa esplendida
colheita, o número de 40 arrobas para os 100 milhões de pés mais
velhos e de 60 para os 100 milhões mais novos, chegaremos, segundo
o rendimento total, ao número de 95 arrobas para os 500 milhões
de pés novos, nessa safra.

Considerando em sentido contrário á situação produtiva atual,
encontram-se, como colheita máxima possível para 600 milhões
de árvores velhas, com a média de 40 arrobas: 6 milhões de sacas;
para 800 milhões de pés, á 95 arrobas: 19 milhões.

Pelo cálculo acima se pode estabelecer que a colheita máxima
de São Paulo, atualmente possível, é de 25 milhões de sacas. Sen-
do a safra atual de 22 milhões, não está realmente longe da possi-

bilidade máxima do Estado de São Paulo.
Verifiquemos êste cálculo por outra maneira.
Convém notar que a estatística atual do D. N. C. apresenta

mais 75 milhões de pés de café que o número citado cima. (II).

75 milhões de arvores novas em São Paulo representam, com
um mínimo de 60 arrobas por média, uma média de 1.125.000 sa-

cas, com um máximo possível de 2 a 2 e meio milhões de sacas.

Por outro lado, si levarmos em conta a supressão eventual de
300 milhões de árvores muito velhas, com uma produção média de

20 arrobas, representará isso uma perda média somente de 1.500.000

sacas. O que quer dizer que o abandono eventual (e que ainda não
está provado) de 4 árvores velhas, compensa claramente 1 apport

certain" de uma nova árvore nas zonas novas.

(I)—Mas o seu rendimento de 37 arrobas não é excepcional. O record do
rendimento continua a ser de 82 arrobas em 1906.

(II)—Uma publicação da Secretaria da Agricultura de S. Paulo dá para

1932 o número de 1.679.000 de pés de café, ou sejam mais de 250 milhões

de árvores novas que ainda não produziram.
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Então, a probabilidade e o bom senso nos mostram duas hi-

póteses.

A colheita atual não correspondeu completamente á capacida-
de produtiva máxima. Si ela fòr seguida de outra realmente muito
pequena, permitindo "pleinement recuperer les arbres", esta prece-
derá á uma colheita mais abundante que a atual, ou á duas colhei-

tas sucessivas um pouco inferiores.

Si observarmos o quadro de produção média ou de rendimento
médio que organisamos (1), verificamos que a cifra global do ren-
dimento médio de São Paulo se encontra em constante ascenção
nestes últimos anos e, talvez, não tenha cessado de aumentar.

Não há assim tanto tempo (não haverá dez anos) que a média
de São Paulo era inferior a 10 milhões de sacas, quando hoje ao
contrário estão todos acordes em considerar esta cifra de colheita
muito pequena.

Ora, as quantidades cada vez maiores de média, foram forne-

cidas por um número de árvores também cada vez mais elevado e

cujo rendimento crescente corresponde ao número de arvores novas
que não deixou de aumentar.

O quadro abaixo o demonstra nitidamente:

ANOS
N.° de pés
em produção
(milhares)

Colheitas mé-
dias (1)

(em sacas)

Rendimento
médio (1)

(arrobas)

1926/27 1.048 9.130.000 38,4

1927/28 1.123 10.760.000 42,8

1928/29 1. 152 11.055.000 43
1929/30 1.189 12.574.000 46,4

1930/31 1.235 12,724.000 45,4

1931/32 1.360 14.159.000 48,1

1932/33 1.475 14.263.000 46,5

1933/34 1.475

,

14.932.000 45,4

A fraca diminuição, destes últimos dois anos, das cifras de
rendimento, provêm, principalmente, da supressão comercial dos
cafés abaixo do tipo 8.

Não se pode, aliás, atribuir uma importância essencial a di-

ferenças tão pequenas: os algarismos representando o número de
pés de café não são muito precisos desde há dois anos. Do mesmo
modo, quando a colheita de 1933/34 fôr exatamente conhecida (2)

em face da quota D. N. C, haverá uma dúvida quanto á cifra real

da colheita 1932/1933 (redespachos).

(I)—Vide "Bilan de Protection Agricole".

(II)—Excefo as "Tèferiçõês7*°eaiwilsda»Je um a ' dois milhões de sacas, eni

S. Paulo.
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Verifica-se ainda que, as colheitas 1927/1928 e 1929 /193o fo-ram produzidas, uma e outra, com um número de árvores velhas
exatamente igual as que ainda estão hoje em produção (e que na-
turalmente reduzem a média máxima eventual).

Ora, os rendimentos médios respectivos foram de 64 arrobas
em 1927/1928 e de 66 arrobas em 1929/1930. O número médio de
65 arrobas aplicado á cifra atual de 1 bilhão 475 milhões de pés,
dá 23.975.000 sacas, o que muito se aproxima da cifra anterior'
verificada pelas recentes produções destes últimos anos.

Deve-se pois admitir, confirmando-se perfeitamente um pelo
outro, os cálculos abaixo: que a capacidade produtiva atual (II)
de São Paulo é, para uma excelente colheita, de 65 arrobas de média
geral, isto é, 24 milhões de sacas, e a média da capacidade produti-
va corresponde a uma colheita média

com 43 arrobas de 15.860.000 sacas
com 44 arrobas de 16.225.000 sacas
com 46 arrobas de 16.960.000 sacas
com 48 arrobas de 17.700.000 sacas

Sobre estes rendimentos se encontrarão observações no pará-
grafo em que tratamos da bróca.

Havendo determinado a produção média do Estado de São
Paulo convêm estabelecer a dos outros Estados do Brasil, levando
em conta a sua produtividade média como também o número de
árvores atualmente em produção.

A este respeito deve-se observar sucessivamente:

MINAS—O número de árvores do recenseamento de 1933 é de
745.300.000, deduzidos 78 milhões de pés abandonados e incluindo
120 milhões de árvores novas. A produção média de 1933/34,

calculada na base de 37 arrobas por 1.000 pés atingia á 6 milhões
de sacas. O cálculo do D. N. C. se previa 5.500.000 sacas. A
média geral de colheita dos anos passados que se manteve rela-

tivamente regular, é de 4 milhões de sacas, e o número atual

médio deve ser de 4.250.000. Nos 750.000.000 de pés de

café registrados deve-se contar pelo menos um terço em muito bom
estado, novos e fortes.

ESPÍRITO SANTO—O número de pés avahado em ....

237.500.000 é duvidoso. O recenseamento está longe de ser feito

como em São Paulo e, apresentando as lavouras um aspecto com-
pletamente diferente, torna-se impossível atribuir a esses algaris-

mos o valor que podem ter para São Paulo ou para Minas. Do mes-

mo modo é impossível determinar de maneira exata o rendimento

médio, pois não é certo o número de árvores. A media da ci-

fra de produção pode ser calculada para os anos passados em
1 . 400 . 000 sacas e hoje muito provavelmente em 1 . 450 . 000.

RIO DE JANEIRO—A lavoura neste Estado mostra uma de-

cadência considerável. O número de pés de café, segundo a estatis-

(II)—Com 1.473.000,000 pés de café em produção.
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tica do D.N.C., é de 280.000.000, entre os quais, é muito avultada
a quantidade de arvores velhas. O rendimento é pequeno e a cifra

media de colheita pode ser avaliada em 1.075.000 sacas.

BAÍA—O total de 71.000.000 pés, apresentado pela estatís-

tica do D. N. C. é absolutamente duvidoso. A lavoura do Estado
da Baía, se apresenta de tal modo que e absolutamente impossível

dar credito a um numero, qualquer que ele seja, de pés de café. E,
mais ainda do que no Espírito Santo, para a quantidade acima ci-

tada se teria que atribuir um rendimento extremamente fraco. A
colheita média da Baía não excede provavelmente á 200.000 sacas

por ano.

PERNAMBUCO—E' muito incerto o número de 66.000.000
de pés, mas contrariamente ao que se dá com o Estado da Baía,
uma grande parte destas arvores é nova, e o rendimento melhor.
E' provável que se possa calcular a produção média de Pernambu-
co com como sendo de 175.000 sacas.

PARÁNA—O número de 34.000.000 de pés de café é positi-

vamente certo. Em contraposição ao que se observa nos Estados
precedentes, sabe-se que se trata aqui de lavouras completamente
novas com árvores extremamente vigorosas, em perfeito estado e

produzindo rendimentos extraordinários. Somente nas zonas novas
do Estado de São Paulo (especialmente o Noroeste) se obtém ren-

dimentos médios semelhantes para um número de árvores tão ele-

vado.
A colheita média atual do Paraná é seguramente de 500.000

sacas por ano.

CEARA—O número de 24.000.000 de pés é incerto, e o ren-

dimento muito inferior ao do Paraná, é igualmente duvidoso. A
colheita média atual não ultrapassa á 75.000 sacas.

GOIAZ—E' provavelmente exato o número de 13.000.000
pés e corresponde com rendimento medíocre a uma cifra média de
colheita de 75 . 000 sacas por ano.

OUTROS ESTADOS—Os demais Estados não dão 75.000
sacas por ano.

A recapitulação total do Brasil dá assim os seguintes algaris-

mos:

São Paulo 16.000.000
Minas Gerais 4.250.000
Espirito Santo 1 . 450 . 000
Rio de Janeiro 1.075.000
Baía 200.000
Paraná 500.000
Pernambuco 175.000
Ceará 75.000
Goiaz 75.000
Diversos 75.000

Total do Brasil (média). . . . 23.875.000
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total que consideramos como mínimo, porque a parte essencial é
representada pela cifra de São Paulo que corresponde, como já
dissemos, a um rendimento médio de 43,5 arrobas para a média
geral do Estado e êste número a nosso vêr é inferior á realidade.

E é de fato, em relação ás últimas e recentes médias.

A esta cifra "Brasil" é mister adicionar a de "diversos". E'
oportuno lembrar mais uma vez que vamos primeiro tomar a
cifra de produção verdadeira e que a transformamos em seguida em
cifra estatística para nos ajustarmos á norma usual e facilitar a com-
paração dos nossos algarismos com os c.llculos habituais.

Exportação média dos Países:

Diversos (sacas de 60 quilos) 10.460.000 sacas

Exportação dos mesmos para portos
estatísticos (sacas de 60 quilos) 9.700.000

"

Algarismos estatísticos (sacas de 66
quilos) 8.825.000

"

Produção média recapitulada do Bra-
sil 23.875.000

"

Produção total do mundo (cifra esta-

tística) 32.700.000
"

Alcançando as saídas médias, cerca de 24 . 500 . 000 sacas, a di-

ferença mostra um excesso anual de produção de mais de 7.000.000

de sacas.

Veremos adiante o que se deve concluir e terminamos este

capítulo com os quadros das produções (exportações) em sacas de

60 quilos durante os vinte últimos anos para todos os prmcipais

países.

III

quadro da produção mundial

Brasil-Baía
EXPORTAÇÃO DE CAFÉ SACAS DE 60 QUILOS

Anos cafeeiros = Anos do calendário

1913 91.636 1923 218.543

1914 70.316 1924 259.081

1915 217.111 1925 246.746

1916 203.973 1926 341.167

1917 . . 91.813 1927 256.212

1918 49.620 1928 417.563

1919 275.286 1929 317.940

1920 113.251 1930 297.597

1921 235.957 1931 298.616

1922 201.839 1932 223.460

1933 152.178
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Paranaguá

EXPORTAÇÃO DE CAFK SACAS DE 60 QUILOS

Anos cafeeiros = Anos do calendário

1913 — 1923 215
1914 — 1924 29.521
1915 — 1925 27.628
1916 —- 1926 73.654
1917 — - 1927 212.899
1918 — 1928 443.451
1919 — 1929 301.070
1920 — 1930 644.594
1921 ^ 1931 258.292
1922 1932 115.966

1933 171.758

Pernambuco

EXPORTAÇ.\0 DE café SACAS DE 60 QUILOS

1913
1914
1915.
1916
1917
1918
1919
1920
1921
1922

1933 38 . 058

ifeeiros = Anos do calendário

18.394 1923 95.228
17.989 1924 60.733
28.749 1925 94.919
12.389 1926 181.899

919 1927 106.451
9.928 1928 79.314

123.870 1929 102.388
25.413 1930 132.017
42.102 1931 93.524
65.196 1932 64.059

Rio

EXPORTAÇÃO DE CAFÉ SACAS DE 60 QUILOS

Anos cafeeiros = Anos do calendário

1913 2.441.060 1923 5.817.543
1914 2.224.558 1924 5.526.741
1915 3.993.021 1925

.

3.244.089
1916 2.310.567 1926. 3.127.026
1917 2.127.721 1927 3.267.502
1918. 1.630.939 1928 2.809.678
1919 2.507.436 1929. 2.741.071
1920 2.341.930 1930 3.014.439
1921 2.660.099 1931., 4.651.721
1922 3.410.957 1932 3.766.867

1933 3.267.991
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Santos

Anos cafeeiros = Anos do calendário

1913.
1914.
1915
1916

.

1917
1918.
1919
1920.
1921
1922.

10.229. 245 1923 9. 668.233
8.493. 557 1924 9. 505.808
12.119. 741 1925 9,,101.065
9.943. 158 1926 9,,218.311
7.845. 089 1927. 10,,284.538
5.390.,913 1928 8.,956.041
9.426.,335 1929 9, 314.227
8.480. 887 1930 9. 318.260
8.770.,042 1031 . 10. 865.120
8.329 ,729 1932 6,,152.986
1933 10 . 383 . 667

VlTÓRI.^

EXPORTAÇÃO DE CAFE

Anos cafeeiros =

1913 484.598
1914 453.502
1915 689.171
1916 555.014
1917 529.965
1918 337.018
1919.. 603.022
1920 542.580
1921 658.083
1922 658.560

1933

SAGAS DE 60 QUILOS

Anos do calendário

1923 655.061
1924 832.264
1925 764.786
1926 800.646
1927 950.526
1928 1.023.359
1929 1.216.132
1930 1.517.976
1931 1.573.224
1932... 1.321.823
1.283.561

Aden

EXPORTAÇÃO DE CAFE SACAS DE 60 QUILOS

Anos cafeeiros: 1." de Abril/31 Março 1913/14 = 1913

1913 117.589 1923 115.071

1914 85.463 1924 136.019

1915 108.412 1925 94.214

1916 70.587 1926 95.901

1917 107.785 1927 93.128

1918 82.135 1928 78.084

1919 87.266 1929 62.914

1920 71.466 1930 67.971

1921 108.147 1931 75.453

1922 111.949 1932 82.222

1933 70.000 (est.)
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Africa oriental inglesa

(Kénia. Uganda, Tanganika)

exportação de café sacas de 60 quilos

Anos cateeiros — Anos
Totais Tot

1913 22.000
1914 33.718
1915 23.796
1916 19.351
1917 61.799
1918 50.060
1919 119.437
1920 170.992
1921 162.670
1922 182.458

1923 225.314
1924 258.321
1925 231.859
1926 258.555
1927 326.369
1928 388,810
1929 297.250
1930 498.942
1931 423.688
1932 496.648
1933 450.000

do calendário

Kénia
Uganda

1923..... 157.000
1924 170.000
1925 129.000
1926 148.000
1927 214.000
1928 212,351
1929 147.420
1930 303.606
1831 267.192
1832 298.600
1933 275.000

Tan-
ganika

68.000
88.000
102.000
110.000
112.000
176.459
149.830
195.336
156.496
198.048
175.000

Angola Portuguesa
exportação de café sacas de 60 quilos

Anos cafeeiros = Anos do calendário

1913
1914
1915
1916
1917
1918
1919
1920
1921
1922

80. 541 1923 100.507
74. 291 1924 147.168
66. 667 1925 209-986
53. 372 1926 155.722
69. 862 1927 166.898
70. 126 1928 163.768

102,.480 1929 177.873
64. 421 1930 230.159
84. 590 1931 197.237

171. 702 1932 (prov

)

200.000 (est.)

200.000
1933.

Africa Ocidental Francesa

(Costa de Marfim, Guiné, Dahomey)

EXPORTAÇÃO de CAFÉ sacas DE 60 QUILOS

Anos cafeeiros = Anos do calendário

1913.
1914.
1915.
1916
1917.
1918.
1919.
1920.
1921.
1922.

1933.

169 1923 1.886
64 1924 1.508
373 1925 999
686 1926 1.953
461 1927 3.189
513 1928 4.002
.867 1929 6.777
325 1930 7.419
213 1931 12.110
.054 1932.- 23.877

20.000 (est.)
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C A >S E R U M
EXPORTAÇÃO DE CAFE SACAS DE 60 QUILOS

Anos cafeeiros = Anos do calendário

1913.
1914.

1915.
1916.
1917.
1918.

1919.
1920.
1921
1922.

1933.

1923
1924
1925
1926
1927
1928
1929
1930
1931
1932

8.300

166
443

1.463

Colômbia
EXPORTAÇÃO DE CAFE

Anos cafeeiros =

1913 1.020.322
1914 1.031.712
1915 1.129.389
1916 1.210.648
1917 1.046.965
1918 1.145.565
1919 1.683,415
1920 1.443.354
1921 2.344.633
1922 1.765.000

1933

SACAS DE 60 QUILOS

Anos do calendário

1923 2.060.658
1924 2.215.824
1925 1.946,730
1926 2.454.288
1927 2.356.514
1928 2.659.578
1929 2.835.776
1930 3.117.595
1931... 3.017.399
1932 3.184.328
3.315.000

G o N G o B ELGA
EXPORTAÇÃO DE CAFÉ SACAS DE 60 QUILOS

Anos cafeeiros == Anos do calendário

1913 219 1923 2.300
1914 174 1924 3.170

1915 514 1925 4.056

1916 385 1926 3.776

1917 461 1927 4.610

1918 1.136 1928 9.615

1919 2.628 1929 13.937

1920 1.887 1930 25.622

1921 518 1931 48.630

1922 4.185 1932 89.770

1933 136.666
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Costa Rica
EXPORTAÇÃO DE CAFÉ SACAS DE 60 QUILOS

Anos cafeeiros = Anos do calendário

1913 216.936 1923 184.806
1914 295.284 1924 303.512
1915 203.385 1925 255.547
1916 280.671 1926 304.150
1917 204.408 1927 268.899
1918 190.818 1928 314.029
1919 232.675 1929 327.935
1920 233.250 1930 392.277
1921 222.222 1931 383.578
1922 310.280 1932 (prov.). . . . 400.000

1933 250.000 (prov.)

E Q U A D o R

EXPORTAÇÃO DE CAFÉ SACAS DE 60 QUILOS

Anos cafeeiros = Anos do calendário

1913 61,476 1923 93.363
1914 49.674 1924 96.575
1915 38.674 1925 68.569
1916 53.820 1926 101.206
1917 44.487 1927 97.822
1918 58.117 1928 152.508
1919 28.194 1929 121.863
1920 26.479 1930 157.507
1921 102.540 1931 138.952
1922 67.883 1932 133.790

1933 136.000

G U A T K M A L A

EXPORTAÇÃO DE CAFÉ SACAS DE 60 QUILOS

Anos cafeeiros = Anos do calendário

1915
1914
1915
1916
1917
1918
1919
1920
1921
1922

1933

703.262 1923 734.604
640.556 1924 682.266
609.819 1925 744.013
675.225 1926 716.848
694.877 1927 879.306
600.716 1928 741 . 277
688.183 1929 736.296
722.242 1930 950.197
642.893 1931 604.932
770.000 1932-. 775.000

575.000 (prov.)
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Haiti
EXPORTAÇÃO DE CAFE SACAS DE 60 QUILOS

Anos cafeeiros 1.° de Outubro/30 Setembro 1912/15 = 1913

1913.
1914.
1915.
1916.
1917.
1918.
1919.
1920.
1921.
1922.

469.766
664.634
295.758
367.554
378 . 332
319.120
814.644
573.000
372.671
476.553

1933

1923
1924. . . .

.

1925
1926
1927
1928
1929
1930
1951
1932

695 . 763

597.342
489.931
512.674
594.599
478.117
685.632
475.842
552.018
458.270
586.748

H A W A I

EXPORTAÇÃO DE CAFÉ SACAS DE 60 QUILOS

Anos cafeeiros = Anos do calendário

1913
1914. .-.

1915
1918
1917
1918.
1919
1920
1921
1922

1923 23.201
33.845 1924 27.078
28.575 1925 38.569
23.442 1926 23.827
19.336 1927 52.760
43.591 1928 38.955
27.534 1929 51.424
19.360 1930 57.450
37.595 1931 61.884
27.902 1932 (prov.).. . . 60.000

1933.

EXPORTAÇÃO DE CAFE

Anos cafeeiros

1913
1914
1915
1916
1917
1918
1919
1920
1921
1922

60.000 (est.)

Honduras
sacas de 60 quilos

Anos do calendário

9. 179 1923

1. 567 1924

3

.

566 1925

5. 560 1926
2. 120 1927

13 ,808 1928

8 .254 1929
1 .696 1930

5 .657 1931

15 .297 1922

13.795
13.397
20.380
25.831
38.854
25.557
23.000
18.700
19.038
19.290

1935. 28 . 820
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Índias
exportação de café

Ano cafeeiro

1913 166.835
1914 302.129
1915 169.617
1916 135.052
1917 215.405
1918 139.156
1919 184.817
1920 230.541
1921 197.443
1922 198.825

1933

Inglesas
sacas de 60 quilos

1925/26 = 1926

1923 143.059
1924 184.625
1925 204.835
1926 173.688
1927 126.685
1928 234.015
1929 167.325
1930 155.975
1931 247.979
1932 131.741

146.623

Índias Ne
exportação de café

Anos cafeeiros =

1913 433.000
1914 506.975
1915 804.275
1916 752.000
1917 826.275
1918 902.377
1919 952.427
1920 1.018.550
1921 728.033
1922 956.202

1933

ERLANDESAS
SACAS DE 60 QUILOS

Anos do calendário

1923.. 643.086
1924 1.215.816
1925 1.154.982
1926 1.234.683
1927 1.431.102
1928 1.943.966
1929 1.390.066
1930 1.098.266
1931 1.167.248
1932 1.825.000

1.075.000 (Prov.)

Jamaica
exportação de café sacas de 60 quilos

Anos cafeeiros = Anos do calendário

1913 49.265 1923 65.251
1914 67.511 1924 43.952
1915 53.861 1925 88.052
1916 55.834 1926 56.226
1917 43.528 1927 69.181
1918 77.Z7Ò 1928 66.755
1919 62.334 1929 49.682
1920 34.935 1930 51.977
1921 54.669 1931 69.289
1922 53.520 1932. 67.023

1933 73.729
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Madagáscar
EXPORTAÇÃO DE CAFE SACAS DE 60 QUILOS

Anos cafeeiros = Anos do calendário

1913
1914
1915
1916
1917
1918
1919
1920
1921.
1922

1933.

1.930 1923 26 . 221
4.544 1924 49.370
7.380 1925 55.991
9.993 1926 46 246
9.375 1927 83^871
5.342 1928 67.212
23.892 1929 59.250
20.040 1930 111.180
20.443 1931 188.300
38.786 1932 226.373

240.000 (Prov.)

Mexi[ c o

EXPORTAÇÃO DE CAFÉ SACAS DE 60 QUILOS

Anos cafeeiros = Calendário a partir de 1920

1913 350.000 1923 292.818
1914 376.138 1924 300.444
1915.. 388.884 1925 401.815
1916 426.313 1926 354.680
1917 394.515 1927 434.770
1918 228.099 1928 526.188
1919 298.325 1929 504.598
1920 174.491 1930 511.665
1921 256.071 1931..... 455.181
1922 363 . 240 1932 (prov.). ... 350 . 000

1933 334.000

Nicarágua
exportação de café sacas de 60 quilos

Anos cafeeiros = Anos do calendário

1913 199.842 1923 228.546
1914 172.512 1924 299.955

1915 152.209 1925 180.370

1916 174.214 1926 294.527

1917 140.438 1927 170.918

1918 193.234 1918 296.680

1919 254.685 1929 220.802

1920 116.010 1930 255.043

1921 226.328 1931 263.205

1922 147.898 1932 135.452

1933 200.000 (Prov.)
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Nova Caledónia
EXPORTAÇÃO DE CAFÉ SACAS DE 60 QUILOS

Anos cafeeiros = Anos do calendário

1913.
1914.
1915.
1916
1917.
1918.
1919
1920.
1921.

1922.

O 721 1923
3. 963 1924
2. 954 1925
9. 436 1926

17 1927
5. 630 1928
9. 985 1929
6, 463 1930

10,,444 1931
10 693 1932

1935.

5.348
13.636
9.680
10.742
13.490
15.875
10.068
11.820
19.723
21.856

25.000 (est.)

EXPORTAÇÃO DE CAFE

Anos cafeeiros

1913
1914
1915
1916
1917
1918
1919
1920
1921
1922

1933.

P E R Ú

SACAS DE 60 QUILOS

= Anos do calendário

98
1.799
5.396
7.339
12.101
16.379
13.303
11.841
34.487
25.000

25.0Ô0 (est.)

9.100 1923
5.608 1924
9.879 1925
2.109 1926
1.043 1927
1.368 1928
2.809 1929

280 1930
212 1931

2.713 1932 (prov.).. . .

EXPORTAÇÃO DE CAFE

Anos cafeeiros

1913
19J4
1915
1916
1917
1918
1919.
1920
1921
1922

1933

Porto Rico
SACAS DE 60 quilos

Anos do calendário

1923
379.519 1924
386.427 1925
242.955 1926
299.423 1927
284.337 1928
210.862 1929
247. 739 1930
202.029 1931
176.880 1932 (prov),

10.000 (est.)
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São Domingos
EXPORTAÇÃO DE CAFÉ

Anos cafeeiros —

1913 17.475
1914 30.528
1915 41.132
1916 28.858
1917 18.132
1918 38.094
1919 36.816
1920 10.294
1921. 15.600
1922 39.349

1933

SACAS EE 60 QriLOS

Anos do calendário

1923 23.292
1924 37.202
1925 44.428
1926 71.774
1927 68.214
1928 75.708
1929 91.796
1930 80.787
1931 85.470
1932 106.880

195.570

EXPORTAÇÃO DE GAFE

Anos cafeeiros =

1913.
1914.
1915.
1916.
1917.
1918.
1919.
1920.
1921.
1922.

1933.

479.735
577.645
507.633
595.816
604.085
600.713
550.760
633.120
471.873
717.980

A D O R

SACAS DE 60 QUILOS

Anos do calendário

1923 699.750
1924 813.466
1925 534.404
1926 843.772
1927 603.380
1928 885.144
1929 779.710
1930 977.023
1931 . 910.514
1932 660.915
963.000 (apr.)

Costa Francesa das Som alias
exportação de café sac.\s de 60 quitos

Anos cafeeiros = Anos do calendário

1913
1914
1915
1916
1917
1918
1919
1920
1921
1922

1933.

- 111

51.039 1923 93.989
57.348 1924 183.618
77.645 1925 172.693
69.836 1926 191.570
51.510 1927 229.068
51.573 1928 220.257
76.469 1929 232.509
51.095 1930 216.426
68.987 1931 301.636
111.047 1932 351.772

300.000 (est.)
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S U R

EXPORTAÇÃO DE CAFÉ

Anos cafeeiros =

1913 3.443
1914 6.225
1915 8.890
1916 12.846
1917 12.228
1918 29
1919 61.092
1920 16.351
1921 25.233
1922 36.159

1933

V E N E
EXPORTAÇÃO DE CAFÉ

Anos cafeeiros =

1913 1.073.631
1914 917.398
1915 1.039.028
1916 846.892
1917 734.670
1918 666.451
1919 1.359.203
1920 557.370
1921 922.051
1922 868.123

1933

I N A M

SACAS DE 60 QUILOS

Anos do calendário

1923 48.529
1924 37.111
1925 31.551
1926 34.545
1927 38.428
1928 57.599
1929 39.691
1930 49.855
1931 47.683
1932 (prov.). . . . 55.000
50.000 (est.)

Z U E L A
SACAS DE 60 QUILOS

Anos do calendário

1923 773.884
1924 909.233
1925 893.983
1926 712.233
1927 851.083
1928 638.050
1929 1.072.800
1930 897.650
1931 933.850
1932 820.266
900.000 (est.)



Capítulo VI

o CONSUMO

A propósito do consumo do café, escrevemos na "Situation
Caféière" que o desenvolvimento que se poderia esperar dêsse
consumo seria no máximo de 500. 000 sacas por ano.

Realmente, desde essa época, se registram como cifra de ssaí-
das suces&ivas, em sacas de 60 quilos para o Brasil e de 66 quilos
paraos outros países:

1927/1928 23.536.000
1928/1929 22.251.000
1929/1930 23.554.000
1930/1931 25.091.000
1931/1932 23.723.000
1932/1933 22.848.000
1933/1934 24.500.000

O que para as médias de 3 anos em cada época, dá:

1927/1928 22.179.000
1928/1929 22.362.000
1929/1930 23.113.000
1930/1931 :. 23.632.000
1931/1932 24.121.000
1932/1933 23.887.000
1933/ 1934 (provável) 23. 690. 000

Verifica-se assim que a crise económica mundial, bem como
os preços altos do café até 1929, retardaram o desenvolvimento do
consumo, a ponto mesmo de reduzir as quantidades.

E' inconstestável, entretanto, que o uso do cafe tem uma
natural tendência para aumentar. Esta tendência se manifesta de

modo evidente desde que se considerem períodos um tanto lon-

gos. Mas é certo, também que, após circunstâncias excepcional-

mente favoráveis, segue-se uma época de estagnação. Ou mesmo,
pela ordem natural das cisas, as circunstâncias favoráveis são as

vezes seguidas por outras, desfavoráveis, como que ate certo pon-

to compensadoras.

E' assim que no período de 1900 a 1914 assistimos a uma esta-

gnação quasi completa do consumo, num meio em que a prosperi-
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dade económica era inconstestável, ainda que não conhecida em
toda sua extensão.

O após-guerra correspondeu a um aumento considerável do
consumo de café, num meio consumidor reduzido aliás, em relação
ao decantes da guerra.

Esse aumento não foi inferior a 20 % e, segundo pensamos,
foi determinado por três causas principais:

PRIMEIRA—A ilusão de prosperidade do periodo que se se-

guiu imediatamente a guerra e a despesa geral dessa época de
facilidade e atividade mundiais.

SEGUNDA—A instituição do regime sêco nos Estados Unidos,
que permitiu um desenvolvimento muito importante do consumo
do café nesse país.

TERCEIRA— Foi ter a guerra deixado em vários países co-
mbatentes um habito mais generalisado do café, que determinou
(principalmente na França) um considerável aumento do consumo.

Extintas estas três causas, era natural que ocorressem circuns-
tâncias menos favoráveis no decorrer dos anos seguintes.

A primeira destas circunstâncias foi a alta dos preços promovi-
da pelo Brasil até 1929. Esta alta teve repercussões dirétas e indi-

rétas.

Como consequência diréta: é evidente que os preços altos res-

tringem o consumo de toda mercadoria. Mas, para um género como
o café, a influência não é imediata: é relativamente lenta.

Como consequências indirétas, não é menor a influência da
alta:

Quando o Brasil, finalmente, deixou baixar os preços, vários

govêrnos europeus, nesse período de crise económica geral, se apro-
veitaram para gravar o café com direitos suplementares. O consu-
mo estava disposto a pagar preços altos, provocados pela excessiva

exigência do país produtor. Assim, as concessões por êste feitas,

podiam permitir direitos suplementares que deixariam intato o
preço da mercadoria, mas trariam rendas suplementares para o
Estado.

Este modo de proceder consagrou preços altos para a mercado-
ria, impedindo o consumo de aproveitar a totalidade da baixa pro-

movida pelo país produtor. Nestas circunstancias, o consumo
continuo a ser embaraçado pelos preços e, em vez de se desenvol-

ver, teve tendência a se restringir.

E' claro que a abolição do regime sêco nos Estados Unidos
só pode ser nociva ao consumo do café.

Que o efeito seja imediato, certamente não. Que êle seja, em
redução, igual ao aumento verificado na ocasião em que vigorava
o regime sêco, também não. Mas que esta redução seja inevitá-

vel, que corresponda em todo caso á supressão de um aumento de
consumo provável é positivamente verosímil.

E' tanto mais admissível que, a crise americana, que podia es-

tar hoje resolvida não foi senão, aumentada e ampliada, pela expe-
riência monetária sem precedente, do Presidente Roosevelt. Encon-



tramos-nos, atualmente, na impossibilidade absoluta de prever o
e as consequências desta experiência, que, seu próprio autor pormomentosj destina a duração futura de uma geração inteira

Consideramos, portanto,^ como certo, e isto á luz dos fatos que
o consumo mundial do café tem uma tendência natural á um
constante aumento.

Mas, tem-se também a prova de que, quando fixamos em um
máximo de 500.000 sacas por ano a possibilidade do aumento, nós
éramos — e o sabiamos — por demais ótimistas. Comparávamos
entretanto esta cifra ás esperanças paulistas que, em vista da
propaganda, pensavam obter um aumento de mais de um milhão
de sacas por ano. Contava-se, assim, em 1927 que haveria em 1935
um consumo mundial anual de 30 milhões de sacas. Estamos lon-
ge disto.

Tem, portanto, o consumo, uma tendência natural para aumen-
tar. E, podemos admitir, em face dos últimos anos em que assis-
timos a uma estagnação motivada pelas diversas causas enumera-
das, que nós próximos anos se verificará um reerguimento j-uave
dos recentes algarismos.

E' preciso aliás não_ esquecer que os algarismos reais de con-
sumo são bastante dificies de serem controlados. O aumento e a
diminuição de consumo aparecem, mas os algarismos reais são e
se conservam desconhecidos.

Os uricos que a estatística registra são os das saídas nos por-
tos de consumo. Ora, as variações dessas saídas sofrem a influên-
cia de circunstâncias todas elas ocasionais, que, si lhes dermos
atenção, falseam por completo as conclusões.

Encontramos-nos afinal deante de um consumo aparente e de
um consumo real.

O aparente é o que resulta todos os anos dos algarismos de
saídas que constam das estatísticas.

O consumo real não é conhecido. Difere dos algarismos de
saídas pela variação anual dos estoques invisíveis.

A cifra provavelmente mais exáta que se pode encontrar, re-

sultaria da média, de 3 anos, do consumo aparente.

O principal elemento, para não dizer o único, que influe-assim

sobre as saídas, para as fazer variar de modo sensível, é o preço de
mercadoria.

O estudo comparativo rigoroso dos preços e das saídas, mostra
a influencia diréta daqueles sobre os abastecimentos.

Verifica-se que, quando o comércio mundial julga excessivos

os preços que lhe são pedidos, restringe as encomendas e vai con-

sumindo os seus estoques invisíveis. Ouando pelo contrario os

preços são baixos e interessantes, formam-se ou reconstituem-se

esses estoques.

Bem entendido, o observador que sabe que o consumo real, de

um ano para outro, não faz nem progressos de 10%, nem recuos

equivalentes, deve levar em conta, nas suas previões, essas circuns-

tâncias momentâneas.
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Alguns exemplos dos últimos anos, melhor ilustrarão o que
acabamos de dizer e o farão compreender perfeitamente.

A baixa de 1927, consecutiva á previsão da grande colheita de
1927/1928, determina uma cifra de saídas mundiais de 23.500.000
sacas para um consumo médio de cerca de 22.500.000 sacas, ou
seja, um excesso de abastecimento de mais de um milhão de sacas,

feito pelo comércio, mercê de melhores preços.

Mas a alta imediata dos preços, resultantes, na época, da po-
litica do Instituto de Defesa, parece ao comércio completamente
Injustificável. Assim, se reduzem logo as compras: de tal módo que,
quando o consumo se desenvolve, as aquisições feitas pelo comércio
no ano seguinte 1928/1929 são inferiores ao consumo médio—sendo
este claramente Inferior ao consumo real desse mesmo ano.

As saídas são apenas de 22.250.000 sacas, ao passo que o con-
sumo médio de três anos é de 22.350.000 e o consumo real cerca
de 23.000.000 sacas.

Depois desta restrição, a baixa de 1929 favorece, novamente,
as compras. Mas como esta baixa não se dá sinão no Brasil, as saí-

das mundiais de 1929/1930 são apenas de 23.500.000 sacas, melho-
res entretanto que as do ano anterior. E não correspondem ainda,

sinão aos algarismos de consumo real da época.

No ano seguinte 1930/1931, pelo contrário, a baixa geral e acen-

tuada faz de novo aumentarem as saídas acima da cifra do consumo.
Aproximadamente, o numero de sacas foi de 25.091.000 contra

23.630.000. E' um excesso de abastecimento de cerca de 1 milhão
e meio de sacas, com o total record de saídas (1).

Por que baLxam estas saídas no ano seguinte 1931/1932, ape-
sar dos preços melhores em 1931 que em 1930? E', porque em
primeiro lugar, são equivalentes ao consumo real, e que, estando as

provisões constituídas, não podem estas ser aumentadas em um
melo economicamente enfraquecido. As provisões feitas se mantém.
Por outro lado, a partir do ano seguinte 1932/1933 a alta considerá-
vel do segundo semestre de 1932, com os preços correspondentes ao
fechamento do porto de Santos, Instiga o esgotamento dos estoques
dos compradores, e os algarismos de saídas caem logo abaixo
da cifra de consumo: a 22.850.000 sacas (veja-se o gráfico).

Assim, a Influência primordial dos preços, se revela nas provi-

sões comerciais a que correspondam aos algarismos de saídas.

Quanto aos algarismos de consumo real, são, como dissemos, In"

verificáveis e impossíveisde serem conhecidosem sua verdadeira exa-
tldão. São influenciados—é Igualmente certo, embora não dlreta-

mente pelos preços que não são somentes o de origem, mas os

de consumo, por conseguinte com as majorações de taxas,

direitos aduaneiros, etc. (Veja-se êsse capítulo).

(l)—As saídas até certo ponto foram majoradas pelas operações do Go-
verno Provisório, chamadas operações "Hard Rartd" e "Grain Stabilization"'
Mas o café exportado foi absorvido pelo comércio de importação e de
varejo.
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Estes algarismos de consumo real, obedecem também a circuns-
tâncias particulares, seja a economia especial de um país (a Alema-
nha depois da guerra), seja uma crise económica geral (1930/1931)
ou sejam^ ainda causas acidentais como a que ;á mencionamos (o
regime sêco nos Estados Unidos).

Finalmente, não ha duvida de que o consumo pode ser,e é, in-
fluenciado pela propaganda e pela contra-propaganda. Esta poderá
ser uma propaganda de um outro produto ou uma contra-propagan-
da diréta contra o próprio produto (veja-se o capítulo Propaganda).

No que se refere ao consumo per capita, é sumamente difícil

fazerem-se previsões quanto ao limite provável, e em que base o
limite, uma vez atingido em um país, poderia ser ultrapassado.
Circunstâncias ha que ainda aqui intervém para determinar alga-
rismos, cuja comparação exata se estabelece hoje conforme o qua-
dro seguinte:

(VÊR o QUADRO PAGS. 118 E 119)

Causa surpresa ver-se, que no Brasil, é publicado corrente-
mente, que o consumo local de café per capiía é insignificante e não
ultrapassa 250 gramas. Pergunta-se como e em que se podem ba-
sear semelhante asserções, quando o café, no próprio país, é incon-
trolável, vendo-se, outrosim, o observador estrangeiro, em face de
um consumo contínuo que excede as possibilidades da imaginação.

No consumo do café, intervém de modo seguro as considerações

de clima, e, esta é a razão determinante de todos os países nórdicos

encabeçarem as listas dos consumidores per capita.

Naturalmente, também contribue a facilidade do consumidor

ter á sua disposição uma bebida natural, produto do próprio país

em que vive.

Não ha dúvida, por exemplo, que em França, as regiões de

Bourgogne, Champagne e Bordeaux consomem menos café que

as regiões do Norte, porque as primeiras produzem vinho, enquato

as outras não o produzem; assim também na Normandia,o con-

sumo de cidra prejudica o do vinho, tanto quanto o do café.

Alem disso, verifica-se que as regiões urbanas são maiores con-

sumidoras que as dos campos, e a região parisiense parece ser, em
toda a França, aquela em que o consumo per capita é mais elevado.

Conclue-se, pois, que a propaganda feita nas regiões do in-

terior seria mais profícua do que se iaz na região presente.

Cada uma destas considerações deve ser lembrada e estudada,

afim de orientar a propaganda em favor de um consumo maior.

Referimos-nos a este assunto no capítulo "Propaganda", no qual

êle é tratado de maneira mais minuciosa.
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Capítulo VII

O PROBLEMA DO CÂMBIO NO BRASIL

I As MOEDAS — II O MILRÉIS

I

AS MOEDAS

Parece incrível que ainda existam no Brasil defensores da po-
lítica da desvalorização sistemática da moeda.

Bem sabemos que todos esses defensores podem, atualmente,
encontrar um apoio qjie lhes parece forte, no exemploda desvalori-
zação sucessiva da libra esterlina, do dólar e de todas as moedas
que acompanharam essas duas principais.

Naturalmente, todos os adeptos da desvalorização do mil réis

não deixam de se apegar a êsse argumento.
A baixa da libra esterlina (exatamente como a do franco, aliás)

só se tornou inevitável em consequência da exportação em massa
de capitais, consecutiva a uma cobertura-ouro insuficiente para a

excessiva quantidade de papel-moeda, da divida flutuante e mesmo
da dívida consohdada.

Esta massa correspondia, na Inglaterra e na França, em sua
maior parte, ás contribuições arrancadas pelo Estado, durante a
guerra, sobre os bens de particulares, para sua defeza.

Na França, póde-se dizer que o controle da situação inevitável

que daí resultava para o franco, escapou completamente aos diri-

gentes do país, por muito tempo embalados pela iUusão: "a Altema-

nha pagará"

.

Não se sabe, exatamente, no estrangeiro que a Alemanha pagou
—sob qualquer forma (pagamento em espécie, reparações, plano

Davces, plano Young) apenas, uma pequena parte das importâncias

que a França realmente dispendeu para suas reparações. E si a

França, ao avaliar esses pagamentos cometeu enganos, foi ela

mesma quem os pagou e muito. Mesmo fixando os enganos no total

que a AUemanha pagou á França (a título de reparações e outros)

—

o que é absurdo, porque esses erros não chegam a uma quinta parte

daqueles algarismos—e atribuindo á França o encargo desses erros,

ainda restaria um saldo de várias dezenas de bilhões devidos pela

Alemanba á França, somente a título de reparações. Isto, simples-

mente, para lembrar que foi a própria França que financiou 5/6 de
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seus prejuízos de guerra; êste financiamento, quasi totalmente
ignorado no estrangeiro, foi uma das grandes causas da desvalori-

zação inevitável do franco.

Na França, pois, país credor do estrangeiro, não puderam os
governantes se tornar senhores de dirigir os acontecimentos. Êles
foram pura e simplesmente avassalados pelo volume de papel que
o Estado teve que emitir, primeiro para a defeza dos bens de parti-

culares e depois para as reparações.

Na Inglaterra a situação foi um pouco diversa por vários mo-
tivos:

O primeiro c que, enquanto a França, durante a guerra, não
cessava de fazer enormes despezas e saía dêsse desastre com perdas
consideráveis, a Inglaterra, mesmo durante a guerra, não deixou
de acumular lucros consideráveis precisamente dos fretes do car-

vão, dos seguros; ela continuava outrossim a entezourar uma
parte dos lucros de suas operações de crédito).

O segundo é que, em vista do que acabamos de dizer, poude o
Tezouro inglês, mesmo durante a guerra, realizar parte da hipoteca
feita sôbre as propriedades dos particulares.

O terceiro é que a Inglaterra, saída da guerra sem prejuízos, se

encontrou nos anos subsequentes em situação melhor que antes
da guerra, no que se refere aos fretes, ainda, e em seguida ao carvão
(devastação das minas de carvão francezas e belgas).

Finalmente, o quarto motivo é que a Inglaterra gozava de um
credito enorme e que, credora quasi universal, puderam seus ban-
queiros convencer o público e os governos, nos anos que imediata-
mente se seguiram á guerra, que o interesse da Inglaterra estava,

em vista mesmo de suas operações de credito, em reconduzir e

manter a libra ao par ouro, na paridade de antes da guerra.

Oue se tenha podido fazer essa operação, que ela se tivesse

mantido durante vários anos com um orçamento sempre em deficit,

com apelos novos e constantes ao crédito público e com algarismos
fantásticos de dividas flutuantes e consolidada, ultrapassou, du-
rante todos esses anos a compreensão de muitos economistas.

Era, apenas, a prova do elemento essencial que representa a
confiança na estabilidade de uma moeda até mesmo em condições
tecnicamente as mais inverosímeis.

Mas no dia em que o retraimento, mesmo parcial, dos capitais

Invertidos pelo estrangeiro na Inglaterra levou a libra esterlina

aquém da sua cobertura-ouro, deu-se o inevitável, e o Banco de
Inglaterra era arrastado pela política de seu govêrno á baixa da
moeda.

Nessa época, aliás, a situação se havia modificado pro-

fundamente no espaço apenas de dez anos: havia a crise

dos fretes, a crise do carvão e a atívidade plena das mi-
nas de carvão no estrangeiro, reconstituídas ou novamente
exploradas; havia, amda, as dificuldades cteadas pelos Domí-
nios. Existia, afinal — e talvez principalmente — a carência de
muitos Estados devedores e a certeza de que nunca êsses

países pagariam suas dívidas no montante nominal, em ouro, das
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operações de crédito. Um dos prinicpais argumentos da City para
a fixação da libra na paridade ouro desaparecia em face dessa cer-
teza, —por outro lado, consagrar a baixa da libra, era permitir á
Inglaterra exigir em a nova paridade a subsistência dos contratos,
tais como tinham sido celebrados em libras esterlinas.

A confiança inglesa nessa moeda tinha sido tão pouco abalada
"que, logo que a libra baixou 20%, todos os ingleses levaram o seu
ouro ao Banco de Inglaterra. Trocavam-n'o por moeda papel que
não era estabilisada, como ainda hoje não está, e que posteriormen-
te perdeu uma nova percentagem mais ou menos igual ao seu valor.

Esta enorme confiança do povo inglês na libra esterlina (for-

talecida por outros elementos secundários que seria longo enume-
rar) permitiu ao Banco de Inglaterra ficar senhor rapidamente
(depois de cerca de 30% de baixa) do movimento de sua moeda.
Póde-se afirmar, sem nenhum receio de erro, que si não fosse "a
experiência do dólar" a libra estaria hoje estabilisada.

Esta "experiência" provocOu o incitamento por parte dos go-
vernantes ingleses, de uma defesa feroz do novo valor que êles fixa-

ram, em ouro, para a libra. Mas, diante da sangria permanente
(e ihmitada, precisamente porque a moeda não se achava estabi-

lizada) que as compras de ouro americanas ameaçavam infligir á
Inglaterra, teve esta de procurar um novo nível.

Há, ainda, a considerar, o presidente Roosevelt e o seu dólar
elásticp. Sob o ponto de vista económico, transportamo-nos aqui
á verdadeira fantasia: com esta reserva, talvez essencial, pela pri-

meira vez no mundo, assistimos á baixa de uma moeda de base
ouro, baixa sistemática e desejada pelos governantes, quando essa

moeda era quasi que a mais bem cotada do mundo, em ouro.

Somente dois pequenos países, a Suissa e a Holanda, a pos-

suíam melhor, e isto graças a depósitos relativamente enormes de
capitais estrangeiros: mas o total deste ouro era extremamente fraco

em relação ao dos Estados Unidos.

Naturalmente, em face da vontade manifesta do presidente

dos Estados Unidos, a especulação mundial se voltou, em somas
imensas, para a baixa do dólar e realizou consideráveis lucros em
ouro, em detrimento dos Estados Unidos.

Estes perderam, amda (exatamente como a Inglaterra), uma
parte de seus créditos do exterior.

Depois da abolição da cláusula ouro de todos os contratos nos

Estados Unidos, a França é a única a pagar aos próprios Estados

Unidos os seus empréstimos americanos na base do antigo dólar

ouro, conforme fora estipulado por occasião de os contrair.

O mundo tem assistido, sucessivamente, a paradoxos surpre-

endentes: um Chefe de Estado e o seu Tezouro resolviam emissões

de papel para desvalorizar a moeda, quando esse mesmo Tezouro

ainda possuía recursos e era impossível, portanto, pôr as emissões

em circulação.
^ ^ ~ j- 4

Para emitir efetivamente papel-moeda é necessário não dispor

mais de crédito público, ou não querer utilisá-lo—si ainda existe
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(o que é o caso dos americanos), ter necessidades de pagamentos e
não possuir mais dinheiro em caixa para os efetuar.

Ainda há poucos mêses, tinha o Governo americano, em
caixa, centenas de milhões de dolars-papel de que se não havia ser-

vido, quando pretendia emitir novamente.
Outro paradoxo: o Presidente dos Estados Unidos trazia sua

moeda a um nível em que a especulação mundial se recusava, daí
por diante, a auxiliar o seu trabalho para a baixa. Estava verificado
realmente, que era tal o nível atingido, que a estabilização do dólar
era possível com uma percentagem de cobertura enorme (entre 90
a 100), mesmo levando em conta novas emissões, eventuais, de
dolar-papel.

Todas estas manobras eram feitas com o fim de aliviar os de-
vedores internos em detrimento dos credores, também internos,
(o que aliás é uma injustiça e podia bem ser feito de outro modo)
e de provocar a alta dos preços, principalmente dos produtos agrí-

colas.

Esta parte do programa era e continua a ser incompreensível.
Ao mesmo tempo que se pretendia elevar os preços dos produtos
agrícolas, forçava-se, pela lei, a alta de todos os preços e de todos os
salários: o valor relativo interno do dólar se mantinha, assim, o
mesmo, para toda e nova operação interna.

Quanto á alta dos preços das mercadorias agrícolas, era absur-
do imaginar que ela se pudesse produzir em ouro, quando a sua baixa
era provocada pela superprodução. A alta proviria da melhora da
situação sob o ponto de vista da produção e dos estoques.

Bem assim, os vendedores americanos não podiam ter pela
baixa do dólar um desenvolvimento de suas vendas de exportação
mas tão somente, pela baixa dos preços-ouro, que a quebra de
padrão moeda determinaria. Havia aí, de inicio, uma perda cer-

ta de lucro-ourosôbre o montante normal das exportações do país.

Mas, além disto, notava-se na pretensão dos Estados Unidos, ao
desenvolvimento de suas exportações, o esquecimento de uma ver-

dade económica evidente: somente pôde comprar aquele que possúe,
somente venderá aquele que deve.

A baixa da libra esterlina animou vários países a deixar en-

fraquecer sua moeda e a abandonar a paridade ouro.

Do mesmo modo, a baixa do dólar não podia deixar de inci-

tar outros países devedores no exterior e concorrentes dos Estados
Unidos na exportação de certos produtos, a permitirem, igualmente,

baixar sua moeda: é assim, por exemplo, que a vantagem obtida

pelos Estados Unidos para a exportação do trigo (precisamente por-

que os preços em dólar subiam menos que a baixa do valor ouro do
dólar) levava o Canadá e depois a Argentina, a abandonar a pari-

dade ouro. A vantagem dos Estados Unidos logo desapareceu.

A experiência americana não terminou. Mas póde-se afirmar

que, pelo menos até agora, todos os seus resultados confirmam
absolutamente as clássicas teorias económicas. Pelo contrário,

todos os modernos teóricos da economia dirigida não tem encontra-

do aqui sinão a prova de seus erros.
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Ouanto a nós, estamos convencidos de que todos os países
de moeda flutuante serão forçados a voltar á paridade ouro.

Para cada um dêles, nesse momento, se verificará que o aban-
dono da paridade ouro não produziu sinão uma nova perda ou uma
consagração de perda.

Para que a baixa da moeda traga a um país um lucro real em
ouro, são necessárias circunstâncias todas especiais.

E' evidente que tal lucro somente pode provir do estrangeiro.
No Interior, a baixa da moeda traz, apenas, uma relativa mu-

dança de valores, cujo resultado absoluto é rigorosamente nenhum.
E' um alivio dos devedores em face dos credores, e uma diminui-
ção de impostos do Estado (sempre devedor) para com os particu-

lares.

Na parte de suas dívidas no exterior, não colhe o Estado,
ipso fato, nenhum benefício, porque os seus credores exigem o paga-
mento na base antiga. Assim, com esta mudança dos valores in-

ternos, dão-se transferências entre o Estado e os particulares e entre

os partiulares, de uns a outros. O total é nulo. O lucro do país é

igualmente nulo.

Portanto, o lucro eventual visado, em ouro, por um país,

pela baixa de sua moeda, não pode provir sinão de operações no
estrangeiro. Vejamos de que maneira se efetuam as mesmas.
Examinaremos o comércio e.xterior, o movimento turishco, as dí-

vidas ou os créditos e a especulação sobre a moeda.

a)—COMÉRCIO EXTERIOR

Para um país, cuja moeda se deprecia, as importações de mer-

cadorias estrangeiras a serem pagas em ouro, são, cada vez maxs,

difíceis e onerosas em papel. ^
Deu-se um caso muito curioso na Inglaterra. Este país, o

principal comprador de certas mercadorias, tendo sofrido a baixa

de sua moeda no momento em que a situação geral económica

era precária, poude impor aos seus vendedores que tosem manti-

dos os preços em slúllLngs, conseguindo, assim, nas compras, o

lucro-ouro diferencial correspondente á baixa da libra. E' um caso

único, e que só se poude dar porque:

sendo a Inglaterra principal comprador, impoz os seus preços;

estando os géneros em baixa, aceitou o produtor a oferta

diminuta,
. ,

e, por outro lado, alguns vendedores, confiantes também na

hbra, pensaram recuperar o seu valor no restabelecimento da moeda

inglesa. .
,

Foi um caso excepcional, mas é muito interessante assinalar:

enquanto que a baixa de uma moeda traz fatalmente, em uma

grande nação moderna, de correntes económicas completas, a

alta dos preços internos até ao nível mundial, poude a Inglaterra,

momentaneamente e em vista de circunstâncias especiais, provocar

o movimento inverso e trazer a paridade universal dos preços-ouro

de certos produtos á paridade baixa de sua moeda.
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Quanto ás exportações, a baixa de uma moeda é, antes de
qualquer movimento sobre os preços internos (admitindo o preço-
Quro originário na paridade mundial), um premio á exportação.
Este premio produz um acréscimo das vendas no estrangeiro. Apa-
rentemente, assim, realiza o país um lucro no exterior.

Mas é indispensável uma condição.
Essencialmente, é necessário que o preço de venda-ouro, real,

seja superior ao preço de custo-ouro do produto. Somente neste
caso, um determinado fornecedor, que oferece mais caro, é subs-
tituído pelo do país que deixa baixar sua moeda, e este novo ven-
dedor obtém um lucro verdadeiro. Mas, vê-se logo que, resultando
para êste último vendedor um lucro-ouro verdadeiro, isto prova
que cie podia, em uma moeda normal, fazer uma concessão ouro
no seu preço de venda.

O grande risco, na moeda não equilibrada, é que a maioria dos
produtores é incapaz de fazer o seu preço de custo-ouro real. O
desenvolvimento das exportações, verificado em virtude da baixa
da moeda, corresponde á venda de produtos abai.xo de seu verda-
deiro preço de custo. E' neste caso um prejuízo para êsse país. E
é o que sobrevêm quasi sempre.

Em França, no período em que o franco baixou lentamente,
com uma alta também lenta dos preços internos, houve lucros na
exportação. Mas, acentuando-se a diferença entre o valor externo
do franco e o seu valor interno, todas as novas exportações france-

zas (1926/1927) se transformaram, cada uma delas, em prejuizo-

ouro para o país.

Deu-se o mesmo na Alemanha, com a baixa do marco, no úl-

timo período. Fizeram, então, os vendedores alemães, ofertas e

vendas por preços-ouro irrisórios, quando a alta de seus preços-

papel não acompanhava a baixa dêsse papel.

b)—MOVIMENTO DE TURISMO

Constitue, realmente, uma parte do comércio exterior de ex-

portação, mas de caráter um tanto especial: quando o movimento
de turismo creado pela baixa da moeda é nítido e que o ágio en-

tre os preços internos e externos não é muito grande, resulta um
verdadeiro lucro-ouro. A margem possível entre as duas espécies

de preços é muito maior do que a proveniente das mercadorias de
exportação, porque o lucro normal do comércio de hotéis é supe-
rior em percentagem ao do comércio comum. Do mesmo modo
a dos estabelecimentos de luxo. Não sofre dúvida que, exceto em
1927, obteve a França um grande lucro do aumento de seu movi-
mento de turismo de 1925 a 1929. Pelo contrário, 1927 representou
um verdadeiro prejuízo Alem disso, todas as compras feitas pelos

turistes realçam o que dissemos acima sobre a exportação.
E' claro também, que semelhante movimento é um caso es-

pecial, em primeiro lugar inherente ao país, e correspondendo a

um período de prosperidade geral.



C)—CRÉDITOS OU DÍVIDAS DO EXTERIOR

Em regra geral, pode-se dizer que na baixa da moeda nacional
um país credor perde e que um país devedor não ganha. A razão í
simples e está em que os empréstimos, normalmente, são feitos na
moeda do país prestador. Si êles foram feitos em ouro, não há ne-
nhuma diferença (salvo uma resolução governamental, aliás única,
como a dos Estados Unidos).

d)—ESPECULAÇÃO MONETÁRIA MUNDIAL

Desde o início dêste século, e cada vez mais .representa um pa-
pel primordial a_ especulação mundial da moeda. Isto é devido não
só ao desenvolvimento das comunicações telegráficas e telefónicas,
como ao correlativo das relações bancárias internacionais.

E' certo que a especulação estrangeira universal é responsável
pela baixa das diversas moedas. As somas empregadas nesse jogo
têm sido consideráveis.

Para que a especulação mundial sôbre a moeda traga para um
país um lucro verdadeiro em ouro, é preciso que seja feita no
sentido inverso do movimento que o governo e o seu tesouro con-
sigam produzir.

Foi o caso do rublo russo, especulado antes da guerra abaixo
do par e a êste reconduzido pelo governo russo, que assim o
exigiu.

Foi, também, o caso da Alemanha, na baixa do marco depois
da guerra. Houve, primeiramente, um período em que a baixa
foi involuntária por parte do governo alemão. Neste período, uma
parcela importante da especulação estrangeira visava a alta do
marco, em vista do empenho, visível, do governo alemão em do-

minar a situação. Mas, em breve, êste empênho não foi mais que
artificial e aparente 1 O desejo do govêrno foi depreciar, êle pró-

prio, sua moeda para apregoar miséria e bancarrota perante o
mundo. Ora, o mundo continuava a comprar marcos a preços cada
vez mais baixos e, em vista mesmo destas cotações muito baixas,

proporcionava á Alemanha um considerável empréstimo externo

em ouro.

Quando o marco chegou a zero, o empréstimo foi uma dadwa,
enorme e definitiva, feita em ouro á Alemanha pelos especuladores

da alta do marco, que perderam somas imensas.

Perdendo, em vista da sua posição na alta do marco, a especula-

ção mundial supunha daí por diante conhecer bem o negocio:

concluía que a partir de um certa baixa, não podia mais ser salva

uma moeda.
Igualmente, quando o franco perdeu três quartas partes de seu

valor de antes da guerra, todo o mundo jogou na baixa até lhe fazer

perder nove décimos. Quanto mais o franco baixava, mais

fortes eram as posições especulativas estrangeiras. Nada se ar-

riscava: o franco ia a zero.



Ora, no dia em que a cotação do dólar era de 50 francos e da
libra 250, um cálculo infantil demonstrava que, sobre essa base,

podia o Banco de França comprar de novo todo o seu papel, con-
servando ainda um encaixe-ouro multo honroso. A importância dos
francos vendidos a descoberto pelo exterior representava, só ela,

uma parte muito importante desse papel-moeda que estava em
mão dos franceses e não da especulação mundial. Bastava exigir

desta a entrega dos francos vendidos em excesso, para obrigá-la

a comprar de novo francos, pelo preço que se fixasse. Dar-se-ia aos
especuladores da baixa o prejuízo correspondente á diferença entre
o preço vendido e o preço fixado.

Com o marco, na alta, e depois com o franco, na baixa, a es-

peculação, por duas vezes seguidas, perdeu a partida.

Ela se refez com o dólar. Mas teria perdido uma terceira vez
si o Presidente Roosevelt, mais avisado nesses movimentos de moe-
da, tivesse, no momento em que o descoberto mundial sobre o dólar
era considerável (e ou nada, de fato, justificava a baixa) exigido a
entrega destas centenas de milhões de dolars que a especulação
tinha vendido e não possuía: a alta teria sido formidável e o lucro

em ouro, para os Estados Unidos, muito considerável.

Certamente, a operação ainda hoje é possível, mas em menor
escala, porque as ações especulativas atuais são menos fortes e

a situação real da moeda americana está muito mais comprometida.
Seja-nos relevado o longo preâmbulo que fizemos no presente

estudo sobre o milréis.

A comparação é extremamente interessante: durante êsse pe-

ríodo em que os dois países, grandes credores do mundo, abando-
naram o padrão-ouro (um dêles, momentaneamente, como confes-

sa, e o outro deliberadamente, por um prazo que se diz indetermi-
nado) nesse mesmo período, vemos um país devedor (e exportador
por isto que devedor) com o empenho unânime dos governantes na
defesa da moeda. Esta defesa se realizou, como dissemos, no co-

meço, máu grado a opinião contrária, errónea mas não duvidosa,
de uma grande parte da nação.

O café representa 75% da exportação brasileira. Não existe,

a bem dizer, nenhum lavrador brasileiro que não pense que a de-

feza do câmbio feita pelo Governo Provisório, representa um sa-

crifício e que não esteja convencido de que a baixa do câmbio teria

melhorado a sua situação e a do seu país.

E' perfeitamente absurdo. Já o dissemos, o escrevemos e o
repetimos cada vez que se nos depara a ocasião.

Felizrhente para o Brasil, a nossa argumentação é hoje inútil

para os governantes que, com inteligência, compreenderam e com
uma perseverança admirável persistem nessa verdade.

São, realmente, dignos de admiração aqueles que, depois de
três anos e mesmo mais, apezar de dificuldades sem conta e uma
revolução interna, se obstinam na aplicação de medidas em
grande parte impopulares, e isto unicamente porque encontram
em sua convicção e em seu patriotismo a necessária fé quotidiana.

Devemos, aqui, realçar esta difícil coragem que é e foi, especial-
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mente num ambiente nacional desfavorável e num ambiente mundial francamente adverso vencedora em toda a parte sôbre a no-
lítica insensata e ruinosa do abandono do controle da moeda.

II

o MILRÉIS

A moeda brasileira tem sofrido várias modificações.

O par é de 26.94 pence (1889), e a Caixa de Conversão fixou a
taxa de 15 pence em 1906 e depois, em 1910, a de 16 pence.

Póde-se dividir em três épocas o rápido histórico do milréis-
A primeira vae de 1889 a 1900. Emissão permanente de pa-

pel moeda, dehcits orçamentários constantes e baixa ininterrupta
do milréis—são as característiscas desses dez anos.

De 1900 a 1914, uma sábia política financeira reduziu a circu-
lação monetária, equilibrou os orçamentos e deu como resultado
imediato a valorização da moeda, que conservou durante mais de
dez anos (1904 a 1914) o valor quasi sempre constante de 16 pence.

Depois de 1914, vemos um enorme aumento das dívidas exter-
nas e ao mesmo tempo grandes emissões de papel moeda correspon-
dendo a orçamentos raramente equilibrados.

O quadro a seguir esclarece perfeitamente o caso.

A simples leitura dos algarismos da tabela não basta para
que se compreenda as oscilações do milréis.

E necessário, qualquer que seja a moeda, conhecer as ca-
racterísticas essenciais do país que a usa e os dados principais de
sua economia.

A êste respeito, devemos lembrar que o Brasil até 1914 foi

um país unicamente agrícola, que possuía como quasi únicos recur-

sos a exportação do café. Convém logo notar, também, que os ca-

pitais resultantes dos lucros dessas vendas, bem como os emprés-
timos realizados, foram em sua totalidade empregados.

Mas, a partir de 1920, resolveu o Brasil crear uma indústria na-

cional e não se poderia, hoje, argumentar em relação á moeda bra-

sileira como há trinta annos, em vista das novas possibilidades

da sua economia.

A principal razão da queda do milréis, antigamente era que,

muitas vezes, prevaleceu a "doutrina inflacionista", segundo a

qual a moeda em baixa, beneficiando as exportações, proporciona-

va um lucro para o Brasil.

A verdade é que não provocando a baixa da moeda uma alta

imediata dos preços internos, dá-se a bai.xado preço-ouro de ex-

portação e o comprador estrangeiro, diante desta vantagem, adqui-

re maior capacidade para as compras.
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Não há, portanto, absolutamente, lucro para o país exportador
de moeda depreciada.

Durante todo o período em que o Brasil, unicamente produtor
de madeiras, café, açúcar, cacáu e borracha, não podia oferecer
ao estrangeiro sinão êsses produtos, mas, ao mesmo tempo, tinha
uma precisão imperiosa de mercadorias estrangeiras, mesmo para
as suas necessidades correntes, e de dinheiro do exterior, para
aplicação no país, podia-se, mais facilmente do que hoje, esquecer
os postulados económicos.

O erro de acreditar que a exportação por si só representa ri-

queza, e que o excesso da balança comercial com exportação su-
perior a importação, traduz a riqueza do país era mais fácil de se
cometer do que ho;e.

A riqueza não existe sinão pelo trabalho e pelo resultado dêsse
trabalho. Sua expressão monetária é coisa bem diversa. A equiva-
lência de valor dos produtos entre si tem uma importância capital.

E comum ouvir dizer, no Brasil, que o país é pobre porque não
tem dinheiro. Ora, todo país possúe riquezas naturais e riquezas
adquiridas pelo trabalho e pela economia. O Brasil é extremamente
rico por natureza e a generosidade de sua terra, dado o seu clima
excepcional, é verdadeiramente extraordinária. Esta riqueza natu-
ral é hoje explorada realmente. Pode, no entanto, ser mais bem
explorada

.

Outros elementos naturais se encontram, ainda, em estado la-

tente, como a maior parte das jazidas de carvão e minérios, e, se-

gundo alguns, de petróleo.

No que se refere á riqueza adquirida, é natural que um país
onde a exploração data, mais ou menos, de um século, não tenha
podido acumular tanto quanto um país europeu, cuja população
trabalha e acumula desde várias centenas de anos.

Mas, póde-se dizer que esta riqueza, pelo contrário, graças á
dadivosa natureza, se constituiu com extraordinária rapidez, para
representar, hoje, considerável importância.

Consequentemente, a quantidade de moeda necessária á vida
de um país, é indicada pelo montante das trocas e os usos locais:

antes da guerra, a França, menos rica do que a Inglaterra, precisa-

va de uma quantidade de moeda em circulação maior, de 50%,
para as permutas de 4 quintos, apenas.

Aliás, si considerarmos, voltando ao caso do Brasil, que re-

pentinamente se creasse o dobro do mil réis, ver-se-ia claramente
que, não possuindo a totalidade dos brasileiros, de uma dia para
outro, sinão as mesmas utilidades para oferecer e para trocar, cada
uma delas, em a nova moeda, não valeria mais que no dia anterior.

Não há, portanto, sinão uma simples fição no lucro aparente da
baixa da moeda.

Compreenderam-no perfeitamente os dirigentes brasileiros,

do Governo Provisório, e, por isto, se esforçaram o mais possível
para manter o câmbio.
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Apesar disso, o milréis, desde 1923, ficou ligado ao dó-

lar, durante o primeiro período da baixa dessa moeda, para vol-

tar novamente á libra esterlina no momento em que esta, bem
como o dólar, baixou de 85 a 77 francos.

Resultou daí, aíinal, uma depreciação do valor-ouro de cerca

de 25% para o milréis.

Desde a revolução de 1930 todos os negócios de câmbio se

fazem por intermédio do Banco do Brasil, a uma taxa baseada

na cotação de uma moeda forte.

Decretou-se, então, a moratória para todos os pagamentos,

quer se referissem ás dívidas quer ás operações comerciais.

Depois, fez-se um Juiiding para as dívidas e, em seguida a êste

iunding, nova combinação foi feita por quatro annos.

Finalmente, retomaram-se os pagamentos para as operações

comerciais correntes, ao mesmo tempo que os pagamentos atra-

zados eram objeto de acordos a prazo de seis anos.

Mas, todas as transferências de fundos, procedentes do Brasil;

tornam-se praticamente impossíveis, por não serem autorizadas

pelo Banco central.

Êste, aliás, não permite exportação de mercadoria sem apre-

sentação, de uma letra que êle compra a uma taxa determinada !

A operação tem por fim obrigar o comprador estrangeiro a

pagar o café, principal produto de exportação do Brasil, numa base

muito superior (em valor-ouro do milréis) a que se obtém no mer-

cado livre (chamado câmbio negro).

Por outro lado, queixaram-se os lavradores de cafe de que o

Banco do Brasil-ou melhor o Govêrno, do qual o Banco nao^ é

sinão o instrumento intermediário-lhes impunha um pre;mzo cor-

respondente á diferença entre os valores respetivos do mil reis.
^

O raciocínio dos fazendeiros- ou dos que falam por eles-e o

seguintet a importância de uma fatura de exportação de 1.000 sa-

cas de café por 2.000 libras esterhnas, deveria representar,

no mercado livre, a importância de 120 contos de reis.

Ora, ela não produziusenão 90, que foram entregues ao exporta-

dor, vendedor da letra ao Banco. Assim o exportador e por isto,

o fazendeiro, foram lesados em 30 contos de diferença
,

Isto sob o ponto de vista dos produtores de cafe, e absoluta-

mente inerafo" o'que Umitou a baixa do café foi ° - mtern J
mil réis (muito maior que o valor externo) e os preços de custo reais

em mil réis. ,„.(._:„

Não é o comprador quem pôde, ho;e, impor o P^^Ç»;
^'^^f

ge suas compras quando acha que há
f^^^^^^-^^^^riTsttncía

Le determina a baixa é o preço do custo artigo e a res^tencia

lo produtor, a partir do momento em que esta tendo V^^'^^

Póde-se, portanto afirmar, que si se ^-esse deixado o car^bio

Hvre, o preço em mil réis teria baixadoj.r^íam.ní.

o exportador e o fazendeiro teriam recebido exalamente a mesma m
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portância em mil réis, e somente o comprador estrangeiro teria tido

lucro, comprando por 30 shillings a saca de café que a política do
câmbio do Banco fazia pagar duas libras esterlinas.

Em resumo, a fixação do mil réis em taxas sucessivas, invariá-

veis durante certos períodos bastante longos, obrigou o comprador
estrangeiro a pagar o mil réis a essas taxas. Esta contingência não
correspondeu, absolutamente, a um prejuízo para o fazendeiro que,
no regime do câmbio livre, nada teria recebido a mais. O lucro do
câmbio, pago a mais pelo importador de café, não ficou para o
Banco do Brasil: serviu para o país todo, de pagamento da im-
portação de matérias primas indispensáveis.

A liberdade e a queda do câmbio teriam feito baixar o preço-
ouro do café, teriam diminuído o total de câmbio de que oBan-
co do Brasil dispoz, e teriam tornado, assim, impossível as com-
pras de carvão e de trigo, de que o Brasil tem ainda imperiosa ne-

cessidade.

Referindo-nos á balança comercial de 1929, cujo saldo de ex-

portação sobre a importação era de £ 7.812.749, num volume total

de £ 87.023.000 de importação, escrevemos: "Pôde o país, mo-
mentâneamente, na vida normal, viver por si só: uma suficiente

restricção dos produtos de importação de luxo, torna a balança
comercial bastante sensível. Aliás, um dos pontos essenciais de
todo o estudo económico do Brasil é a verificação de que o país,

com exceção, talvez, do trigo, basta-se a si mesmo, e tem pos-

sibilidade de diminuir, consideravelmente, de um ano para ou-
tro, sua importação".

Não há para esta asserção prova mais eloquente do que a apre-
sentação dos principais elementos da importação brasileira em 1929
e 1932. Traduzem-se êles do seguine modo:

IMPORTAÇÃO TOTAL DO BRASIL

MATÉRIAS PRIMAS
(em 1.000 £)

1929 1932 1933

1 Carvão 3 588 1.124 1 167
2 Fios (sêda, lã) 1 781 690 1 156
3 Pasta de madeira para papel 606 305 407
4 Cimento 1 539 263 174
5 Produtos animais e outros—(pe-

les, couros) 989 163 251
6 Ferro, aço 1 289 261 456
7 Juta 1 199 393 428
8 Produtos diversos 6 569 2.211 2 944

17 560 5.410 6 983

— 134 —



PRODUTOS MANUFATURADOS (em 1.000 £)

1929 1932 1933

9 Máquinas industriais 13.063 2.835
~

724
10 Veículos, automóveis e acesórios 7.524 426 679
11 Ferro e aço manufaturado 7.171 1.346 2 150
12 Gazolina e óleo 5.886 1.814 2 195
13 4.948 494 965
14 Produtos químicos, especialida-

des farmacêuticas 1.983 1.025 1 517
15 Papel 1 .813 580 705
16 Cobre manufaturado 964 105 160
17 Borracha manufaturada 1.294 269 572
18 1.213 223 379
19 Ob;etos diversos 6.176 1.645 1 962

52,035 10.762 15 309

ALIMENTAÇÃO
1929

(em 1.000 £)

1932 1933

20 Trigo e farinhas 10.092 3.651 3 625
21 1.931 606 581

22 Vinhos e álcool 1.452 245 333
23 Fruías de mesa 1.0.09 361 502
24 Azeite 442 283 268

25 Batatas 389 28 60

26 1.743 398 471

Total geral em milhares de £.. . .

17.058 5.572 5 840

86.653 21 . 744 28 132

Nada mais claro do que a comparação que se pôde fazer nsête

quadro, verificando quão especial é a situação de um grande pais

de mais de quarenta milhões de habitantes que, em três anos,

reduz de três quartos sua importação.

E' certo que houve a baixa dos preços mundiais.

Mas os algarismos de tonelagem nos permitem uma aprecia-

ção exáta.

A análise minuciosa da balança mostra mais claramente as res-

trições ou as transformações sobrevindas de 1929 a 1932.

As máterias primas diminuíram de dois terços, bem como os

géneros alimentícios. Os produtos manufaturados reduziram-se a

quinta parte.
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Nos géneros alimentícios, o trigo e a farinha de trigo cairam
a um terço, mas a farinha, no computo geral, passa de 2.447 a 45,

o que quer dizer que nêsse meio tempo o aparelhamento do país

para a moagem foi completamente realizado.

As batatas são, hoje em dia, quasi exclusivamente produ-
zidas no Brasil.

A diminuição dos produtos fabricados é devida, de um lado,

ao desenvolvimento da indústria nacional e de outro lado ás res-

trições de compras que, quando não se referem aos artigos de luxo,

representa um afrouxamento no aparelhamento do país.

Os tecidos passaram de 4.948 á decima parte deste número:
494. A fiação e tecelagem brasileiras dentro em pouco abastecerão
todo o país.

O ferro e o aço manufaturados, de 7.171 cairam a uma sexta

parte: 1.346.

Os automóveis e a sua utilização continuam a pesar mui forte-

mente: a restrição das compras de veículos novos foi muito sensível:

pois que, de 7.524 passou a 426; mas o seu uso subsiste, o que se

prova com a gazolina e o óleo, cuja redução menor é de 5.886 para
1.814. A rápida duração dos carros atuais, leva-nos a crer na volta

das compras de automóveis, dentro de um ou dois anos, atenden-
do-se que o Brasil não está ainda absolutamente preparado para a
produção desses veículos

.

Nas matérias primas, finalmente, convém assinalar especial-

mente o cimento, que passa de 1.539 a 263, os produtos animais
(couros e peles) de 989 a 163 e o ferro e o aço, de 1.289 a 261.

Todos os confrontos que acabamos de fazer se referem, respecti-

vamente, aos anos de 1929 e 1932. No momento em que terminá-
vamos êsse trabalho, apareceu a estatística de 1933, cujo algarismos
fizemos figurar na terceira coluna do quadro acima.

Nota-se, como havíamos previsto, um acréscimo da cifra global

da importação de £ 21.744.000 a £ 28.132.000. Êsse acréscimo é

constituído, principalmente, pelos produtos manufaturados que o
Brasil ainda não fabrica (£ 10.762.000 a £ 75.309.000) e pelas

matérias primas, sendo que os algarismos dos géneros alimentícios

se conservam idênticos (£ 5.572.000 e £ 5.840.000).

Resumindo: a balança comercial, nas suas alterações em tão
pequeno espaço de tempo, mostra claramente a modificação pro-

gressiva da economia brasileira. A indústria nacional prossegue em
seu desenvolvimento e aparelhamento. Agora que se formou, há
a preocupação cada vez maior de encontrar, aqui mesmo, a matéria
prima. A uma excelente mina de carvão, no Sul, dentro em pouco,
outras se juntarão. Procura-se petróleo, e as áreas ainda inexplora-

das são enormes.

Póde-se, pois, prever que, em um espaço de tempo relativa-

mente pequeno, o Brasil, continuando como vendedor de seusgrandes
produtos agrícolas, não será mais importador de artigos de primeira
necessidade. O problema subsistirá para o trigo e para a gazolina.
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(Para o trigo, liá um trabalho a fazer, ao fim do qual, imedia-

tamente, o Brasil garantirá o próprio consumo).
_

Estendemo-nos longamente sôbre os elementos de importação

na balança comercial brasileira, porque o saldo desta balança e des-

tinado a fornecer o montante necessário aos pagamentos dos atra-

zados dos empréstimos anteriormente feitos.

Si nos basearmos no relatório do Sr. Oswaldo Aranha, Mi-

nistro da Fazenda, ao Chefe do Govêrno Provisório, venficaremos

que em 1932, o Banco do Brasil controlou e utilizou 47.0S0.UUU

num volume total de £ 51.000.000 de exportação

De £ 47.080.000 foram empregadas pelo Estado i, IZ.bUU.UUU.

O saldo a favor, médio, da balança comercial nos cinco últimos anos

é exatamente igual a esta cifra.
^

Por outro lado, o Ministro da Fazenda calcula em cerca de

£ 43 000.000 a importância anual necessária para as remessas oti-

dals a fazer. Inclúem-se, aí, £ 22.000.000 para os serviços das di-

Tdas externas (União, Estados e Municipalidades) que foram re-

duzidos em 1934 a £ 8.000.000 para se elevarem em 190/ a .....

£ 10 000.000 (acôrdo particular sôbre as dívidas externas, posterior

ao 3.° funding). (1) , ,

Avalia-se, assim, a permanente ameaça que pesa sobre a moeda

brasileira: , j

l.o-Insuficiência de saldo cambial para o P^S^™^"*". ''^^

atrazados das dívidas externas. Existe, atualmente, a motona de

quatro anos em que a importância a pagar, graças ao sacrifício dos

credores, não ultrapassa os recursos existentes;

2.°-Insuficiência de saldo câmbial que Pe™ita remessas

seus países o resultado de sua. economias. Estas remessas,

mente, estão e se conservam suspensas;

3.»-Há, ainda, a ameaça também grave P^™^"*^
do

orçamentário, da escassez P™"^^^^^'-^" e^na (íspec^^^^^^^

za e do aumento correspondente da divida mterna (.espec

Sdo^dS d^S32Soo ^r^?^^^^:^^::íi^i

tos de emissões internas a curto prazo.
, ,^tório do Sr. Os-

Estas emissões desapareceram da
^f.^"*^jf^^*°'^°esouro. dos

waldo Aranha) em consquençia da aplicação ^elo
;

fundos depositados em "^^1-.'^ "° ^ran^,°
TmeHcanos, franceses,

dendo aos atrazados comerciais («e'^^'"'
^^^^^

etc), bem como a fundos igualmente depositados em

, X, J. ^QZi rio Govêrno Provisório.

(ll-Decreto n. 23.829, de 5 de Fevere.ro de 1934, do Oo
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ding de 1931. Em conclusão, mais de 1.000.000 de contos de réis

utilizados especialmente no cancelamento das obrigações e letras

de 400.000 e 600.000 contos acima referidas.

E' evidente que a utilização provisória, pelo Tesouro, de tais

recursos para pagar dejjciU orçamentários, obriga a saldos nos or-

çamentos dos anos futuros; os pagamentos foram retardados mas
será preciso fazê-los, e os exercícios subsequentes serão cada vez
mais onerosos.

Não conhecemos, ainda, o dejjcit orçamentário de 1933. O de
1934 está avaliado em 250.000 contos.

Exposta completamente a situação, reportemo-nos, novamen-
te, ao relatório do Sr. Oswaldo Aranha:

"A liberdade de câmbio seria a falência da nossa moeda, senão
a do Brasil.

A crítica única feita á nossa política cambial, tem sido a de
que o nível do valor do mil réis tém impedido maiores exportações.

Não procede essa articulação, salvo em casos excepcionais,
para os quais sempre fez o Governo facilidades.

Como regra, essa asserção contrasta com a realidade.
As e.xportações só crescem, em volume e valor, em épocas

de prosperidade, e, consequentemente, de moeda estável a pre-

ços firmes".
E mais adeante:
"Nada mais absurdo doque pretender aumentar as exporta-

ções degradando a própria moéda.
E' esta uma ilusão, que dando mais mil réis, importa, no

fundo, em transferir uma riqueza da nossa economia para a de
outro país.

Precisamos reagir contra os que pretendam, em benefício

próprio, mas aparente, sacriticar por essa fórma o patrimônio da
coletividade.

Forçar exportação pela desvalorização da moeda, além do
seu nível razoável, é desfalcar a economia do país".

E' impossível escrever ou pensar coisas mais certas e mais
sensatas.

Estávamos com a razão quando dissemos que aos atuais

governantes brasileiros não era necessário convencer da vantagem
que tem um país em possuir câmbio estável.

A confiança que resulta desta estabilidade traz benefícios con-

sideráveis. Estes não apareceram, ainda, no Brasil, porque a si-

tuacto na realidade, não está suficientemente consolidada.
E' claro que, a partir do momento em que o país pode se

abastecer com a sua própria indústria e em que se reduz a impor-
tação, a receita dos direitos alfandegários diminue e tem que
ser compensada pelos impostos sobre as indústrias nacionais

criadas.

Torna-se, também, evidente que um orçamento equilibrado,

não requerendo eanissões para as despesas correntes, traz confian-

ça interna para a moeda. A estabilidade de preços e da moeda, e a
regularidade dos pagamentos dos atrazados das dívidas internas
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levarão, não só os brasileiros como os estrangeiros aqui residen-
tes, a empregar capitais que êles cogitam em exportar pela dúvi-
da que lhes inspira omilréis

Finalmente, um orçamento que apresenta um superai'it papel,
pode permittir, com êste saldo, a compra de mercadorias e a sua ex-
portação, isto é, aumentar o saldo da balança puramente comercial,
do montante da importância do excedente orçamentário, e, assim,
permitir o pagamento dos atrazados das dívidas externas.

No dia em que tudo isto se realizar, terá o Governo do Brasil
estabilizado a moeda, restaurado a confiança e renovado as pos-
sibilidades de empréstimos externos. Os capitais procurarão no-
vamente se aplicar neste país tão rico de realidades e de promessas,
ao invés de buscarem se evadir, como ainda acontece.

Infelizmente, é preciso dizer, a política financeira de 1932 es-

tava em desacordo com estes princípios: em vez de poupar os exce-
dentes—papel, que permitem compra de câmbio e remessas, fo-

ram os saldos-papel que existiam para pagamentos comerciais
ou de atrazados aplicados para cobrir os dejicils.

Convém assinalar que estes processos, tiveram como única
razão justificativa de ser, a excepcional situação em que se

encontrou o Governo Provisório, obrigado á liquidação de dejlcils

anteriores. Em seguida, teve de fazer face ás despezas e prejuízos

determinados pela revolução de São Paulo.

Póde-se considerar como certa a modificação completa da

conduta anterior, em vista da convicção em que estamos do conhe-

cimento dos essenciais e sãos princípios que teem os dirigentes bra-

sileiros (especialmente o Ministro da Fazenda).

Mas, no momento, o problema do câmbio persiste: fundamen-

talmente, o equilíbrio dos orçamentos da União Federal, dos Esta-

dos e das Municipalidades.

E' de notar, aqui, a modificação, talvez essencial, que a nova

Constituição, em elaboração na Assembleia Constituinte, pôde

trazer para a economia brasileira.

O critério dos impostos (e da receita correspondente) a arre-

cadar, respectivamente pela União Federal, pelos Estados e pelas

Municipalidades, é completamente diverso em relação á Constitui-

ção de 1891.

Não é possível saber quais serão as modificações definitivas.

Mas não se pôde desprezá-las porque elas afetarão os próximos

orçamentos.

Como medida basilar, portanto, equilíbrio orçamentário. Repi-

tamos que, no momento, atual, parece que êste equilíbrio deve pro-

vir de uma distribuição melhor dos tributos, nos quais o comercio

e principalmente a indústria não colaboram como deviam.

Em seguida virá a confiança no milréis e, como consequência

imediata, a possível estabilidade do câmbio. Nêsse dia o controle

monetário nãc será mais necessário.
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A diferença atual entre o valor interno, enorme, do milréis e o
seu valor externo, faz com que se aspire, para o Brasil, o restabele-
cimento, mais breve possível, do seu equilíbrio financeiro interno.

Isto lhe permitirá encontrar, novamente, um valor externo do mil-

réis, não inferior ao valor oficial presente, como o espera o mer-
cado livre, mas superior a essa taxa.

Seria um tão grande benefício para a economia brasileira e,

relativamente, tão fácil de se obter agora, que devemos desejar que
providências, embora desagradáveis, mas indispensáveis, sejam
tomadas para o conseguir com a maior urgência.

Confiamos, para isto, nos dirigentes brasileiros.



Capitulo VIII

SITUAÇÃO ESTATÍSTICA — PRESENTE E FUTURA

I A SITUAÇÃO DOS ESTOQUES NO BrASIL
II—A SITUAÇÃO ESTATÍSTICA EM 30 DE JUNHO DE 1934
III

—

Aspecto da produção e do mercado do café

I

a situação dos estoques no BRASIL

O D. N. C, obediente a orientação realista que por mais
de uma vez assinalámos, convenceu-se de que a situação esta-
tística brasileira era passível de permanente suspeição por parte
do estrangeiro.

A chegada para o mercado, em muitos anos sucessivos, de sa-

fras retidas e em seguida distribuídas por processos extrema-
mente complicados e as destruições feitas durante dois anos em
lugares diversos, vários e numerosos, tornaram o mundo consu-
midor céptico sobre a situação estatística real no Brasil.

Para falar verdade, acreditamos que o próprio D. N. C. não
estava perfeitamente certo das cifras anteriores ao seu funciona-

mento. Foi por isto que o Presidente do D. N. C, em 8 de Setem-
bro de 1933, encarregou, de um lado, peritos do Instituto Brasileiro

de Contabilidade e, de outro lado, os contabilistas americanos Mc.
Auliffe, Davis Bell & Co., de verificarem, sucessivamente:

1. °—pela escrita do D. N. C, de suas agências e a dos Institu-

tos estaduais, os estoques totais de café no Brasil em 30 de Junho
de 1933;

2. "—O estoque existente em garantia do empréstimo de

£20.000.000;
3. "—pela contagem direta nos armazéns, os estoques existentes

em 30 de Setembro de 1933.

Dêste trabalho foi feito um relatório, entregue ao D. N. C. em
14 de Novembro de 1933 e publicado imediatamente pelo Departa-

mento.
A verificação mais interessante é, evidentemente, a de 30 de

Setembro de 1933, pois é a única que contrapõe os algarismos ^de

contagem reais aos que figuram nos livros do D. N. C, de suas agen-

cias e dos Institutos, bem como os que constam dos livros dos ar-

mazéns.



Póde-se resumir esse trabalho, em que aparecem todos os de-

talhes, do seguinte modo:
Em São Paulo a escrita dos armazéns acusava, em 30 de Se-

tembro de 1933, um estoque de 16.582.551 sacas contra um total

de, apenas, 13.707.394, apresentado pelos boletins do D. N. C. e

do Instituto do Café do Estado de São Paulo.

A contagem das quantidades, feita em data próxima não in-

dicada, dava uma existência real de 16.896.684 sacas contra a cifra

dos livros dos armazéns, que era de 16.830.974 sacas.

Encontrava-se, assim, em São Paulo um excesso de 2.940.867
sacas entre o número dado pelos boletins do D. N. C. e do Instituto

de São Paulo e os algarismos da verificação direta (1). (ve;a-se

mais adiante).

No Paraná se notava uma diferença, para mais, de 283 sacas
num estoque de 74.611. Em toda a zona central o estoque contado se

elevava a 1.079.093 sacas contra 1.079.147, constante dos livros dos
armazéns, e 988.900 da escrita do D. N. C, das agências e dos Ins-

titutos; ou seja, aqui, em excesso de 90.180 sacas. Finalmente, a
zona do norte apresentava um estoque contado de 595.138 sacas
contra 592.047 dos livros dos armazéns e 586.029 dos livros do D.
N. C. e suas agências e dos Institutos: ou seja aqui um excesso de
9.109 sacas.

Assim, em 30 de Setembro de 1933, o relatório constatava a
existência, pela escrita dos armazéns, de um total de estoque de
18.328.356 sacas, das quais 16.055.105 pertenciam, ao D. N. C. e
2.273.251 não lhe pertenciam (mas de onde 1.786.923 eram, na
occasião, consideracías retidas).

Sobre o total geral de 17.842.028, pertencentes ao D. N. C. ou
por êle controlado, 12.933.734 sacas representavam a garantia do
saldo em 30 de Setembro de 1933 do empréstimo de £20.000.000.
Desta cifra, 10.972.500 pertenciam ao D. N. C. e 2.021.234 ao
Governo do Estado de São Paulo.

A publicação deste relatório tinha naturalmente por fim prin-

cipal mostrar o desejo do D. N. C. de divulgar os algarismos exatos
das estatísticas.

Para um grande número de pessoas que se referem á estatísti-

ca do Sr. Laneuville, a cifra dada em 30 de Setembro de 1933 como
existente nos armazéns do interior do Estado de São Paulo, era de
14.096.000 quando a existência real mostrada pelo relatório era

de 16.582.551.0 relatório apresentava-nos, portanto, um estoque
suplementar de cerca de 2.500.000 sacas.

Procurando explicar a divergência, verifica-se que o Sr. La-
neuville dá como quantidade de café destruído em 15 de Setembro
de 1933, 23.114.000 sacas, quando a cifra do D. N. C, em 30 de
Setembro, é de 23.107.000; portanto approximadamente a mesma,
salvo êrro de uma quinzena, contra uma diferença muito maior
em 30 de Junho de 1933. Mas, o excedente em 30 de Setembro

(1)—CoiTipras e financiamento.
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último provém, na maior parte, da quota D. N. C. ;á recebida nos
armazéns, não registrada nos boletins do D. N. C. e apurada pelos
peritos em 2.219.802 sacas em São Paulo. (1)

Posteriormente á apuração dos estoques, encarregou o De-
partamento Nacional os mesmos peritos contadores de verificarem
as cifras das destruições já feitas. Neste trabalho, cuic resultado
figura ás paginas 31 e seguintes, não houve naturalmente a possi-
bilidade de um controle tão perfeito quanto no precedente. Já
demos demos os motivos anteriormente.

De resto, o que realmente interessa, é o volume do estoque,
e desde que as destruições foram reais (e o foram) pouco importa,
hoje, que elas tenham atingido a 24, 26 ou 28 milhões de sacas.

Nas existências, a diferença apareceu entre os algarismos dos
boletins do D. N. C. e do Instituto e os dos armazéns. A escrita

destes foi, efetivamente, muito bem feita. Isto poude ser verificado

pela contagem diréta que, afinal, deu razão aos armazéns, salvo

diferenças verdadeiramente insignificantes.

No que diz respeito ás destruições, póde-se ter como exatos

os algarismos do D. N. C.

No capítulo "destruições" vimos o resultado das verificações

e quão pequenas eram as diferenças.

Sob todos os aspectos, a situação estatística brasileira está,

agora, profundamente modificada em relação ao que era no ano

passado. Os algarismos conhecidos estão muito próximos das cifras

reais que o D. N. C, depois de terminada a verificação nos comuni-

cou, e que fizemos constar do nosso quadro á pag. 32. No quadro

seguinte lembramos os números essenciais dos anos anteriores:

II

A SITUAÇÃO ESTATÍSTICA EM 30 DE JUNHO DE 1934

A situação estatística que se apresentava nos últimos anos cada

vez peor, ruiu com as destruições, a partir do momento em que

estas atingiram a cifras realmente elevadas.

E' impossível deixar de fazer constar essas destruições, de

um capítulo especial da estatística, pois esta normalmente registra,

apenas, de um lado os algarismos da produção e de outro, os do

consumo. Com efeito, as destruições fizeram-se para subtrair do

mercado disponível quantidades para as quais subsiste a força pro-

dutiva correspondente, e cujo equivalente encontrará, de novo, nos

anos futuros, o seu lugar entre as quantidades a serem absorvidas

pelos mercados consumidores.
^

Examinemos rapidamente a situação estatística atual bem co-

mo a situação presente e futura do mercado de cafe.

A situação estatística em 30 de Junho de 1933 era a seguinte: {Z)

(1)_AIém disto, todas as sacas chejas com varredura entraram na conta-

gem e o seu número avultado justifica parte das dilerenças.

(2)—Laneuville.
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sacas

Provisão visível em 30 de Junho de 1932 6.702 000
Produção total 1932/1933 22.647.000
Saídas reais mundiais 1932/1933 22.648.000
Provisão visível em 30 de Junho de 1933 6.501.000

Nessa época o D. N. C. avaliava a colheita do Brasil do se-
guinte modo:

São Paulo 20.500.000
Minas 5.500.000
Espirito Santo 1 . 800 . 000
Rio de Janeiro 1 . 200 . 000
Paraná 500 . 000
Baía 200.000
Pernambuco 100.000
Goías 80.000

Total do Brasil (D.N.C. 30/6/33) 29 . 880 . 000

Posteriormente, o D. N. C. reduzia de 1.700.000 sacas a pre-

visão das colheitas dos Estados de Minas, Rio e Espirito Santo,

mas augmentava na mesma quantidade a safra de São Paulo, ele-

vando-a a 22.200.000 sacas, permanecendo, assim, o mesmo total.

E o D. N. C. fazia o seguinte cálculo:

Avaliação da safra do Brasil 29.880.000

idem de diversas safra 9 . 500 . 000

Provisão visível em 30 de Junho 1933 6.500.0000

45.880.000
Consumo provável 23.500.000

22.380.000

Ouota de 40% a ser destruida pelo D. N. C 11.950.000

Abastecimento provável em 30 de Junho 1934 10.430.000

Isto é, em relação á provisão visível em 30 de Junho de 1953,

um saldo de 3.900.000 sacas.

Em princípios de Dezembro de 1933, o D. N. C, sobre a mes-

ma base da colheita global do Brasil e da quota de sacrifício,

fazia um cálculo que se apoiava numa exportação brasileira, de

16.500.000 sacas e, accrescentando cerca de 600.000 sacas de con-

sumo interno dos portos, apresentava um saldo, apenas, de 800.000

sacas, da seguinte forma:
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Sacas

Safra do Brasil 29.880.000
Menos a quota do D. N. C 11.950.000

17.930.000
Exportação e consumo dos portos 17. 100.000

830.000
Isto é, unia provisão visível em 30 de Junho de

1934 de:

Abastecimento visível em 30 de Junho de 1933 6.500.000
.Aumento de estoque nos portos 800.000

7.300.000

A cifra de 16.500.000, tomada para a exportação do Brasil

durante o ano 1933/34, era baseada, unicamente, sobre a média da
exportação dos cinco primeiros meses da safra.

De fato, o D. N. C. não dava outra explicação para os seus
cálculos, mas a situação estatística ;á se apresentava na época, e

depois foi confirmada, como sendo a seguinte:

Produção de cafés diversos 1933/34 8 . 500 . 000
Saídas prováveis 1933/34 25 . 000 . 000

Exportação possível para o Brasil 16.500.000

Isto é, exactamente a cifra que fôra cálculada pelo D. N. C.

Desde então a modificação da estatística em 30 de Junho de
1934 se apresentava, não como parecia dever ser em 30 de Junho
de 1933, com um grande saldo de muitos milhões de sacas, mas com
um saldo provável muito pequeno.

Por outro lado, a futura safra do Brasil, da qual o D. N. C.
ainda não deu a estimativa discriminada, pôde ser avaliada do
seguinte modo:

São Paulo 10.000.000
Minas 3.000.000
Espirito Santo 1.400.000
Rio de Janeiro 700 .000
Paraná 200.000
Baía 200.000
Pernambuco 100.000
Goiás 60.000

Total 15.660.000
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E a situação estatística do ano cafeelí-o 1934;'35 pôde ser fi-
gurada assim:

Colheita do Brasil 15.600.000
Colheitas diversas 9.000.000 a 9.500.000

24.600.000 a 25.100.000
Consumo 24.500.000

Diferença 100.000 a 500.000

isto é, um equilíbrio quasi perfeito entre o consumo e a produção.

Assim podia o D. N. C. publicar, desde Dezembro de 1933,
e se entretanto fazer questão de números exátos, nem de co-
lheitas

I

'diversas", nem tão pouco de consumo provável—que o
equilíbrio da produção e do consumo de café brasileiro estava
perfeitamente garantido até 30 de Junho de 1935.

O fato e verdadeiro e corresponde ao esforço gigantesco feito
pelo Governo brasileiro para retirar do mercado o excedente re-

sultante da colheita deste ano, e os excedentes anteriores
Apresentamos, a seguir, algumas observações complementares:

1.
°—O quadro que aparece na pagina 142 dá uma des-

truição total de 11.100 000 sacas no Brasil durante a safra
1933/34, quando o número real em 31 de Março de 1934 era de
8.297.087 sacas. Nossa cifra de 11.100.000 corresponde á destrui-

ção de uma quantidade igual a 40% da "quota D. N. C." sobre
os algarismos de colheita constantes do quadro Qualquer quanti-
dade destruída em 30 de Junho de 1934 aumentará de outro tanto
os estoques restantes (Brasil e os outros países);

2. °—Os algarismos da safra a 1934/1935 constantes das pagi-

nas 143/144 levam á conta de retenção da colheita de 1933/34, em
São Paulo, no Hm do ano agrícola cerca de 750 000 sacas;

3. °—O aumento do abastecimento visível de 30 de Junho de
1933 a 30 de Junho de 1934 (data em que tomamos como provisão

mundial provável 8.000.000 de sacas) é devido a 350.000 sacas de
excesso de estoques diversos nos países importadores e 1.150.000

de aumento de estoque nos portos brasileiros.

Nota-se, finalmente, que a estatística de 30 de Junho de 1934,

vai aparecer em condições que no ano passado se consideravam cora

de ceticismo, quando o D.N.C, divulgou o seuprograma e as suas

previsões. A situação será mesmo melhor do que o D. N. C. havia

imaginado. Entretanto, durante esse tempo, a melhora dos alga-

rismos em relação aos cálculos do D. N. C. parecia, em Janeiro

último, que devia ser mais acentuada: as saídas dos cafés aiversos

estavam muito atrazadas e as do Brasil muito adiantadas Deve-se

atribuir a estas circunstâncias a bôa situação em que se encon-

traram os mercados brasileiros no fim do ano passado: a modifica-

ção na estatística era enorme; parecia mesmo que devia ser bem



melhor que os números dados alguns mêses antes pelo D. N. C. e,

depois, pelo mundo consumidor, que duvidava da realização do
programa brasileiro.

III

ASPECTO PRESENTE E FUTURO DO MERCADO DO CAFÉ

Esta evidente modificação estatística coincidia, no interior do
Brasil, com uma forte melhora financeira para o lavrador; por in-

termédio do D. N. C. acabava o Governo de lhe pagar grandes
quantias; por outro lado, publicava o Ministro da Fazenda o de-

creto do reajustamento, em virtude do qual 50% ou todas as dívi-

das agrícolas, hipotecáriás ou não, seriam resgatadas, por meta-
de, pelo Estado. Este decreto provocou um certo movimento de
protesto entre os lavradores não endividados; todos estes verifica-

ram que tinham feito sacrifícios para equilibrar seus orçamentos e

depois iam pagar impostos destinados aos lavradores que, no
período dos preços absurdos, tinham gasto sem medida e feito uma
política de que o menos que se pode dizer é que era de imprevi-
dência.

Alguns lavradores, tendo encontrado condescendência por
parte de seus banqueiros, hipotecaram as fazendas para com-
prar outras por preços altos, e empregaram os lucros da colheita

(enormes) que obtinham, então, na compra de outras fazendas
nas mesmas condições Foi assim que, em um momento dado, um
só fazendeiro se viu (ou pensou ver-se) á frente de 16 milhões de
pés de café: uma grande parte não estava paga, ou se achava hipo-

tecada ajuros liberais. Eram tais os lucros, que nem se precisa dizer.

Só havia uma preocupação, todos os anos: aumentar o número de
pés de café de que se era, em teoria, proprietário. E' inútil dizer

que a baixa do café colocou tais especuladores em posição crítica

e comprometeu os banqueiros que os haviam amparado.
O decreto de reajustamento poderia ter, como consequência,

essa iniquidade de beneficiar semelhantes agiotas, nada merece-
dores, e auxiliar, mais ainda que aos lavradores, os banqueiros pou-
cos dispostos a tomar conta e a dirigir as fazendas que corriam
o risco de lhe ficarem nas mãos. Eis porque o regulamento dêsse

decreto tem por fim evitar que o Govêrno pague semelhantes dí-

vidas. Mas o controle da natureza e origem dessas operações pa-

rece realmente difícil.

Em todo caso, alguns fazendeiros tendo, incontestavelmente,
dívidas, (quando o café estava em alta, a política de dinheiro fácil

dos bancos muitas vezes lhes permitiu despezas exageradas) viram-
se em pouco tempo em situação muito diversa e em condições de
resistir financeiramente, o que antes não podiam.

Desde então, achando o café barato e vendo a situação esta-

tística em equilíbrio, os fazendeiros e mais ainda os especuladores

calcularam imediamente que, retendo a ' mercadoria em vez de
a oferecer, ela iria escassear e por conseguinte subir sensivelmente.
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Entretanto^ a alta demorava um pouco a se manifestar no
terior; sabia-se que existia, ainda, em mão do Governo, um respei-
tável estoque de 18 milhões de sacas e que, além disto, a quot;i
D. N. C. ainda não tinha sido nem completamente entregue nem',
por consequência, completamente destruida. Compreendiam alguns
o inconveniente que havia em deixar o mercado caminhar para
a alta, numa situação absolutamente tictícia Mas, era tal o ambi-
ente e a transformação da mentalidade tão profunda, que unia ins-
tituição oficial telegrafava ao D. N. C. qualificando de baixa fictí-
cia a que corresponderia colocar-se no mercado o artigo existente
e retido pelo Governo, e de alta comercial a alta resultante da situa-
ção falsa creada pela quota de sacrifício.

Era novamente para o Brasil a irresistível tentação do lucro
imeditato, com o desprezo completo da situação de conjunto.

A situação atual apresenta evidentes analogias com a de 1927
Não se conseguiu em 1933 resistir mais que em 1927 ao ambiente
de alta.

As providências restritivas de colheita, tomadas em 1927 pelo
Instituto Paulista, tinham por objetivo somente impedir a baixa
do café. Lembramo-nos dessas providências: tomando por base a
cotação da mercadoria em New Yorh, restringia-se a revenda si os
preços estavam em baixa e só se a aumentava quando estavam
em alta. Mas, uma vez começada a alta, foi tal o ambiente ge-

ral que a receita não aumentou como devera e deixou-se a alta

continuar

O que aconteceu nesse ano ? O D.N.C, fez o cálculo da quota de
sacrifício sobre algarismos que se revelaram, depois, um tanto pes-

simistas; especialmente, calculou-se uma safra de café "diversos",

que na realidade resultou francamente inferior. Calculou-se, por
outro lado, um consumo que também foi menor que as saídas.

Também as cifras estatísticas foram maiores do que as que ha-

viam sido previstas. Mas, como e por que ? Em consequência do
gigantesco esforço feito pelo Govêrno brasileiro para a compra e

destruição de uma enorme quantidade de café. Á alta provocada
pela situação estatística provisória assim creada, aproveitou ime-

diatamente aos outros países produtores, ainda uma vez, sem .ne-

nhum ónus. E foi sem ironia que a Colômbia poude telegrafar ao

Presidente do D. N. C. cumprimentando-o pelo fato de vender a

$15 os cafés que o ano passado, na mesma época, vendia a $10.

A diferença que convém assinalar, entre a situação de 1927 e

a atual, é que há seis anos o Instituto de Defesa fez a alta dos pre-

ços restringindo as vendas do Brasil, enquanto que êste ano o D.
N. C. deixou os portos constantemente abastecidos de modo que

as saídas brasileiras foram livres e excelentes.

Mas quais são, em verdade, as atuais perspectivas ?

Os preços atuais (Março de 1954) do café em Santos são, em
milréis, superiores aos de Julho de 1927. O valor interno do mil-

réis é superior ao daquela época; o preço de custo do café sensivel-

mente melhor.
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Na base dêsse preço (20 milréis etn Santos), é absolutamente
impossível admitir qualquer diminuição de produção por abandono
das fazendas, no Brasil, ou qualquer retraimento por parte dos
produtores diversos.

Desde então podem os fatos ser apreciados do seguinte modo:
"Si anteriormente bastou retirar do mercado durante um

prazo mais ou menos longo uma quantidade maior ou menor de
sacas, não poderia ser adoptada, ho;e, esta solução: aplicá-la

agora, para impedir uma nova baixa, seria ter a certeza de uma
peor situação, com estoques duplos, dentro de quatro ou cinco
anos.

Que o Brasil inteiro faça um sacrifício pelos seus fazendei-
ros, e uma í'ezjeito, ninguém poderá censurar desde íjue o fuluro
esteja garantido . . .

O sacrifício perdura desde muitos anos e o futuro não está
mais garantido do que antes.

Para nós a questão mais importante não é a existência de
grandes estoques, mas sim a superprodução mundial constan-

Esta superprodução continua a ser de seis milhões de sacas
anuais, mais ou menos.

Irá o Brasil continaar a produzi-las e a destrui-las todos os
anos ? Existem aí três inconvenientes:

1."—Não tocar na força produtiva;

1°—Fazer com que só ao Brasil caiba o sacrifício;

3.°—Permitir que todos os produtores concurrentes do Brasil

se aproveitem da estabilidade dos preços. (2)

Relevem-nos estas citações sucessivas de antigos textos inter-

calados em nosso novo trabalho: não têm outro fim senão o
de mostrar a identidade do problema:

O lavrador brasileiro tem apelado, constantemente, para o
Governo, pedindo-lhe auxílio, esquecendo-se porém, de que, sendo
ainda o café a principal indústria nacional, é inevitavelmente êle,

o fazendeiro, quem vai pagar a parte correspondente de atrazados
e amortização das despezas feitas em seu benefício.

A consequência dêsses auxílios tem sido comprometer o futuro
sem que a situação do café fique definida.

Alguns esforços, especialmente de carater técnico, têm dado e

darão, para o Brasil resultados positivos. Mas, subsiste o problema
essencial—o das sobras permanentes.

Considera-se erradamente que êle possa ser resolvido de modo
diverso das soluções naturais.

O problema terá um dia, sua solução, mas não em futuro
próximo: a situação provisória, de equilíbrio atual faz adiar as

medidas a adotar e os dirigentes da política brasileira têm tempo
de estudar novas providências.

(1)
—"Situação cafeeira", L. Regraj', Havre, 1930.

(2)—Idem, idem.
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Oxalá tenham elas como resultado dar ao -raiiJc p.-oàiu,.
o cafe, um futuro mais tranquilo e melhor do que o seu reccn-c
passado.

'

CONCLUSÃO

Da exposição completa que acabamos de fazer sôbre a atual
situação brasileira e mundial do café, é possível, agora, tirar ai' u-
mas conclusões:

"

E' claro que o gigantesco esforço do Governo brasileiro em favor
de seus lavradores de café, não pode ser renovado indefinidamente.
E', portanto, preciso, que a política brasileira do café continue
a se orientar para a supressão de qualquer intervenção no mercado.
O inconveniente das intervenções mostrou-se de tal modo evidente
que é desnecessário insistir sôbre o assunto. Convém, entretanto,
observar que mesmo êste ano a quota D. N. C. e as destruições de
quantidades correspondentes foram medidas de proteção necessária,
mas cujo carater excepcional não foi compreendido pelos fazendei-
ros: estes receberam trinta mil réis por saca e consideraram isto um
sacrifício, quando pelo contrário, representava um sacrifício por
parte do Governo. Julgaram, ainda, desde fins de 1933, que
tendo sido restabelecida a situação, bastava prosseguir na destruição
anual do excesso que venderiam ao Governo.

A prova é que, quando em princípio de 1934, em Santos,
o café j a havia dobrado de preço para os paulistas, êstes reclamaram
do D. N. C. o aumento do preço de compra da quota D. N. C.
O fazendeiro recebia mais pelo seu cate livre; queria receber, tam-
bém, mais do Governo, que não concordou com esta nova despeza.
Não se pode deixar de aplaudir esta medida.

Mas, o pedido dos fazendeiros mostra, indubitavelmente, que
êles não compreendiam, e de modo absoluto, o sacrifício do Governo
e mais ainda, que nem se preocupavam com a maneira pela qual o

Governo poderia financiar a despeza.

Por outro lado, e demonstrando êsse mesmo erro, é corrente,

hoje em dia, ouvir-se no Brasil aconselhar a continuação, em cara-

ter permanente, da política de destruição dos excessos. E' incon-

testável que a medida não é possível com qualquer nível de preço.

Os lavradores brasileiros sabem perfeitamente que na base atual

dos preços, nenhum fazendeiro pensa em abandonar a colheita

òu a sua lavoura. Devem saber que a mesma situação existe para

os seus concorrentes e que a continuação sistemática da po-

lítica de destruições na base presente, seria um ónus constante para

o Brasil em benefício dos concorrentes que, sem nenhum ónus,

aproveitam—tanto e talvez mais do que o Brasil—os esforços

e.xclusivamente brasileiros.

O imposto federal de 45 milréis de que o fazendeiro se queixa e

e a compra, que êle reclama, de seu café, são, realmente, um parado-

xo. Ora, não há nenhum meio do D. N. C. comprar café si aquele

— 151 —

I



imposto não lhe dér as importâncias necessárias. E é completamente
impossível ao Governo reduzir a taxa sem risco para a situação

fianceira.

Não devem os lavradores esquecer, desde que ainda hoje o

café representa 75% da exportação brasileira, que êles constituem
um dos grandes elementos da atividade nacional, uma das mais
importantes fontes de renda do Estado. São portanto, os fazendei-

los que pagam e devem pagar, de qualquer modo, uma grande
parte dos esforços que o Governo faz por êles.

Chega-se, assim, á conclusão de que, longe de considerar a si-

tuação como resolvida, atualmente, por um ou dois anos, é preciso,

ao contrário, adotar daqui por diante as grandes linhas de uma po-

lítica do café que, mantendo a receita do país, permita dentro de
alguns anos sair definitivamente da situação falsa em que ainda

iioje se encontra o artigo.

A rápida e resumida exposição dos factos, ;á longamente co-

mentados, deixa-nos esboçar facilmente o quadro do possível

futuro.

1 "—O Brasil, principal produtor mundial de café, se vê diante

de um excesso anual de produção de muitos milhões de sacas;

2 °—A concorrência comercial efetiva, como a que foi feita em
1933, permitirá ao Brasil—estamos certos—reconquistar uma parte

do mercado mundial. Verificar-se-á, então, que o excesso de pro-

dução é universal, como sempre dissemos, e não e.xclusivamente

brasileiro;

3 °—Entretanto, subsistirá no Brasil um excesso anual e, na
expectativa de um ine\4tável acordo mundial entre os produtores
de café, o Brasil deve resolver por si mesmo o seu problema;

4 °—A base atual dos preços (Março de 1934) impede que se

pense numa diminuição automática de produção e, no entanto, ela

é indispensável;

5 °—A situação financeira do Brasil não permite, no momento,
a reducção do imposto federal, nem mesmo a sua manutenção por
um prazo longo. Esta consolidação tem, aliás, o inconveniente

(já observado com as ta.xas de 5 francos-ouro, do milréis-ouro e de
3/—) de comprometer perigosamente o futuro;

6 °—Esta mesma situação financeira aconselha a continuação
da defesa do câmbio, sendo a estabilidade do milréis em seu nível

atual, mínimo, condição indispensável para o equilíbrio brasileiro.

E' preciso que o fazendeiro se convença de que a defesa do
câmbio, feita pelo Governo, é vantajosa para toda a economia bra-

sileira, e que este benefício não acarreta prejuízo ao lavrador.

Os cálculos extemporâneos de que se serviram certos órgãos
de publicidade para determinar o total das supostas perdas sofridas

pela lavoura cafeeira em proveito do país, são da mais pura fanta-
sia. Parecem, exatamente, os do especulador que, depois do fato

consumado, reclama a diferença de uma ordem não executada,
sob o pretexto de que o mercado flutuou no sentido desejado.



Nao mais se ;ustitica fazer êsses cálculos sôbre uma ou outra
taxa do milreis: não se sabe o que êle valeria no mercado completa-
mente hvre; não se sabe tão pouco quais seriam em milréis os oreços
do cate. Julgamos que seriam idênticos, porque o comprador
estrangeiro, si pode se abster relativamente, quando a mercadoria
esta por demais cara, não tem, entretanto, quasi nenbu ^ Influên-
ciayquando não dispõe mais de grandes estoques. São a In.. ...

, e os
próprios mercados vendedores que fazem a alta ou a baixa , os
exemplos da fase posterior á guerra aí estão para o provar. O limite
da baixa e o preço de custo. O preço de custo é em milréis.Oualquer
que seja o valor deste, é no produto de um pelo outro què"se esta-
belece o limite-ouro da baixa.

O que limitou a baixa de 1933 foi o preço fixado, para a quota
D. N. C., porque era, positivamente, para um grande número de
fazendeiros, o preço de produção.

Vê-se claramente que a base de 30 milréis por saca corres-
pondia a um custo interno, função do valor interno do milréis,
valor muito superior mesmo á sua cotação no câmbio oficial, a
forlion, ao seu valor no mercado livre.

Póde-se dizer que uma grande oscilação do milréis teria sido
apenas seguida pelo preço em shilUngs do café, sem que os preços
deste em milréis sejam realmente diferentes.

0 Governo, controlando o câmbio, promoveu um lucro para a
economia nacional á custa do comprador estrangeiro de café e não
a custa do fazendeiro, nem do exportador.

Não se pôde deixar de aplaudir o Ministro da Fazenda e o
diretor da carteira cambial pela política seguida nêste caso.

A estabilidade do milréis é uma das bases necessárias da política

financeira do Brasil.

No que diz respeito ao café eá sua superprodução existente, não
e possível operar uma melhora da produção sem uma luta comercial
baseada num preço em que o lucro desaparece para o produtor mal
colocado. Póde-se, assim, concluir que os elementos necessário
a futura poKtica do café são os seguintes:

1 °—Continuação da direção nacional pelo D. N. C. E' de
desejar que o D. N. C. tenha mais independência em face dos pro-

dutores. O exame rigoroso da situação conduz, por outro lado,

á certeza de uma distribuição necessária, mais equitativa que a de

1933/34, entre os diversos Estados brasileiros produtores de café,

das taxas e das possibilidades de exportação. São Paulo, por muito
tempo prejudicado, foi, nêste ano, beneficiado por todas as medidas
tomadas. A distribuição deve ser mais igual;

2 °—Prosseguimento da luta comercial, evitável, iniciada em
1933, e abrandada atualmente;

3 °—Eliminação dos excessos brasileiros, á medida que se

apresentem, mas com a' condição indispensável, de que não se

crêem novas despezas para o Govêrno (quotas gratuitas, por

exemplo); amortização do descoberto do D. N. C. pela percepção

da taxa atual.



E' provável que o Brasil, mantendo-se neste critério, após um
período em que novamente terá suportado, só, o sacrifício, rece-

ba, finalmente, o premio de seu trabalho. Verificar-se-á a melhora
da situação do café. Ter-se-á a aprovação, por parte de produtores
e consumidores, de inevitáveis acordos que a anterior política do
Brasil até agora impedira, porque dava ao mundo a impressão de
que sendo o problema do café exclusivamente brasileiro, ao Brasil

competia resolvê-lo—quando se trata de um problema mundial em
cuja solução todos os produtores e todos os consumidores devem
colaborar.
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Prove que sabe honrar os seus
compromissos devolvendo com pon-
tualidade este livro à Biblioteca.
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